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ABSTRACT 
 

This study was developed within the Professional Graduate Program in History of the University of 
Caxias do Sul, Cultural Heritage, Heritage Education and History Teaching line. The thesis has as its 
validated product the registration of the Melatti Mill Inventory with Decree-Law 2048, of July 3, 2024, 
State of Rio Grande do Sul, Fagundes Varela. For this purpose, Melatti Mill is registered with the data 
collection because the building is an industrial historical heritage and did not have municipal legal 
protection. The mill is in the possession of Egydio Melatti's family, who keep it complete with the 
machinery of the grain milling process, even without operation since 2012. For the theoretical 
contribution, the conceptualizations of the theme of historical-cultural heritage and especially of the 
industrial heritage are presented, based in particular on the letters of Nitzny Tagil, Dublin and Seville. 
The methodologies used for historical and technical surveys are also described. The safeguarding of 
heritage also occurs through the attribution of values that the community recognizes, so the relevant 
aspects of valuation are described. For the narrative of the history of the Mill, existing documents, 
photos and equipment are analyzed. For a better understanding of the family history and processes, 
information collected in the various interviews with Melatti family and relatives is brought. In the analysis 
of the place and its surroundings, specific methodologies are used that bring characteristic features of 
the occupation. The following are the constructive characteristics, the milling processes (corn, wheat 
and rice) with their machinery. The environments that exist in closed and open spaces are also 
presented. In the analysis of municipal laws, it is clear that the Mill is not inventoried and that there are 
some listed properties. Convincing the family to inventory the Mill requires a theoretical explanation of 
what a public interest inventory is and a declaration of historical interest process. In order to organize 
the collected data, three completed forms are presented for inventory at the municipal level, at the state 
level, and a copy of a file from the municipal government of Bento Gonçalves whose law decree of 2016 
was prepared based on the master's thesis of this author. At the end of the research, the main forms of 
restoration and requalification are suggested, based on the main patrimonial letters, IPHAN technical 
notebooks and the guidelines addressed by Doctor and Professor Beatriz Kühl. This set of actions 
results in the request and consequent approval of the inventory of municipal interest of Melatti Mill, with 
the future intention of listing this building at the national level. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Este trabalho trata da recuperação de fontes para a criação do inventário de 

um moinho histórico da cidade de Fagundes Varela, no Estado do Rio Grande do Sul, 

que ainda não consta como patrimônio reconhecido pelo município. Com o propósito 

de justificar a minha escolha em relação ao tema de pesquisa desta tese de 

doutorado, gostaria de começar este texto com um comentário sobre a minha 

trajetória profissional, em especial enquanto professora de Ensino Superior, missão à 

que me dedico, hoje há mais de quinze anos, e que caminha lado a lado com os 

conceitos mesmos de patrimônio, de história e de espaço vivido. 

 Em 1985, concluindo meu primeiro ciclo de estudos acadêmicos, formei-me 

no curso de Arquitetura e Urbanismo pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 

(UFRGS), e comecei a atuar na profissão de forma autônoma, abrindo um escritório 

dedicado a projetos individuais, em sua maior parte para ambientes internos. No ano 

de 2003, com o intuito de estender a minha atuação à formação universitária como 

professora, ingressei em um curso de pós-graduação da Universidade de Caxias do 

Sul, nível lato sensu, intitulado “Design de produto com ênfase em mobiliário”. Depois. 

em 2007, fui convidada para ministrar aulas no curso de design de produto no Campus 

de Bento Gonçalves - CARVI (Campus da Região dos Vinhedos) da UCS. Entretanto, 

como não possuía habilitação didático-pedagógica para a docência, participei desde 

então de vários cursos de formação oferecidos pela instituição, movida igualmente 

pelo interesse em pesquisa. Tal interesse me levou, em seguida, a um curso de 

mestrado.  

 Para essa segunda pós-graduação, contudo, preferi optar por uma área 

diferente do meu campo primeiro de atuação profissional, uma vez que entendia que 

uma pesquisa no campo da arquitetura ou do design limitaria, de certa forma, 

possíveis desafios profissionais e acadêmicos, e também a oportunidade de explorar 

os inúmeros diálogos interdisciplinares que a Arquitetura, por si mesma, estabelece.  

Após a visita à cidade histórica de Colônia de Sacramento, no Uruguai, soube 

pelo site da UCS sobre o lançamento, naquele mesmo ano, do curso de Mestrado 

Profissional em História. Eu já havia trabalhado no restauro de patrimônios históricos, 

e essa me pareceu a oportunidade ideal para aprofundar conhecimentos em uma 

segunda área de interesse, que caminha de mãos dadas com a arquitetura e seus 

elementos. O interesse por história foi também alimentado pela minha dedicada 
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participação aos conselhos de preservação do patrimônio histórico de Bento 

Gonçalves, como representante da Universidade de Caxias do Sul, Campus da 

cidade de Bento Gonçalves. 

 Minha dissertação de mestrado profissional gerou como produto uma ficha 

técnica de inventariado para patrimônios históricos a preservar. O caso utilizado como 

pesquisa foi o de uma vila militar que pertencia à Rede Ferroviária Federal, e que teve 

sua seção de estrada férrea desativada junto com as moradias dos funcionários. A 

pesquisa resultou em dois fichamentos: o primeiro direcionado ao conjunto urbano 

(sítio histórico) e o segundo focado na edificação histórica. Essa ficha de inventário 

tornou-se anexo de um decreto-lei municipal de Bento Gonçalves e deve ser 

preenchida cada vez que um profissional da área de construção civil pretende 

interferir na construção ou no seu entorno imediato, configurando-o um sítio histórico. 

Hoje, como mestre em História, já professora universitária, ministrando as 

disciplinas de Técnicas Retrospectivas, Atelier IV (de intervenção em sítios e 

patrimônios históricos), e Estágio (que tem como objetivo gerar um relatório de 

iniciação científica sobre um problema real de mercado), e orientando trabalhos de 

conclusão de curso, tive e tenho a oportunidade de experimentar esse fichamento. 

Na aplicação do método, percebo que há conceitos importantes a acrescentar, em 

específico os que foram trabalhados nesta tese: os atributos de valores na visão de 

Riegl (2016), Curtis (2003) e Barranha (2016); a percepção do espaço, o percurso e 

a proposta de roteiro, que será versada através das teorias de Lynch (1998) e INCEU 

(2001) e o mais recente o olhar sobre a identidade local, de Aguiar (2002). 

A propósito de literatura, e considerando a temática da pesquisa que apresento 

aqui, cito os principais trabalhos passados que, dialogando com esta minha proposta, 

ao mesmo tempo a ancoram e facilitam sua aplicação. Em publicações brasileiras que 

versam sobre moinhos, há recorrentemente associação ao início da produção de pães 

na história da humanidade e após na história do país, associado com os moinhos de 

refino de farinha de trigo como no artigo escrito por Guerra (1997) para a Revista 

Perspectiva, em Florianópolis, ao qual faço referência em diferentes momentos deste 

texto. Também o livro intitulado Saberes e sabores da colônia, organizado pela 

pesquisadora Renata Menasche, da UFRGS, e publicado em 2011, apresenta quinze 

artigos direcionados aos fazeres culinários e à manipulação do alimento, dos quais 

ao menos um cita o uso do moinho, de forma a explicar que a produção industrial de 
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farinhas acabou por fechar os moinhos artesanais na região da Serra dos Tapes, no 

Rio Grande do Sul.  

Já a pesquisa de Luis Alberto Ferreira Garcia (1997), cuja publicação intitula-

se “A organização industrial da moagem de trigo no Brasil”, explica e analisa as 

estratégias de crescimento e competição de mercado utilizadas por diversos moinhos 

presentes a nível nacional face à modernização. Em Portugal, a dissertação de 

mestrado “O moinho de meu avô! reabilitação dos moinhos hidráulicos em habitações 

de turismo rural em Sanfins (Valpaços)” descreve a existência do moinho familiar do 

pesquisador, César Miguel do Adro Tacheiro. Seu objetivo foi contar a história do 

moinho, com foco direto na intervenção e restauro para a reutilização do espaço com 

fins turísticos.  

 A ideia deste trabalho, que é também a narrativa de um moinho, contada com 

o objetivo final da valorização de um espaço histórico do Rio Grande do Sul, nasceu 

durante uma visita, prevista como atividade por uma das minhas alunas da disciplina 

de estágio obrigatório1, à cidade de Fagundes Varela, que dista de Bento Gonçalves 

quase 50 km e é um antigo distrito da cidade vizinha de Veranópolis. Pouco antes de 

adentrar no perímetro urbano municipal, se é surpreendido por uma edificação 

imponente, em meio à zona rural, conhecida como Moinho Melatti (Figura 1), colocada 

após uma ponte sobre o arroio Vicente Rosa. 

 

Figura 1 - Moinho e residência Egydio Melatti 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

 
1Egressa: Tatiane Frare da Silva. Trabalho: levantamento de patrimônio cultural edificado do município 

de Fagundes Varela, RS. 
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A construção chama à atenção pelo comprimento e por ser única em meio a 

colinas verdes que se seguem. Além disso, a porta na lateral esquerda está 

frequentemente aberta, como um convite do proprietário do moinho, Egydio Melatti, 

que está sempre disponível para discorrer sobre a história da família e do maquinário 

do moinho, que está todo exposto no interior do imóvel. O moinho foi desativado em 

2013, mas as máquinas usadas na época, em companhia das que as precederam 

desde final do século XIX, continuam a ocupar o espaço da casa-museu. 

Pelos dados levantados através dos relatórios de estágio daquela disciplina, e 

pela leitura do plano diretor existente em Fagundes Varela, percebe-se que a 

edificação histórica, como outras no Estado do Rio Grande do Sul, não é inventariada, 

e, portanto, tampouco protegida por lei a nível municipal ou estadual. Sobre isso, é 

importante afirmar que a curiosidade pela história do Moinho, e a sua transformação 

em objeto de pesquisa, caminha junto com outras iniciativas profissionais. Estas são 

fomentadas não apenas por uma constante busca pessoal de conhecimento, mas 

especialmente por um interesse compartilhado com outros colegas e discentes pela 

pesquisa em patrimônios históricos da região onde a UCS está inserida. Sabemos 

que esse tipo de estudo tem mostrado potencial para ir além dos limites acadêmicos: 

em direção à mesa de trabalho do poder público; à atenção do setor privado; e à 

conscientização patrimonial pela comunidade, alimentada também pela divulgação 

dessas pesquisas em congressos nacionais e internacionais.  

Em relação ao moinho Melatti, como afirmado anteriormente, a valorização do 

espaço é felizmente também um esforço familiar. Os proprietários são o senhor 

Egydio e a sua esposa, Terezinha, que moram junto com a irmã dele, Marta. O casal 

tem duas filhas, Icléia, que também divide com eles a residência junto ao moinho, e 

Bernadete, que é moradora de Bento Gonçalves. Eles fornecem, quando solicitado, 

todo o material necessário para as pesquisas sobre o moinho e sempre estão 

disponíveis para as visitas técnicas no local. Mantêm o espaço industrial 

constantemente conservado, mas estão com dificuldades financeiras de realizar uma 

intervenção de conservação maior.  

A primeira solicitação das filhas a esta pesquisadora foi elaborar um vídeo-

registro contando a história do moinho, uma vez que o Sr. Egydio ainda pode 

contribuir de modo presencial às gravações. No entanto, o projeto cultural submetido 

não foi aprovado, com a justificativa de não se tratar de um imóvel de interesse social, 

por não ter sido inventariado a nível municipal. Os planos futuros incluem, em breve, 



16 
 

introduzir uma atividade econômica que sustente a conservação, preservando todo o 

maquinário existente como acervo histórico vivo. Há também a possibilidade de 

reativar as máquinas para uma pequena produção com fins turísticos, autorizada pela 

administração pública, garantindo que o maquinário não se deteriore. Isso não seria 

uma novidade, pois já é o caso de dois moinhos da região: Bertarello e Tondo, cuja 

produção de farinha de milho é voltada apenas ao turismo e ao consumo local.  

Para ações como essas, de conservação, restauro e intervenções, trago nesta 

pesquisa uma seção final de orientações, com base nas cartas e teorias de restauro, 

em especial nas indicações para recuperação de patrimônios industriais da Dra. 

Beatriz Kühl (2008). Entendo que a questão essencial para o moinho é a necessidade 

de inventariar a edificação a nível municipal, que permitiria captar os recursos 

culturais disponíveis anteriormente negados ao vídeo-registro, e outros com vistas ao 

restauro e a nova utilização. Após a aprovação a nível municipal, será solicitada a 

salvaguarda também a nível estadual, o que facilita ainda mais as captações de 

recursos financeiros iniciais. 

Estabeleço, assim, o produto desta pesquisa de doutorado profissional em 

história, qual seja, a reunião de documentos sobre o moinho Melatti, a serem 

encaminhados à prefeitura de Fagundes Varela (através do poder executivo, com 

envolvimento indireto do judiciário), de forma que seu inventário seja elaborado e 

anexado, por decreto lei, ao plano diretor já existente (2019), transformando o imóvel 

em edificação histórica de interesse público.  

Este trabalho está organizado da seguinte forma: inicialmente, e como parte 

última desta introdução, descrevo os objetivos geral e específicos desta pesquisa. O 

recorte deste trabalho apresenta-se como uma história local, com conexões a nível 

regional. Entender o espaço geográfico e a sua apropriação, bem como suas 

características culturais, resultam em particularidades diferenciadas que através da 

memória coletiva revelam sua identidade, que é o objeto mesmo da narrativa. 

Os referenciais teóricos e bibliográficos, apresentados no segundo capítulo, 

que se segue a este introdutório, apoiam os conceitos necessários a fim de atender a 

esses objetivos. Preliminarmente, explico, à luz da escola de Annales, os conceitos 

de narrativa que se estendem a vivências, saberes, processos e técnicas. Importam 

também as questões multidisciplinares, de história local e familiar, arquitetura, 

economia, política, geografia, entre outras.  
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Após, ainda como parte do referencial teórico, apresento as características da 

história, problema que leva o pesquisador à imparcialidade e ao equilíbrio nas 

narrativas. Pelo olhar de Bloch (2001), importa entender o presente junto ao passado 

e, por esse viés, analisar documentos, incentivando depoimentos das personagens 

ainda presentes, cujas memórias auxiliam, neste caso, na construção da história do 

moinho. Nesse sentido, é fundamental esclarecer pontos com as entrevistas que não 

estão descritos nas documentações, ampliando a narrativa histórica do local. 

 Vinculado a essa ideia, elaboro um comentário sobre os conceitos de 

patrimônio material e imaterial, uma vez que é crucial para este trabalho a ideia de 

que os bens preservados inserem em sua materialidade traços de saberes, modos de 

fazer, celebrações e práticas culturais coletivas. A seguir, apresento um breve 

histórico da salvaguarda com relação especial aos significados desses patrimônios 

com as cidades e as comunidades como caráter cultural, o que se justifica uma vez 

que as ações de preservação dependem de normatizações legais, mas somente 

serão protegidas com a anuência da comunidade, única capaz de assegurar a cautela 

dos bens. As narrativas, as práticas e os inventários auxiliam como registros de 

memórias individuais e coletivas.  

Face à alusão à memória, torna-se importante, então, discorrer sobre o 

conceito mesmo de memória e suas implicações na identidade de um grupo social. 

Comento, assim, os pontos de contato entre memória, identidade e patrimônio, em 

especial o patrimônio industrial, representante das atividades do trabalho no seu 

tempo. Discorro, a partir do entendimento de patrimônio industrial, sobre os reveses 

dessa modalidade de preservação, tendo em vista que esses imóveis sofrem com as 

questões de inovações tecnológicas que ameaçam encerrar suas atividades. Além 

disso, são edificações de recente salvaguarda e atenção especial pela memória do 

trabalho.  

 A ocupação de um espaço físico e sua integração no meio ambiente também 

retratam pontos do patrimônio cultural, de que trato na sequência, assim como os 

modos de construir, e a matéria prima local, que, neste caso em especial, é a madeira 

de pinho extraída da araucária. A intervenção humana é harmônica quando alia a 

paisagem cultural ao ambiente natural, corroborando com o conceito de 

“enquadramento envolvente”. Estabelecer critérios para esse equilíbrio do construído 

com seu entorno é atribuição do plano diretor dos municípios.  
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A partir destes critérios, apresento, finalmente, os atributos de valor sob o olhar 

de três autores: Riegl (2016), Curtis (2003) e Barranha (2016). A atribuição desses 

pontos explicitados auxilia as comunidades a reconhecerem e avaliarem os valores 

intrínsecos ao patrimônio a preservar. As ponderações de cada autor são 

complementares entre si e trazem em sua temporalidade as novas demandas que 

advém. Aguiar (2002) complementa a discussão ao trazer os conceitos de 

identificação de valor do local, com uma visão de pluralidade de formas nos conjuntos.  

 Como última parte do segundo capítulo, voltado à fundamentação teórica e 

metodológica, descrevo os pormenores dos métodos de pesquisa utilizados e suas 

diretrizes. Em especial, são utilizadas as cartas direcionadas a patrimônios industriais 

nos conceitos e nas indicações de restauro do moinho. Busco apoio também em 

definições da autora Beatriz Kühl que, de modo pioneiro no Brasil, descreveu as 

primeiras orientações da preservação de patrimônios industriais. Para a análise de 

entorno e em um roteiro de pontos atrativos, as imagens e percepções estão 

apresentadas conforme os critérios do inventário de configuração do espaço urbano 

(INCEU) indicado, em especial, para auxiliar a encontrar características diferenciadas 

em vários pontos interessantes dos trajetos até o ponto histórico estudado: o moinho 

Melatti. 

 Dedico o terceiro capítulo à narrativa do moinho e à sua caracterização 

arquitetônica. Foram essenciais os depoimentos de Egydio Melatti (85 anos), que 

nasceu no moinho e viveu toda a vida trabalhando nele, junto com o avô Cristoforo, o 

pai Ernesto e os irmãos, tios e primos. Inicio essa narrativa por uma minha percepção 

geral das primeiras visitas, e com uma foto do casal Egydio e Terezinha Marca Melatti. 

Depois, descrevo a localização do município com suas interações regionais, e trago 

informação de áreas urbanas e rurais circundantes, bem como seus aspectos 

geográficos, econômicos e sociais.  

A nível municipal, apresento as principais diretrizes do Plano Diretor (2019) de 

Fagundes Varela, relacionadas ao patrimônio histórico a preservar. Por esta análise, 

verifico que o moinho está fora da área de preservação selecionada (Anexo 7) e que 

consequentemente não está inserido em mapas turísticos ilustrativos. O significado 

afetivo do moinho é lembrado constantemente na página Facebook, intitulada “Eu 

nasci em Fagundes Varela”, em que o arroio Vicente Rosa, por exemplo, é 

carinhosamente chamado de “Rio Melatti”.  
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Na sequência, trato da ocupação dos imigrantes italianos na região, 

inicialmente denominada de Colônia de Alfredo Chaves, e posteriormente 

Veranópolis, da qual Fagundes Varela era distrito. Também são mencionados os 

travessões e a pujança econômica que neles se instalou nos primeiros anos de 

ocupação, da qual participou ativamente a família Melatti. Sua árvore genealógica traz 

os descendentes do primeiro casal de imigrantes, Carlo e Giuseppa Melatti que 

imigraram ao Brasil com os dois filhos, Francesco e Cristoforo (fundador do moinho). 

A partir dela, ligo todos os depoimentos de descendentes às linhas geracionais.  

Na sequência, esclareço os lotes que foram adquiridos pela família Melatti em 

Bella Vista, atual Fagundes Varela. Os lotes são listados em registros de compra e 

venda nas escrituras, que datam desde o ano de 1906. A história da família inicia com 

a compra de lotes e evidencia-se, no texto, uma entrevista de Ernesto já idoso, em 

que descreve o cotidiano e as atividades sociais e religiosas de sua vivência. Entende-

se que Cristoforo interessou-se pelos moinhos ainda jovem e que o filho Ernesto foi 

quem gerenciou o moinho por vários anos. Após a descrição de vários documentos, 

menciono a existência de o outro Moinho Melatti, gerenciado por Santo Melatti e 

distante 15 km de Fagundes Varela.  

Comento, em seguida, sobre o arroio que acompanha o moinho, fonte inicial 

de energia com rodas d'água de outros moinhos nos arredores. Para que se possa 

entender o processo de moagem de grãos, explico as etapas do trabalho através das 

palavras de Egydio Melatti, que esclareceu o processo de forma detalhada em 

entrevista. Como todas as máquinas e equipamentos estão em seus locais nos 

processos de produção, essa explicação pode ser ilustrada com fotos captadas no 

local. O ciclo de atividade fabril pode ser organizado de modo a trazer informações 

históricas aos visitantes. Todos os equipamentos e processos estão representados 

em croquis de plantas baixas com legenda específica.  

Após a apresentação dos processos, falo das marcas e símbolos presentes 

nas máquinas e espaços do moinho, dentre eles os de devoção religiosa, presentes 

na capelinha, quadros e santinhos expostos. Analiso os ambientes simbólicos do 

moinho com suas características diferenciadas que revelam a imaterialidade 

presente.  

 Além dos maquinários, os móveis soltos, que também são bancadas de 

trabalho, são especificados em sua função, materialidade e localização. A geração de 

energia elétrica disponível para contrato de venda também é um diferencial do espaço 
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fabril e fez parte dos depoimentos de Egydio, corroborando com contratos, em 

documentos também disponibilizados.  

 Os aspectos construtivos do moinho estão associados aos saberes e às 

técnicas utilizadas no início do século XX, por isso, foram por mim detalhados para 

que em um futuro restauro e intervenção possam auxiliar nas escolhas projetuais, 

sempre com respeito a história e identidade do local. A necessidade de profissionais 

habilitados para os trabalhos tanto de manutenção quanto de novas inserções é 

imprescindível para que não haja descaracterização do espaço físico. Inicio a 

descrição pelas fundações, e sigo tratando dos pisos, estruturas, paredes, entrepisos, 

esquadrias e demais elementos construtivos presentes no local.  

 Na seção seguinte, menciono as melhores percepções visuais até o moinho, 

desde a rótula de acesso pela BR 470 em encontro com a ERS 355. Analiso os visuais 

pela metodologia do Inventário de Configuração Urbana (INCEU, 2001). Essas 

estações selecionadas trazem aspectos relevantes da paisagem e que precisam ser 

acentuados como diferenciais da identidade do local. O roteiro que segue até o 

moinho pode ser enriquecido evidenciando os pontos positivos e disfarçando os 

negativos com elementos paisagísticos predominantes, como as araucárias. No 

trajeto também se percebe que não há placas indicativas dos lugares e das estradas 

em chão batido que podem levar a sítios históricos interessantes. 

 Como última parte do terceiro capítulo, analiso os conceitos de bem 

inventariado e bem tombado. As comunidades e os proprietários são privilegiados 

com esse tipo de proteção legal, que, além de permitir o acesso público, também 

consentem solicitar recursos a nível estadual e federal para a conservação, que 

abrange manutenção, restauro, intervenções, consolidações, entre outros. Fica 

evidente, no entanto, que toda a intervenção a ser realizada precisa ser orientada por 

um profissional especializado da área de Arquitetura e Urbanismo, com aporte 

multidisciplinar de historiadores, geógrafos, biólogos, químicos e arqueólogos, 

quando necessário. Essa é uma restrição exigida do proprietário de bem imóvel 

protegido, seja inventariado ou tombado e que, se infringida, pode incidir 

penalizações. 

 Com a história e as características pesquisadas e elencadas anteriormente foi 

possível preencher as lacunas exigidas pelo Plano Diretor de Fagundes Varela, que 

limitaram o avanço da proposta em outros momentos. O quarto e último capítulo desta 

tese é, portanto, dedicado à restauração e intervenção do bem imóvel. Apresento os 
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documentos envolvidos na solicitação de inventário e tombamento, e detalho a 

dificuldade no preenchimento das fichas disponibilizadas pela prefeitura. Tal 

dificuldade ocorre pois não há instruções no plano para este anexo de inventário, além 

de este trabalho ser a primeira proposta apresentada à prefeitura desde a instauração 

do Plano Diretor vigente, em 2019.  

Cabe ressaltar que a principal dúvida nesse sentido se instaurou no 

preenchimento de atributos de valores. O documento pronto, junto a um requerimento 

de solicitação assinado pelo proprietário Egydio, e a uma justificativa escrita por esta 

autora, foram encaminhados para apreciação da Câmara de Vereadores (poder 

legislativo) e também para o Prefeito Municipal (poder executivo). O relatório das 

reuniões e dos impasses está no Apêndice 1 desta pesquisa.  

Na sequência, apresento o inventário do IPHAE-RS, Instituto de patrimônio 

histórico e artístico estadual do Rio Grande do Sul. Este é um documento que contém 

os atributos de valores descritos e que será futuramente encaminhado para a 

aprovação a nível estadual. O preenchimento desse formulário foi produto da defesa 

da minha dissertação de mestrado em 2016, no Programa de Pós-Graduação em 

História da Universidade de Caxias do Sul (PPGHIS-UCS). Junto a essas fichas do 

moinho, também é apresentada uma ficha de um equipamento do moinho, a turbina, 

que faz parte dos bens integrados.  

 Para as primeiras indicações de restauro, menciono as principais cartas 

patrimoniais que orientam os procedimentos de conservação, manutenção e restauro 

das edificações históricas. Descrevo a relação direta com o moinho na medida em 

que explico as cartas e as diretrizes de Beatriz Kühl. A carta de Sevilha (2018) é a 

mais recente delas e contém uma reflexão detalhada dos rumos da preservação dos 

patrimônios e sítios históricos industriais no mundo. Descrevo as manifestações 

patológicas e sugiro uma solução inicial conforme o Manual do Programa Monumenta 

(IPHAN, 2008) que possui vários cadernos técnicos que tratam de cada material em 

específico como o “Manual de Conservação e intervenção em argamassas e 

revestimentos a base de cal, madeira uso e conservação, conservação de telhados 

entre outros”.  

 Para concluir esta introdução, como mencionado anteriormente, listo o 

problema de pesquisa, que é plural, o objetivo geral e os objetivos específicos deste 

trabalho, para que acompanhem a leitura do seu desenvolvimento, e sejam 

respondidos por ele. 
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Problema(s) de pesquisa 
O questionamento que orienta esta pesquisa é: quais são as fontes que narram 

a história e a importância do moinho Melatti na cidade de Fagundes Varela que devem 

fazer parte da documentação para a solicitação do inventário do imóvel e de seu 

consequente tombamento e valorização? 

Na busca de resposta a essa primeira pergunta, esta tese também buscou 

saber: por que o moinho Melatti, edificação de importância histórica industrial da 

cidade de Fagundes Varela, RS, não faz parte do plano diretor do município 

elaborado em 2019? E considerando a contraposição do poder público e privado: 

como um bem privado pode ser incluído nos interesses da comunidade, sem perder 

o título de propriedade? E ainda: por que nos fichamentos não são listados os 

maquinários que com frequência são vendidos para antiquários ou ferros velhos por 

necessidade financeira das famílias proprietárias?  

 

Objetivo geral 

Guiada pelo problema de pesquisa, este trabalho pretende: dar entrada, na 

prefeitura de Fagundes Varela, RS, do fichamento do Moinho Melatti necessário ao 

inventário do imóvel e a seu consequente tombamento. A ficha de inventário será 

elaborada a partir de coleta de dados e depoimentos dos proprietários e vizinhos e de 

documentos referentes à história do moinho. Consequentemente, espera-se o 

processo de validação pelo poder público, primeiramente o legislativo e, em seguida, 

o executivo a nível municipal. Quando o decreto lei estiver aprovado, espera-se poder 

encaminhar a ficha a nível estadual (já preenchida incluída nesta pesquisa), 

facilitando as futuras captações culturais. 

 

Objetivos específicos: 

a) Conceituar patrimônio cultural e industrial. Com aporte teórico nas cartas 

patrimoniais e leis a nível nacional, estadual e municipal;    

b) levantar e organizar dados históricos e técnicos para preencher o fichamento 

de inventário solicitado pelo plano diretor do município, incluindo uma 

justificativa pois é um imóvel de propriedade privada; 

c) atribuir Valores, com aportes teóricos, que irão auxiliar na defesa da 

salvaguarda desta edificação; 
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d) entrar com processo na prefeitura (poder executivo) e na câmara de 

vereadores (poder legislativo) com a solicitação de inventário do Moinho 

Melatti; 

e) elaborar um roteiro de visitação educativa e turística que instigue a explorar 

o local que culminaria no Moinho e após no espaço urbano de Fagundes 

Varela; 

f) redigir diretrizes de restauro e intervenção na edificação histórica. 
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2 REFERENCIAIS TEÓRICOS E METODOLÓGICOS 

 

 Para construir a narrativa que conta a vida e a importância do moinho Melatti, 

alguns autores foram visitados, em especial aqueles que orientam o fazer História a 

partir de vieses (e vozes) plurais, e que lançaram a base para que, neste trabalho, 

diferentes e importantes aspectos pudessem ser considerados. Particularmente no 

caso desta tese, a história do moinho nasce na expressão das vivências dos 

imigrantes italianos na região sul do Brasil, nas motivações do dia a dia do trabalho 

dos proprietários e de seus colaboradores, na manutenção de saberes e tradições 

aprendidos na Itália, e na revelação dos processos de produção e manufatura de 

grãos, alimentos essenciais para a sobrevivência das famílias que ocuparam a Região 

de Imigração Italiana no Rio Grande do Sul. 

A elaboração de narrativas a partir de novas fontes de pesquisa, como essas 

recém-elencadas, permite leituras diferentes e complementares da história 

anteriormente divulgada. A partir dos princípios da escola de Annales, historiadores 

do início do século XX criaram um novo modelo para escrever a História, para 

conceber o tempo, para representá-lo e utilizá-lo, possibilitando novas acepções e 

temporalidades (BARROS, 2012). Essa observação, inédita para a historiografia 

oficial até então, que se pode chamar de história problema, desloca o ponto de apoio 

da narrativa do fato objetivo ao agente subjetivo, tornando-se, assim, indissociável da 

perspectiva e das motivações do próprio historiador, que descobre novos fatos 

alicerçados em fontes diversas (BARROS, 2012).  

Bloch (2001) trata desse aspecto multidisciplinar de narrar a história, em que o 

historiador precisa atentar não somente a fontes documentais ou a materialidades 

expostas, mas também a outros múltiplos fatores, dentre eles a economia, os 

costumes, as linguagens, a política, o território e a cultura aos quais um fato ou evento 

se relaciona, esta última incluindo vestimentas, danças, rituais, religião, alimentação 

e modos de convívio. Essa abordagem inclusiva permite contemplar grande parte dos 

vestígios do passado, e evita que se limitem as informações ao que comunicam os 

registros documentais. O cunho de interdisciplinaridade da história problema, que 

busca ferramentas na sociologia, geografia e antropologia, por exemplo, é suporte 

para fundamentar novas visões da narrativa histórica, mais amplas e fieis à 

complexidade da ação humana no tempo. Em relação ao Moinho, tornou-se de 

fundamental valor analisar a relevância social que teve no decorrer dos anos, suas 
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bases políticas, a interação com a comunidade e as implicações de sua posição 

geográfica. 

A história problema coloca-se, além disso, como campo científico, que tem a 

dualidade da “imparcialidade histórica: o da história como tentativa de reprodução ou 

como tentativa de análise” (BLOCH,2001, p.125). A neutralidade na elaboração do 

narrar histórico é mais um dos elementos conquistados pelo movimento iniciado na 

escola de Annales, e é necessária para evitar a dicotomia entre certo e errado ou 

falso e verdadeiro, que responderia de forma insuficiente às múltiplas facetas que se 

apresentam para análise pelo historiador. O historiador é um cientista que interpreta 

e equilibra os dados, e não o detentor de uma verdade absoluta e imutável, dado que 

a História, como a ciência no geral, sempre pode ser objeto de questionamento, e 

receber novas descobertas.  

Bloch afirma que esse modo de pesquisa tem várias particularidades, uma 

delas é trabalhar “a observação histórica", que estuda o tempo presente em 

concomitância com o passado. Para essa prática, Bloch incentiva recolher 

depoimentos, através de perguntas à comunidade, de quem tem ou teve contato com 

o objeto de pesquisa. Depoimentos são, nesse caso, fontes orais, que 

frequentemente demonstram ser valiosos para o estudo da história em perspectiva. 

De fato, sendo a história uma ciência que estuda as variadas experiências humanas, 

poder registrar a impressão dessas experiências nos sujeitos do tempo e espaço que 

se quer recortar é uma oportunidade a ser abraçada sempre que possível.  

A necessidade de ser fraternal, nesses encontros com seres humanos que 

partilham de um mesmo tema, é uma aptidão do pesquisador, assim como o é 

entender o papel da subjetividade nesse contexto. Pode acontecer, por exemplo, 

quando se recolhem testemunhos sobre um mesmo tema ou tempo, de se obterem 

discursos divergentes. Isso acontece por diversos motivos, como o caráter mesmo da 

memória, cujo entendimento, por si só, é capaz de “acomodar” o desencontro. Em 

outros casos, as documentações escritas e a análise dos objetos materiais podem 

responder ao que se questiona pelas diferenças, alicerçar as conexões e diminuir a 

distância entre os discursos. De qualquer modo, a História é também encontro de 

perspectivas, e estudá-la exige considerar muitos pontos, mesmo que opostos, sobre 

um mesmo recorte, e ser capaz de encontrar o lugar de cada um na narrativa que se 

constrói. 
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A propósito, também vale dizer que, na medida em que o historiador se limita 

a estudar, no tempo, cadeias de fenômenos aparentados, o problema é, em suma, 

simples. O desafio está no estudo de recortes, em tempo e espaço geográfico, 

estabelecendo a escala que a problemática irá abordar (REVEL, 2010) e as muitas 

relações, de caráter vário, que se estabelecem a partir desse enfoque.  

 

2.1 HISTÓRIA LOCAL, MEMÓRIA E IDENTIDADE 

 

Neste trabalho, a escolha do espaço a ser analisado não poderia ser outra que 

a do município de Fagundes Varela, onde está localizado o Moinho. O município é 

novo, tendo sido emancipado de Veranópolis em 1987, e ocupa uma área urbana de 

1,56 km², inserida em um espaço territorial de quase 135 km², caracterizado, portanto, 

em sua maior parte, como área rural. Possui atualmente 2.566 habitantes 

(IBGE,2022).  O município nasce, segundo o site da Prefeitura, no final do século XIX, 

mais precisamente em 1888, quando uma leva de imigrantes italianos chega no 

território onde hoje se situa o município, colonizado também por famílias de alemães, 

poloneses e franceses (PREFEITURA de Fagundes Valera, 2023).  

Trata-se, aqui, do que se pode chamar de história local, em que o caráter local, 

segundo Bourdin, é caracterizado por grupos de pequenas dimensões que possuem 

“grau de pertença, de organização, de ordem das relações sociais e das econômicas 

e políticas” (BOURDIN, 2001, p. 14), como o que se observa na cidade de Fagundes 

Varela e é também objeto desta tese. O local é configurado pela proximidade e 

distância do território ocupado e pode localizar-se em espaços geográficos amplos, 

desde que possua características sociais e culturais similares. Nesse sentido, o local 

seria reconhecido mais no estilo de vida, na experiência individual e nos modos de 

funcionamento normativo e moral (BOURDIN, 2001) e menos na dimensão espacial 

que ocupa, ainda que mais frequentemente e facilmente identificado em pequenas 

localidades, como Fagundes Varela.  

Goubert (1988), todavia, afirma que a história local é aquela que diz respeito a 

um pequeno espaço de habitação, uma aldeia, uma pequena cidade, e que um 

grande centro urbano ou uma capital estariam além desse âmbito. De toda forma, 

também defende que analisar um determinado espaço é estabelecer suas 

características específicas, que possuem padrões antropológicos e são associadas a 

culturais similares. O local é o primeiro espaço da atuação do homem (BARROS, 
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2012), onde ele habita, trabalha, pode socializar-se e organizar-se politicamente. Com 

efeito, a normatização de um grupo pode ser diferenciada das formas do município-

sede a qual ele pertence, e está também nos modos de se organizar, nas leis e regras 

morais e sociais.  

Bourdin (2001) estabelece três possibilidades, usadas como ferramentas de 

identificação do espaço local: primeiro, a ocorrência com um processo reflexivo e 

social, em que são definidos os limites territoriais; em segundo lugar, existe um 

ambiente localizado, que produz um sentimento coletivo; em terceiro e último lugar, 

esse espaço, quando não definido por escala ou por medidas rígidas, pode ser 

delimitado por um fator geográfico, como um lago ou uma montanha (BOURDIN, 

2001). Esse local também pode ser específico; pode ser temático, como quando é 

característico de uma atividade humana específica. Por exemplo, pode se formar 

devido a uma ação industrial, como é o caso do Moinho Melatti, ao redor do qual se 

conservou a homogeneização do grupo e os espaços geográficos ocupados por uma 

maioria de imigrantes italianos. 

Especificamente em relação à atividade profissional, é interessante notar a 

existência de outros moinhos na rota da imigração italiana, representada no mapa da 

Figura 2. Sabe-se que as conexões e ligações entre as colônias foi, dentre outras 

coisas, uma forma de facilitar o manejo e transporte dos grãos. O mapa evidencia a 

Estrada Buarque Macedo, desde Carlos Barbosa até Vila Flores, que dista cerca de 

20 km de Fagundes Varela. O moinho Melatti está identificado pelo número sete:  
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Figura 2 - Traçado da Buarque de Macedo - BR 470 

 
Fonte: Wikiloc: trilhas-trekking (2024), adaptado pela autora. 

 

Transcender a história local é, porém, em alguns casos necessário e muitas 

vezes importante para compreender bem esse recorte, e envolve considerar o entorno 

e a região em que se situa. Por isso, neste trabalho, a área analisada não se limita 

aos confins do município, mas abrange a rota que se inicia na rótula da BR 470, em 

Vila Flores, seguindo pela ERS 355 até Fagundes Varela. As histórias vinculadas, a 

nível regional e global, interferem no espaço geográfico do recorte. É importante 

assumir a transcendência das tradicionais fronteiras onde transitam grupos sociais e 

identidades étnicas, de gênero e classes minoritárias ou até categorias profissionais 

(BARROS, 2019). As facilidades de acesso também criam locais e podem abrir 

espaços para as diferenciações e alteridades.  

Atualmente, é possível conhecer algumas histórias locais a partir das narrativas 

dos domiciliados. Para Anheim (2018), arquivos são registros de narrativas, tão 

importantes para que se possa conhecer mais facetas do patrimônio cultural por meio 

de testemunhas vivas que, com seus depoimentos, podem corroborar acontecimentos 

históricos. As narrativas precisam estar ao alcance de todos, o homem comum e em 

especial de pesquisadores e historiadores. Por meio dessas memórias vivas, tem-se 

um novo olhar sobre a história, que abrem caminho para outras fontes ainda, como 

cartas, fotografias e processos judiciais (THOMPSON, 1965); por esses elementos, 
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desenha-se uma trama de várias linhas que se cruzam. O levantamento desses dados 

permite, então, desarticular o paradigma indiciário2.  

A propósito de memória, algumas considerações sobre o tema são importantes 

para esclarecer seu papel enquanto fonte de interesse histórico. Entende-se a 

memória enquanto propriedade de armazenar informações, a faculdade que se refere 

a um conjunto de funções psíquicas que permite ao indivíduo atualizar impressões ou 

informações passadas (LE GOFF, 1996). É uma característica intrínseca ao ser 

humano, subjetiva, e anda lado a lado com o esquecimento; daí a importância de 

interpretar seus registros, e armazená-los. A memória revela os sentimentos e os 

pensamentos que fundamentam como se enxergam as circunstâncias individuais e 

sociais. Neste último caso, há um compartilhamento da memória: o sujeito lembra a 

partir de um ponto de vista, que é inevitavelmente influenciado pelo grupo com o qual 

divide tempo e espaço; há influência do contexto social em seu entendimento 

particular. Essa circunstância cria o que é chamado de memória coletiva, cuja 

percepção se dá pelos muitos pontos de contato entre discursos individuais, criando 

um fundamento comum. (HALBWACHS, 2006).  

Candau (2012) afirma que existem três tipos de memória. A primeira, chama 

de memória de baixo nível ou protomemória, que inclui saberes e experiências 

ocorridas no grupo social, que podem ser também um hábito ou uma memória social 

incorporada. A segunda é a memória de alto nível, que, segundo o autor é a evocação, 

a recordação voluntária, relacionada a lembranças autobiográficas, podendo ser 

suportada por fotografias e documentos que a corroboram. A última é a metamemória, 

construção explícita da identidade, uma memória reivindicada e que vai além das 

particularidades individuais, para uma representação comum ao grupo. A 

metamemória, que interessa especialmente neste trabalho, formada quando a maior 

parte dos membros lembra dos detalhes, é “uma descrição de um compartimento 

hipotético de lembranças” (CANDAU, 2012, p.25). Suas problemáticas integrativas 

podem trazer traços reais de pertencimento: quanto maior for a comunicação dos 

indivíduos em relação ao coletivo, mais eficiente será a construção da memória 

coletiva e, em consequência, a identidade do grupo social.  

 
2 Paradigma Indiciário:” possibilita interpretar a realidade, algumas vezes opaca, em busca de 

características menos vistosas, de indícios que permitam decifrá-la e compreendê-la.” Disponível em  
  https://www.scielo.br/j/er/a/hk9sxtYY6BCfcHxwYm3Q8zB/. Acesso em: 20 abr. 2024. Leandro, 

Everaldo G. & Passos, Cármen L. B. (Scielo, 2021) 
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Com efeito, as características da identidade, segundo Candau: 

 

São produzidas e se modificam com o quadro de situações, contexto, 
circunstâncias de onde emergem os sentimentos de pertencimento, 
de visões do mundo identitárias ou étnicas. Processos dinâmicos de 
inclusão e exclusão de diversos atores criam recursos simbólicos 
mobilizados em detrimento de outros provisória ou definitivamente 
descartados (CANDAU, 2012, p. 27). 
 

No estudo da História, a memória coletiva é matéria do patrimônio cultural, 

representativo portanto da identidade social enquanto conjunto de bens que integra à 

materialidade os saberes, as práticas, os modos de viver e as ações humanas sobre 

o espaço, em determinada temporalidade.  

 

2.2 PATRIMÔNIO CULTURAL E PATRIMÔNIO INDUSTRIAL  

 

Conceituar o patrimônio cultural, porém, extrapola a dualidade entre 

materialidade e imaterialidade; envolve sentimentos, símbolos e significados 

característicos de uma comunidade. Salvadori (2008) define que o patrimônio é 

“capaz de estabelecer relações de continuidade, de ruptura, de permanência ou 

mudança entre várias dimensões do tempo” (2008, p. 11).  

Interessa também aprofundar o conceito de cultura, fundamental para situar a 

ideia de patrimônio cultural, e entender o papel da materialidade e da imaterialidade 

nesse contexto. Poulot classifica a cultura em três termos, a partir das definições que 

dá a cada um, e relaciona a ideia de patrimônio, vista tradicionalmente, ao que chama 

de cultura corpos. Para ele: 

 

A cultura estilo designa o conjunto dos modelos de representação e das 
práticas que orientam a organização das formas da vida social.  A cultura 
declarativa, que é o comportamento declarativo, correspondente a 
reivindicação de uma identidade de grupo, são as relações entre valores 
entre o homem e o mundo. A cultura corpos que são as obras simbólicas de 
um grupo social e que acaba ao privilegiar um reduzido número de objetos 
culturais como outros tantos de seus símbolos favoritos, Esta última 
configuração que de forma tradicional coincide com a definição canônica de 
patrimônio (POULOT, 2006, p.20). 

                          
Patrimônio, para Poulot (2006, p.13) define-se, então, pelos bens materiais dos 

objetos e por “seu valor estético, na maioria das vezes, documental, além de 

ilustrativo,  inclusive de reconhecimento sentimental”. Quando essas atribuições de 

um bem são consenso coletivo, pode ser solicitada uma proteção legal. Os bens 
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preservados, atualmente, ainda dependem de uma classe erudita, mas precisam ser 

alicerçados na opinião pública. Poulot (2006) também observa que o senso do 

patrimônio é dominado pela divulgação educativa e precisa revelar pontos de 

identidade ligados a pessoas públicas representantes do coletivo. Ainda é importante 

salientar que a prática erudita elabora inventários, classificações e arquivos dos bens 

materiais. No entanto, somente a apropriação desses objetos pelo coletivo é que 

acolhe e auxilia a sua preservação. Por isso, esses bens necessitam ser 

representativos da identidade e memória das comunidades, criando e mantendo laços 

de pertença, e sendo efetivamente “dotados de valor” (POULOT,2006). Para Knauss, 

com efeito, são dois mundos – “o tangível e o intangível” – que compõem o todo (2014, 

p. 17). 

As primeiras ideias de preservação do patrimônio estão, contudo, ligadas aos 

monumentos3e não a qualquer um, mas especialmente aos associados ao discurso 

da nação, que por muito tempo considerou unicamente os indivíduos ligados às 

conquistas do Estado, marcando a sua perpetuação na forma material. Essa é uma 

conotação de salvaguarda que se quer ultrapassar, porque é limitada e alusiva às 

elites, desprezando o cotidiano e os saberes dos homens e das mulheres comuns 

(SALVADORI, 2008).  

Ainda segundo Knauss (2014, p. 25), “o patrimônio não é uma leitura do 

passado simplesmente, mas uma elaboração do presente que deixará um legado 

para o futuro, trazendo um significado atual”.  Desconstrói-se, portanto, a ideia de que 

objetos que persistem no tempo, como um moinho, não podem representar o contexto 

local: essa materialidade, junto da imaterialidade que carrega, pode ser representativa 

de aspectos culturais que caracterizam um coletivo, uma temporalidade e um 

momento vivido. No entanto, para que isso se dê efetivamente, precisam ser 

estudados e analisados, comprovando estarem transbordantes de significados 

culturais e históricos (IPHAN, 2021).  

Se a cultura é preservada no tempo presente, sua manutenção passa pela 

busca por arquivos vivos existentes nos locais, porque são representativos da 

 

3 Monumento segundo o autor Riegl (2016) é uma obra criada pela mão do homem com o intuito preciso de 
conservar para sempre presente e viva na consciência das gerações futuras a lembrança de uma ação ou destino. 
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identidade e da memória de uma comunidade (DOMÍNGUEZ, 2020). Domínguez 

(2020) afirma que a cidade do presente precisa ser “um receptáculo das culturas 

ligadas à nossa existência”; querendo dizer que, se as cidades da atualidade 

preservarem seus bens culturais (e sua história), tornar-se-ão “um cenário que educa” 

(p.4), que comunica por si somente, pois ali estão armazenados valores culturais que 

permitem experiências educativas e de aprendizado, assim como de contemplação.  

Autores como Salvadori (2008) e Knauss (2014), quando consideram a 

responsabilidade da administração pública nesse contexto, defendem que a 

preservação do patrimônio depende de normatização a nível municipal, estadual e 

federal. Para eles, se inexistirem leis que regulem a valorização e manutenção do 

patrimônio, haverá embates entre interesses do mercado imobiliário, e até de 

indivíduos desinteressados, e a cultura. Além da patrimonialização legal, é necessário 

assegurar a conservação, pesquisa e produção de novos acervos e arquivos, como 

já mencionado anteriormente, e, em especial, conscientizar os grupos sociais sobre 

a importância de proteger esses bens e de cultuar a imaterialidade, que não é vista, 

mas sentida, e está presente no contexto social. A salvaguarda dos bens precisa ser, 

então, suportada pelas leis, e levada adiante pelo consciente coletivo. A comunidade 

precisa reconhecer e auxiliar a preservar os bens representativos da história local, 

que, portanto, também expressa elementos da sua identidade.  

O inventário (narrativa tabulada de dados) que aproximou a família Melatti do 

poder público, é a ferramenta para estabelecer o interesse histórico da comunidade 

municipal, e eventualmente estadual, vinculado ao moinho. E esse processo só se 

justifica porque se entende que esse espaço é veículo de memória, e que o conjunto 

dessas memórias revela a identidade do grupo social em que está inserido. Sendo 

assim, não é apenas a materialidade a ser preservada, mas principalmente a memória 

individual e coletiva que a atravessa, e não está registrada de modo material. O olhar 

que não se enxerga, os saberes orais, as tradições são reveladas através da pesquisa 

histórica e de depoimentos nos espaços físicos são aportes pelos quais se preserva 

também o objeto. O patrimônio material a ser preservado é fundamentado na 

imaterialidade representada pelos saberes, os hábitos, os costumes, alguns rituais 

modos de alimentação, linguajar, festividades, religiosidade e outras formas de 

manifestação popular (IPHAN, 2020).  

Os espaços geográficos e as edificações, portanto, trazem entre suas paredes 

muitas histórias de vidas, de ações sociais, de atitudes e de ações humanas 
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características de um tempo ou de um período histórico próprio. Poulot (2009) 

descreve, por exemplo, a intenção inicial dos franceses em 1906 afirmando que as 

ruínas são testemunho não só da mão de obra de operários e arquitetos, mas refletem 

os sentimentos de uma comunidade, de uma nação e em especial sua vivência em 

determinada época. De fato, a ideia de patrimônio engloba a memória coletiva de seu 

tempo e produz identidades sociais, pois explica como as comunidades apropriam-se 

da realidade nesse período e lutam por suas ideias, identidade étnica e cultural. O 

grupo cria fronteiras sociais quando são determinadas as suas representações, 

crenças, recordações, ideologias, religião popular, consciência ou memória coletiva, 

em elementos reais ou imaginários. Essa comunidade também determina sua 

normatização natural (legitimação informal de ritos, crenças e fantasias) e formal (leis 

que regem a vida do grupo). Quem está inserido em um coletivo acredita que a 

identidade faz parte da sua própria natureza. (IPHAN,2024). 

Os patrimônios são conservados, então, porque valorizam a identidade 

representada por um grupo. Essa identidade precisa estar alicerçada em vários 

indivíduos, e não apenas determinada por um grupo dominador. As relações culturais 

similares são encontradas em agrupamentos sociais que ocupam espaços urbanos, 

nas cidades e nas vilas. É nesses espaços comunitários que acontecem os vínculos 

sociais e de pertencimento. A preservação de edificações e sítios históricos com vias 

de salvaguarda é alicerçada na identidade formada pelas memórias coletivas, o 

conjunto de saberes e técnicas, enfim, o patrimônio material e imaterial que compõem 

o caráter cultural local (IPHAN, 2020). 

Há diversos tipos de patrimônio cultural. No caso desta pesquisa, que estuda 

a história de um moinho, entra-se na subcategoria de patrimônio industrial, 

inicialmente arqueologia industrial na Inglaterra em 1950. É importante elucidar o 

conceito dessa modalidade, assim como entender de que forma essa tipologia foi 

inserida nas leis e recomendações de salvaguarda mundiais. As normatizações de 

preservação de patrimônios históricos iniciaram na França em 1837 com a criação da 

Comissão de Monumentos Históricos, interessada na salvaguarda de três tipologias 

de patrimônio: remanescentes da Antiguidade, edifícios religiosos da idade média e 

alguns castelos (CHOAY, 2001). Não havia, portanto, ainda, um olhar dedicado às 

práticas do trabalho enquanto manifestações sociais e culturais. A revolução industrial 

iniciada no final do século XVIII na Inglaterra muda esse panorama, constituindo “o 

início de um fenômeno histórico que marcou profundamente uma grande parte da 
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Humanidade, assim como todas as outras formas de vida existentes no nosso 

planeta, o qual se prolonga até os nossos dias” (TICCIH BRASIL, 2003, p. 2). Não 

obstante, o debate sobre os bens industriais iniciou bem depois, na Inglaterra dos 

anos de 1950 sob o termo “arqueologia industrial” (KÜHL, 2008). Essa é uma temática 

ampla, que engloba não somente a edificação das fábricas e o seu maquinário, bem 

como as muitas questões imateriais envolvendo “as vertentes da historiografia”, como 

as relações sociais de trabalho, econômicas, científicas e as técnicas de manufatura. 

A preservação do patrimônio industrial auxilia, portanto, na reflexão sobre estes 

processos, apoiada sob o olhar dos operários, que são os grandes atores desse 

cenário de transformações. 

 Com o intuito de estabelecer princípios para a sua preservação, a Carta de 

Nizhny Tagil (2003) sistematizou e universalizou o conceito de patrimônio industrial, 

e passou a ser referência para a identificação, compreensão e proteção dessa 

modalidade patrimonial. Ela descreve que: 

 

O patrimônio industrial compreende os vestígios da cultura industrial que 
possuem valor histórico, tecnológico, social, arquitetônico ou científico. Estes 
vestígios englobam edifícios e maquinaria, oficinas, fábricas, minas e locais 
de processamento e de refinação, entrepostos e armazéns, centros de 
produção, transmissão e utilização de energia, meios de transporte e todas 
as suas estruturas e infraestruturas, assim como os locais onde se 
desenvolveram atividades sociais relacionadas com a indústria, tais como 
habitações, locais de culto ou de educação. (TICCIH BRASIL, Carta de 
Nizhny Tagil, 2003). 

 
A identificação, o registro e a proteção para as gerações futuras dos territórios 

que possuem vestígios industriais passam a ser, então, de grande importância para 

o entendimento da História. 

O patrimônio industrial compreende, como se sabe, dimensões imateriais 

igualmente relevantes. A mesma Carta de Nizhny Tagil (2003, p. 2) inclui, dentre elas, 

“o conhecimento técnico, a organização do trabalho e dos trabalhadores e o complexo 

legado social e cultural que moldou a vida de comunidades e provocou grandes 

mudanças organizacionais em sociedades inteiras e no mundo em geral”. Contudo, e 

apesar do significado do patrimônio imaterial industrial para a coletividade, nota-se, 

ainda hoje, que esses bens se encontram vulneráveis e frequentemente em risco, 

sendo esquecidos pela falta de consciência, conhecimento, e reconhecimento dos 

benefícios da sua proteção, vítimas, ademais, da extrema mudança econômica dos 

últimos anos e de questões ambientais complexas. Com a conscientização da ideia 
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de prolongamento da vida de estruturas existentes, é possível alcançar um 

desenvolvimento sustentável a nível local, nacional e internacional, fazendo da 

conservação do patrimônio uma influência positiva para aspectos sociais, físicos e 

ambientais (IPHAN, 2022). 

O Conselho Internacional de Monumentos e Sítios (ICOMOS) juntamente com 

o Comitê Internacional para a Conservação do Patrimônio Industrial (TICCIH) 

reconheceram o patrimônio industrial e os problemas e ameaças que afetam no 

resultado de sua relação com os contextos econômicos, legais, culturais e ambientais 

do mundo contemporâneo. Através desse reconhecimento, adotam e promovem 

princípios que auxiliam na percepção, proteção, conservação e valorização do 

patrimônio industrial como parte do patrimônio das sociedades humanas em todo o 

mundo. 

Dentre os princípios da Carta de Dublin (2011), redigida pelo ICOMOS para a 

conservação do patrimônio industrial, está a afirmação de que para uma melhor 

avaliação desse patrimônio, é necessário o estudo de competências e conhecimentos 

humanos envolvidos nos processos industriais antigos, além de investigações sobre 

documentações de estruturas, sítios, paisagens industriais, maquinaria, 

equipamentos, arquivos e suas dimensões imateriais.  

Tal investigação requer um procedimento interdisciplinar e educativo, devendo 

abordar dimensões históricas, tecnológicas e socioeconômicas locais, nacionais e 

internacionais, a fim de proporcionar uma boa integração para a conservação e a 

gestão do patrimônio industrial. Torna-se necessária uma diversidade de fontes e de 

informação, incluindo o inventário e o registro do sítio, a investigação histórica e 

arqueológica, a análise de materiais e paisagens, a pesquisa histórica oral ou 

arquivos públicos, empresariais ou privados. Vale atentar, ainda, ao meio natural que 

produz em várias situações a energia para os processos (ICOMOS, 2011). No caso 

do Moinho Melatti, o Arroio Vicente Rosa é personagem indispensável: através de um 

represamento e após queda livre, abastece as turbinas para a geração de energia 

propulsora dos processos do moinho, além de fornecer energia elétrica para todo o 

centro urbano de Fagundes Varela.  

As tecnologias, os modos de construir, o maquinário e a evolução deste 

também compõem o acervo a ser preservado. A documentação existente também 

auxilia nas análises históricas, e sua avaliação deve ser realizada por especialistas 

capazes de determinar o significado e a importância do patrimônio em questão.  Em 
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relação à arquitetura, vale atentar às características tipológicas e construtivas mais 

significativas, evidenciando a particularidade de cada edificação como representativa 

da concepção científica de uma época e de uma dada cultura arquitetônica, desta 

forma respeitando suas características gerais, seus processos técnicos e seu uso 

(KÜHL, 2008). Finalmente, a participação da comunidade e outros setores também 

constituem parte integrante da pesquisa, auxiliando a reconhecer as técnicas e 

dimensões econômicas e sociais do trabalho, e suas influências para além do espaço 

de produção,  

Embora haja a importância de salvaguardar tenha sido discutida e comprovada 

nos setores mais diretamente interessados a esse movimento, o valor dos bens 

históricos industriais pontos é ainda objeto de discussão, pois, em alguns casos, não 

são considerados legados e nem pertencentes ao patrimônio cultural de uma 

sociedade. Outrossim, são edificações que sofrem com a acirrada especulação 

imobiliária, que frequentemente ocupam grandes áreas, muitas vezes inseridas no 

perímetro urbano, sendo factíveis de demolição e esquecimento. Afirma-se, Princípios 

de Dublin (2018, p. 1), que, de fato: 

 

O patrimônio industrial é extremamente vulnerável e está em risco 
constante, sendo frequentemente perdido não só pela falta de 
conscientização, documentação, reconhecimento ou proteção, mas 
também pelas mudanças de tendências econômicas, percepções 
negativas, questões ambientais ou por sua grande dimensão e 
complexidade. 

 

Vale dizer que esses imóveis também padecem com a constante 

modernização de processos. Quando não é possível comprar novos maquinários (às 

vezes devido a altos investimentos) ou então substituir materiais (como é o caso do 

Moinho Melatti, onde era necessário trocar todos os dutos de madeira por dutos de 

aço inoxidável), os edifícios são relegados ao abandono. Em diversos casos, 

inclusive, as famílias precisam vender os maquinários com fins de sobrevivência (para 

antiquários ou como sucatas) ou até para liberar espaços tomados por objetos 

obsoletos sem valor econômico (ICOMOS, 2011). 

Os complexos industriais não são apenas materialidade, como anteriormente 

explicitado, mas também revelam traços culturais. As organizações de trabalho e os 

trabalhadores envolvidos, assim como as pessoas direta e indiretamente beneficiadas 

pelo consumo do produto e dos serviços prestados são objetos valiosos de estudo na 
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preservação do patrimônio. No caso do Moinho Melatti, a mão de obra era 

essencialmente familiar, no entanto, o local prestava serviços a vários agricultores 

que necessitavam da moagem de seus grãos produzidos, e essas relações são parte 

fundamental da história do moinho e do seu entorno, município e região4.  

Beatriz Kühl (2008) evidencia a memória do trabalho, lida através de 

inventários e registros, depoimentos, análise de documentação, levantamentos 

métricos e fotográficos, estudo de implantação da edificação e sua articulação com o 

bairro, assim como a importância industrial no contexto regional onde está inserida. 

A Carta de Nizhny Tagil dispõe que “as memórias das pessoas são um recurso único 

e insubstituível, e devem ser registradas sempre que existirem” (2003). 

Por fim, ainda sobre os muitos elementos implicados no estudo do patrimônio 

industrial ainda cabe ressaltar o conceito de paisagem cultural, determinada 

diretamente pela relação dos indivíduos com o meio ambiente onde ele se encontra 

inserido. É a combinação dos elementos da intervenção humana e do território 

geograficamente definido com sua topografia e limites. São vestígios físicos 

resultantes na ação do homem na utilização da terra e de seus recursos naturais. 

Uma paisagem cultural resulta da “relação evolutiva das comunidades no meio 

ambiente” (Carta de Cracóvia, 2000). É considerada histórica quando transcende a 

ocupação atual incluindo “a topografia, a geomorfologia, a hidrologia, as 

infraestruturas superficiais e subterrâneas, os espaços abertos e jardins”, enfim 

caracterizando as diferentes formas de uso do solo pelos usuários (Barranha, 2016, 

p. 64).  

Em relação à salvaguarda, uma paisagem é considerada “protegida” quando 

possui uma relação harmônica do homem com a natureza e que resulta em “grande 

valor estético, ecológico ou cultural” (Barranha, 2016, p. 64). A partir das paisagens e 

do patrimônio cultural são conceituados os itinerários culturais ou rotas que 

estabelecem pontos de interesse comum e que podem ocorrer por vias terrestres ou 

fluviais. Nos itens de proteção também estão os jardins históricos que são 

 
4 O envolvimento regional é também destaque tanto na logística de transportes quanto na aquisição 

de máquinas e equipamentos que são fornecidos para a melhoria dos processos. No caso do Moinho 
Melatti, algumas máquinas vieram do município vizinho de Estrela (RS), assim como algumas do 
estado de São Paulo e outras importadas da Europa. Melatti também informou que alguns 
maquinários foram idealizados por eles e, depois, fabricados em diferentes municípios do RS. 
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composições arquitetônicas cujo elemento principal é a vegetação trabalhada com 

arte e seleção5. 

Em um mesmo sentido, focalizando o entorno imediato, está a importância de 

valorizar os monumentos a partir do que se chama de “enquadramento envolvente”, 

que enfoca não apenas o objeto em primeiro plano, mas também as suas adjacências.  

É necessário que no planejamento urbano das cidades sejam arrolados seus 

monumentos e os locais que os hospedam, e que tenha legislação específica a ser 

cumprida. Além disso, preza-se pelo respeito6 na observação e visitação desses 

espaços que, às vezes, possuem memórias dolorosas e difíceis e não podem ser 

escarnecidas por atitudes constrangedoras.  

Para que trabalhos de salvaguarda sejam colocados em prática, relacionados 

a monumentos, edifícios históricos, complexos industriais, narrativas de memória e 

outras materialidades e imaterialidades do patrimônio cultural, discutem-se os 

atributos de valores que são de grande utilidade para a classificação e proposta dos 

bens a serem preservados com o auxílio administração pública e da comunidade, e 

que neste trabalho orientaram a criação do inventário do moinho Melatti. Apresenta-

se a sua definição e os fins para que servem, como ponto de convergência e 

orientação para o trabalho prático dos conceitos discutidos até aqui. 

 

2.3 ATRIBUTOS DE VALORES 

 

Atributos de valores para patrimônio históricos são as peculiaridades arroladas 

tanto dos bens materiais como dos imateriais. A utilização desses parâmetros está 

diretamente ligada a obras de arte, a edificações e monumentos arquitetônicos e, 

mais recentemente, também a sítios históricos a preservar. Os atributos são 

tabulados para que o poder público e as comunidades consigam avaliar a importância 

social da salvaguarda desses bens. Le Goff (1984) descreve que esses atributos se 

referem a determinada história, identidade e memória que se quer avaliar, 

entendendo que esse arbítrio pode entrar em conflito com interesses nas 

 
5 Jardins exemplo são os do Arquiteto e Urbanista Roberto Burle Marx que além de trabalhar formas 

orgânicas nos espaços, evidencia o uso de plantas nativas tropicais brasileiras; igualmente, existem 
jardins centenários nas proximidades de Bento Gonçalves, conservados até hoje pelos herdeiros; 

6 Exemplo de respeito aos jardins e inclusos os cemitérios é  a polêmica atual das visitas divertidas e 
displicentes aos monumentos de guerra como no Memorial aos judeus mortos na Europa e aos 
Campos de Concentração na Alemanha.  
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comunidades que desconhecem o valor dos bens avaliados, o que os torna 

ferramenta no serviço de orientação à importância da salvaguarda. Os autores mais 

utilizados para conceituar os valores são Alois Riegl (2014), que redigiu caracteres 

iniciais de avaliação. Na sequência, o autor Júlio Curtis (2003) acrescentou 

modalidades que atualmente são as mais utilizadas nas ponderações. Recentemente, 

a professora Helena Barranha (2016) incluiu novas particularidades que também 

determinam estes juízos. 

 Riegl (2014) era um curador e historiador de arte e que em 1903 escreveu o 

livro O culto dos monumentos: a sua essência e a sua origem, com a intenção de se 

“debruçar [sobre] a problemática dos processos que levam um determinado período 

histórico a atribuir certo tipo de valor ao monumento” (2014, p. 11). É relevante 

esclarecer que esse manual foi reproduzido diversas vezes, tamanha a importância 

dos conceitos por ele elaborados. A noção de monumento descrita pelo autor é a de 

“uma obra criada pela mão do homem e elaborada com o objetivo determinante de 

manter sempre presente na consciência das gerações futuras algumas ações 

humanas ou destinos (ou a combinação de ambos)” (RIEGL, 2014, p. 11). 

Nos anos de 1963, Cesare Brandi (2004) corrobora com as ideias de Riegl 

(2014) afirmando que obra de arte é o produto da atividade humana é reconhecido 

pelos indivíduos e representativo da essência de um projeto criativo, não importa se 

ela é clássica ou antiga, se esta subsistir ao tempo. Por isso, ocorre um juízo artístico 

quando ela é qualificada para ser preservada. Também é evidente que um objeto 

possui valor artístico à medida que atende parâmetros estéticos que são vigentes na 

época de sua criação (RIEGL, 2014). Para esses valores é importante ressaltar que 

a análise é realizada pelos valores dados aos objetos e não intrínsecos a eles. 

A primeira classificação determinada por Riegl (2014) abrange os valores de 

memória, subdivididos em não intencionais e intencionais, de antiguidade e históricos. 

Por intencionais entendem-se os produtos gerado pelo desejo de um criador, de modo 

subjetivo, relembrando um momento do passado. Os não intencionais – em que o 

autor inclui monumentos da antiguidade elaborados sem propósito imediato – são os 

que sobrevivem no tempo pela revelação de facetas da época em que foram 

desenvolvidos.  

Para entender o valor de antiguidade, é interessante compará-lo ao valor 

histórico. O invocar do passado precisa estar presente em qualquer objeto a ser 

avaliado, que pode possuir significados históricos, sociológicos e religiosos, porém o 
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valor de antiguidade é determinado pelo espaço temporal do monumento, que não 

necessariamente tem valor histórico. A diferença entre o valor de antiguidade e o valor 

histórico é que todo objeto que pertence ao passado é antigo, mas nem todo é 

pertencente aos padrões estabelecidos pela ciência histórica. O que é considerado 

histórico deve ser representativo de um período da humanidade. O valor documental, 

que está contido no valor histórico, por exemplo, não é intencional, e não precisa ser 

necessariamente antigo, desde que reflita um momento histórico.  

Para Riegl (2014), são consideradas antiguidades os monumentos do 

renascimento. É de fato, a partir desse período, que começam a existir diretrizes7 para 

a produção de obras de arte. A característica de antiguidade é também fortemente 

respaldada pelas marcas do tempo, e por elas é reconhecida pelo público leigo; 

tornar-se antigo é um fenômeno natural, que tem vida própria, característico do que 

se deteriora com o tempo (Riegl chama de “Pátina do Tempo”). Há nesse ínterim o 

valor comemorativo, que se insere na classe de valor de memória, que são as obras 

que almejam a eternidade desde a sua criação. Esse valor é outorgado pelo criador, 

artista, seja por encomenda ou por simples intenção (volúveis).  

O valor de atualidade faz parte da segunda classificação de Riegl (2014), e 

está contido na arte e nos bens conservados, lembrando os episódios memoráveis. 

Como exemplo desses símbolos, há, entre outros, os brasões, as bandeiras, as 

esculturas e as ruínas que representam momentos históricos marcantes para as 

nações. O valor de atualidade é subdividido em valor de uso, arte e espirituais, e valor 

de novidade e de arte relativo.  

O valor de uso é um aspecto identitário, quando o monumento ainda está apto 

para receber a função pela qual ela foi gerada. No entanto, em alguns casos, a 

continuidade de uso pode não ser benéfica ou conveniente, como acontece com 

muitos moinhos de grãos, que não puderam se adaptar a normativas sanitárias 

atualmente vigentes. Para Riegl, se for possível, o interessante é conservar os 

edifícios em seu uso, não colocando em risco os usuários do local. O autor descreve 

que: 

 

Em geral pode-se dizer que para o valor utilitário a forma de 
conservação a que é submetido um monumento é indiferente, desde 

 
7 Dois manuais da época do renascimento muito difundidos ainda na atualidade são: Tratado de 

Arquitetura de Vitrúvio (1414) e o posterior Da arte de construir, tratado de arquitetura e urbanismo 
(1452), do autor Leon Battista Alberti. 
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que não se comprometa sua existência e de que concessões não 
sejam feitas, em absoluto, ao culto de antiguidade. (RIEGL, 2014, p. 
74) 
 

 Inserido na classificação de atualidade está o valor de novidade, oposto ao 

valor de antiguidade, mas que precisa apresentar aspectos diferenciados no contexto 

atual. Toda a obra de arte que se diferencia, por exemplo, tem um valor de novidade 

no seu tempo, a exemplo do pintor Caravaggio8, conhecido como o criador de 

sombras e luzes de um modo realista. Uma obra também pode ser relacionada ao 

valor de novidade quando se contrapõe à antiguidade e traz uma conotação que 

exprime a época vigente.  

 A última classificação de Riegl (2014) é o valor de arte relativo, inerente à 

apreciação, tanto das gerações anteriores como atuais, da concepção da forma e da 

cor. Nesse caso, as obras são apreciadas pelo seu valor estético e não como 

representativas de sua época.  

Com essa classificação, Riegl (2014, p. 20) traz uma inquietação no seu campo 

de atuação, que é a história da arte. Sua teoria propõe um diagnóstico que auxilia nas 

“propostas de atuação e de políticas de prevenção”. Esses conceitos resultam em um 

legado para os dias atuais sobre a vocação dos bens para salvaguarda, e “antecipa 

as propostas do restauro crítico” (RIEGL, 2014, p. 20) de Cesare Brandi nos anos de 

1997, quase um século após. 

 Classificando as obras de forma mais minuciosa a partir da proposta de Riegl, 

o autor Júlio Curtis9 seleciona novos itens para a valoração de bens a serem 

preservados. A sua metodologia leva em consideração os pontos citados 

anteriormente e amplia as avaliações. Estabelece parâmetros e limites que somados 

determinam o valor preservável (CURTIS, 2003). 

 
8Caravaggio: cujo nome era Michelangelo Merisi (1571 — 1610) foi um pintor que à época do estilo 

Barroco, foi o criador do “tenebrismo, uma técnica que combina um fundo escuro com pontos de luz 
estrategicamente colocados em primeiro plano, principalmente nos rostos”. É notório neste valor a 
integralidade formal que precisa aparentar uma obra, atualmente, contemporânea. Disponível em: 
https://www.culturagenial.com/caravaggio-obras-e-biografia/. Acesso em: 21 abr. 2023. 

9 Curtis, Júlio. Professor, arquiteto e urbanista, foi responsável pela salvaguarda de bens na capital do 
Rio Grande do Sul, Porto Alegre, e os valores por ele abordados são os mais utilizados por todo 
estado e talvez também a nível nacional. Essa valoração é utilizada atualmente, determinando com 
o plano diretor os imóveis a serem preservados na capital. No período de 1970 até 1974, diversas 
comissões municipais auxiliaram na compilação desses critérios. Os pontos elaborados são 
direcionados a avaliação de espaços abertos e edificações históricas e que resumem as aspirações 
das vivências urbanas (CURTIS, 2003). 
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 A seleção listada a seguir, tem uma hierarquia que avalia de forma gradativa 

os valores subsequentes; Curtis (2003) denomina-a “grau de prioridade”. Esse grau, 

indicador de referencial para a intervenção do poder público sobre o que se pretende 

proteger, é obtido por uma somatória de valores. Os valores iniciam então com: 

a) Valor arquitetônico: Atribuído às suas “frontarias” externas (p. 334), à sua 

relação e composição com o espaço e a paisagem urbana e, sobretudo, à sua 

predominância sobre as outras edificações. Esse valor está ligado ao valor 

estético, de estilo arquitetônico e de monumentalidade em relação ao local 

onde está inserido. 

b) Valor tradicional ou evocativo: É concedido aos patrimônios que 

representam a memória coletiva; são factíveis de salvaguarda quando 

possuem o aspecto imaterial social em sua história e materialidade. A história 

local tem a ver com esse caráter, e a comunidade é quem o atribui. Um 

presídio, por exemplo, pode conter uma memória coletiva, mas a comunidade 

pode escolher não preservar suas memórias. 

c) Valor ambiental: É outorgado aos patrimônios inseridos em ambientes 

naturais e que, se forem demolidos, irão descaracterizar o entorno imediato. 

Pense-se ao Cristo Redentor, no Rio de Janeiro, que já está consolidado na 

paisagem natural da cidade e pertencente também ao patrimônio paisagístico 

cultural local. 

d) Valor de uso atual: Atribuição dada aos patrimônios que não necessitam 

de reciclagem e que mantêm a utilização inicial. A exemplo dessa 

característica, há Palácio do Piratini, em Porto Alegre, que sempre foi sede de 

governo e mantêm, mesmo com as tecnologias atuais, a utilização tanto 

política como pública. Esse item está relacionado ao valor de uso estabelecido 

por Riegl. 

e) Valor de acessibilidade com vistas à reciclagem: Essa característica é 

relativa às facilidades de adaptação do imóvel ao sistema urbano atual, de 

lazer e culturais da cidade. “Também se inclui neste valor o prédio que ofereça 

espaço capaz de acolher e possibilitar funcionamento eficiente e órgãos da 

administração pública” (CURTIS, 2003, p. 334). 

f) Valor de conservação: Concedido, em especial, a edificações que estejam 

bem conservadas e não necessitem de intervenções imediatas. Essa avaliação 
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precisa ser realizada por um profissional capacitado que mensure a frontaria 

(aspectos externos), assim como os ambientes internos do imóvel. 

g) Valor de recorrência regional e/ou raridade formal: A esse valor, 

relacionam-se edificações que sejam características do local e que 

representem a arquitetura vernacular. Essa arquitetura, segundo o 

pesquisador Júlio Posenato, utiliza técnicas que vêm de gerações anteriores e 

materiais locais como madeiras, pedras e tijolos de argila local (POSENATO, 

2015). 

h) Valor de risco de desaparecimento: Esse fator é relevante quando o 

patrimônio construído está em zona de risco, como quando se encontra em 

uma zona urbana altamente valorizada, onde é possível construir uma área 

muito maior do que ela possua. Possuem o mesmo valor de risco edificações 

em ruínas e “carentes de conservação” (CURTIS, 2003, p. 335). 

i) Valor de antiguidade: Diferentemente do que propõe Riegl, o caráter antigo, 

para Curtis, é relacionado em especial à cidade de Porto Alegre: são as 

edificações construídas antes de 1930, ano de revolução no âmbito das artes 

com a Semana de Arte Moderna Brasileira, que trouxe um despojamento de 

adornos e formas nas edificações. É válido afirmar, no entanto, que esse olhar 

pode acabar destruindo ícones do ecletismo e do neoclassicismo10 que ainda 

perduraram até os anos 1950 no Rio Grande do Sul. 

j) Valor de compatibilidade com a estrutura urbana: é relativo às edificações 

que apresentam facilidades quanto à estrutura urbana e às diretrizes do plano 

diretor municipal. Em geral são patrimônios que não são construídos no 

alinhamento de calçadas e que possuem recuos laterais e de fundos, 

permitindo a inserção de passeios públicos amplos e adições contemporâneas. 

A partir destes novos itens, apresentados por Curtis, foi possível introduzir, no 

IPHAE-RS (Instituto de Patrimônio Artístico e Cultural do estado do Rio Grande do 

Sul), os quesitos que auxiliam a valoração dos patrimônios a serem preservados. No 

entanto, de forma recente, com a ampliação do conceito de patrimônio cultural, foi 

 
10 O ecletismo é caracterizado pela arquitetura ornamentada com molduras, cornijas e colunas 
clássicas e perdurou no Brasil até os anos de 1950. Os proprietários e construtores (assim como a 
mão de obra era especializada) continuaram a edificar esta arquitetura rebuscada. Durante a semana 
de arte moderna (1922) inicia-se no pais a adoção do modernismo, a partir de arquitetos e artistas 
que adotam a arte e a arquitetura despojada despojada de adornos de linhas geométricas, que 
demora a ser assimilada e instituída. Disponível em 
https://www.scielo.br/j/anaismp/a/ZvSvqjTtvM5BytzBb4rK3LL/ Acesso em 20 de junho de 2024. 
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necessário um novo olhar para os atributos de valores. Por isso, estão descritos a 

seguir os conceitos elaborados pela professora portuguesa Helena Barranha (2016).  

Em primeiro lugar, no manual que tem título de Patrimônio Cultural, a autora, 

junto a mais pesquisadores, apresenta os conceitos e critérios fundamentais; na 

segunda parte do texto, explica os valores e o reconhecimento de registros e 

proteções. No capítulo de categorias de proteção, encontram- se aspectos a serem 

analisados nos patrimônios, e o último capítulo trata de intervenções. 

 A princípio, os valores fundamentais são baseados na “Carta de Cracóvia” 

(2000). Para identificar e conservar o patrimônio, é necessária uma “seleção de 

valores”. Os parâmetros a serem apresentados possuem a “premissa de que a 

diversidade cultural deve prevalecer” (Barranha et al, 2016, p. 43). Junto a esses 

critérios, a autora propõe conceituações e metodologias de aplicação: 

a) Identidade e diversidade cultural: É referente ao significado, ao 

simbolismo do patrimônio arquitetônico. Tem a ver também com preservar a 

história mantendo os ambientes e a volumetria, de forma que o indivíduo 

consiga identificar no espaço as características que ele apresenta. Segundo a 

carta de Cracóvia, identidade é uma referência de memória coletiva que possui 

“valores autênticos ao passado” (Barranha et al, 2016, p. 44). A identidade 

cultural são os modos, os saberes, as etnias, os fatores políticos e religiosos 

pelos quais um grupo se diversifica do outro, assim como a diversidade cultural 

é a forma como se aproximam. Esse é um aspecto diretamente ligado ao 

conceito de Patrimônio Cultural, adicional aos valores de Riegl e Curtis. 

b) Significado e valor patrimonial: É a característica que possuem os 

aspectos culturais, como “valor estético, histórico, científico, social ou espiritual 

para as gerações passadas, presentes ou futuras” (Barranha et al,2016, p.45). 

Esse aspecto é intrínseco ao próprio sítio histórico, com suas conexões, sua 

documentação e artefatos próprios. Pode-se observar nesse aspecto uma 

continuidade histórica no tempo presente. A análise desses dados gera 

aspectos culturais diferenciados de uma comunidade a outra, por isso, pode 

haver estudos comparativos. O significado cultural de um patrimônio envolve 

as paisagens e as qualidades culturais, e suas conexões com as macrorregiões 

a que pertence, por isso é importante destacar todos os elementos desta 

valoração. 
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c) Autenticidade: o patrimônio cultural é “testemunho vivo” de uma 

sociedade, por isso é atribuição desta assegurar que os patrimônios sejam 

conservados de modo autêntico para o futuro. Autenticidade é um valor 

qualitativo segundo a “Carta de Veneza” (1964) e garante a “credibilidade das 

fontes” (Barranha et al, 2016, p. 47). O valor é bem explicado pelo significado 

mesmo do termo, isto é, quanto mais o patrimônio manter suas características 

sem intervenções, mais alto é seu grau de confiabilidade histórica. 

d) Integridade: Esse aspecto é relativo ao sítio histórico e seu entorno 

imediato, compreendendo “o significado cultural e o sentido do lugar” (Barranha 

et al, 2016, p. 48); é o foco de intervenções atuais para que não destruam a 

integridade física do local e do entorno. A integridade também é relevante 

diante da tendência fachadista atualmente vigente (Aguiar, 2002), que não 

conserva o interior dos bens. Além disso, diz respeito aos conjuntos (internos 

e externos) incorporados em um sítio histórico. Se houver intervenções 

contemporâneas neste local, é necessário que o novo respeite os patrimônios 

com harmonia e sem chamar mais atenção que o objeto histórico. 

           Cabe salientar que, pelas convenções mundiais, “são considerados patrimônio 

cultural, os monumentos, os conjuntos e os sítios” (segundo a Convenção da 

UNESCO em 1972). Para além dos bens culturais, estão os patrimônios naturais. No 

capítulo de “Categorias e níveis de proteção”, da mesma autora, o texto explica as 

diferentes tipologias: 

a) Bens imóveis: Incluem os sítios históricos, arqueológicos e científicos 

que possuem além dos particulares os caracteres artístico ou 

arquitetônico, religioso ou secular. Esses bens podem ser tanto espaços 

urbanos, compostos também por bairros e centros históricos, como as 

áreas rurais. Podem ser um monumento, ou também jardins, parques, 

praças e caminhos. O bem imóvel pode ser de interesse local, regional, 

nacional ou internacional, desde que a sociedade reconheça o seu 

valor. 

b) Monumento: Para Barranha et al (2016, p. 57), o monumento é uma 

“criação arquitetônica isolada", bem como um sítio rural ou urbano, que 

constitua um testemunho de uma civilização particular, de uma evolução 

significativa ou de um acontecimento histórico. Podem ser também 

documentos, obras de arte, e objetos com significado cultural. Os 
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monumentos têm um suporte na identidade e na memória de uma 

cultura e, como outros bens, podem ter diferentes níveis de interesse de 

salvaguarda. 

c) Conjunto: Grupos de construções similares que constituam um 

povoamento, seja no meio rural ou urbano, e que tenham alguma 

característica em termos sociais, culturais ou religiosos. Podem até ser 

constituídos de grupos homogêneos ligados a atividades de trabalho, 

por exemplo. Barranha (2016) subdivide os conjuntos em arquitetônico 

e urbano; o primeiro, ligado a construções com delimitações 

topográficas, o segundo, ligado à tipologia de assentamentos urbanos. 

Em suas diferentes escalas de organização como vilas, cidades e 

aldeias, precisa se relacionar às fragmentações específicas do tecido 

urbano, como o centro histórico, administrativo, político ou econômico, 

as vias, parcelas territoriais, quadras e lotes. 

d) Sítio: Segundo o ICOMOS, Barranha cita o que está conceituado na 

Carta de Florença (1981): 

 

Um sítio histórico é uma paisagem definida, e de um fato memorável: local 
de um acontecimento histórico relevante, origem de um mito importante ou 
de um combate épico, tema de um quadro célebre, etc. (Barranha et al,2016, 
p. 60)  

  
É, portanto, espaço que concentra características culturais únicas, possuindo 

vários indícios e que, preferencialmente, seja delimitado em área específica. Além 

dos sítios, ainda são arroladas as cidades e centros históricos a elas pertencentes.

  

Os valores elencados por Barranha (2016) são centrados nos aspectos 

culturais e no patrimônio imaterial que os objetos ou espaços possuem, que, quando 

avaliados de modo relevante, são representantes dos fatores culturais da comunidade 

estudada. 

A seguir apresenta-se um quadro comparativo, que elenca as similaridades 

entre as propostas de avaliação e análise construídas pelos três autores, Riegl, Curtis 

e Barranha. 
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Quadro 1 - Comparativo dos atributos de valores 

Riegl (2014) Curtis (2003) Barranha (2016) Comentário 

Valor de memória: 
 

- Intencional 
(monumentos 

comemorativos) ou 
 

- Não intencional (gera 
memória coletiva) 

Valor tradicional ou 
evocativo 

Identidade e 
diversidade cultural 

Valores semelhantes, de 
representação da 
memória coletiva.  

Valor de antiguidade Valor de antiguidade 

Significado e valor 
patrimonial: 

científico, social ou 
espiritual de 

gerações passadas 

Para Riegl, classificável a 
partir do Renascimento; 
para Curtis, atribuível a 
edificações anteriores a 
1930; Barranha inclui, ao 
mesmo valor, sítios 
históricos e paisagens 
culturais. 

Valor de arte relativa Valor arquitetônico 
Significado e valor 
patrimonial: inclui 

valor estético 

Trata-se, nos três autores, 
da evocação de uma 
estética, de um estilo 
arquitetônico de uma 
época. 

Valor histórico, valor 
documental, momento 

histórico, não 
intencional 

Valor tradicional ou 
evocativo de uma 

época 

Significado e valor 
patrimonial histórico, 
com continuidade no 

tempo presente 

São conceitos similares 
que remetem à 
representação do 
passado; do que possui 
marcas do tempo. 

Valor de atualidade - 
uso 

Valor de uso atual, 
sem necessidade de 

modernização; 
conservação, sem 

necessidade de 
intervenções 

Autenticidade: 
quando o objeto não 
mudou o uso desde 

sua existência, sendo 
um testemunho vivo 

de sua época 

Em todos os autores, 
referem-se ao uso atual. 
Barranha evidencia o 
termo “testemunho vivo”, 
para ilustrar a 
manutenção de uma 
atividade que perdura no 
tempo e nos modos. 

[continua] 
[continuação] 

Valor de atualidade - 
arte 

Valor tradicional ou 
evocativo /raridade 

formal 

Identidade e 
diversidade cultural / 

monumentos 

Aqui, há a arte como 
representação da memória 
coletiva, abrangendo o 
material e o imaterial. Os 
monumentos são raridade 
construída para 
determinados fins ou de 
uma cultura específica. 
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Valor de atualidade 
espiritual 

Valor evocativo com 
significado e 
identidade 

Identidade e 
diversidade cultural, 
significado e valor 

patrimonial 

Em todos os autores, 
valores relativos à história, 
documentação e 
qualidade cultural. 

Valor de atualidade - 
arte relativa, 

obras apreciadas 
Valor tradicional 

Identidade e 
diversidade cultural, 
significado e valor 

patrimonial; 

Este valor corresponde a 
obras que não tem 
intenção artística mas que 
foram atuais em seu 
tempo e portanto 
valorizadas na atualidade. 

Valor de atualidade – 
novidade /vanguarda 

- - 

Presente em Riegl, 
referente a obras 
inovadoras na sua época, 
mesmo no presente. 

- 
Valor de recorrência 

regional 
Significado e valor 

patrimonial 

Riegl não menciona o 
entorno. Para Curtis e 
Barranha, relativo a outras 
obras similares que se 
encontram na região ou no 
estado e que expressam 
mesmos caracteres 
culturais. 

- Valor ambiental 
Integridade e bens 
imóveis, conjunto e 

sítio histórico 

Relacionam-se ao bem de 
salvaguarda dentro de seu 
entorno, que também 
funge de representante 
cultural 

- 

Valor de 
acessibilidade com 

vistas à reciclagem e 
compatibilidade com 
a estrutura urbana 

- 

Característica que se 
aplica aos centros urbanos 
que, de forma integrada, 
precisam conservar os 
sítios e edificações com 
harmonia 

- 
Risco de 

desaparecimento 
- 

Atribuído quando o 
patrimônio encontra-se em 
zona de alto risco 
climático e de 
especulação imobiliária 

Fonte: elaborado pela autora (2024) 

 

Chega-se à conclusão que, para a análise do Moinho Melatti, é interessante 

que se tabulem os valores de modo a listar metodologicamente e de forma 

esclarecedora todos os pontos que são favoráveis a um futuro tombamento, 

inicialmente a nível municipal. A valoração descritiva irá auxiliar o poder público, junto 

à comunidade de Fagundes Varela, a entender a importância de salvaguardar esse 

patrimônio industrial para as gerações futuras. 
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Para identificar valores do local, do sítio histórico, é preciso trazer as ideias do 

professor português José Aguiar11, para quem a cidade histórica tem pluralidade de 

formas e não somente uma leitura de aspectos fragmentados. O autor faz uma crítica 

a Kevin Lynch (1988), que primeiro propôs as leituras de um espaço, e o fez a partir 

de aspectos isolados. Segundo Pier Luigi Cervellati (apud AGUIAR, 2001) a 

identidade é sempre a expressão do caráter de um lugar construído, organizado e 

integrado, e concentra-se no caráter da cidade do passado e de seu construído 

histórico.  

Nesse sentido, Aguiar (2001) utiliza os autores Fielden e Jokilehto para avaliar 

os valores do patrimônio urbano, dividindo-os em quatro categorias. 

a) valores de âmbito cultural: relativos à identidade, arte, técnica e raridade; 

b) valor contemporâneo: âmbito socioeconômico, ligado ao uso atual; 

c) valores culturais: identidade, valores da idade, tradições e lendas, 

simbologias; 

d) valores político-religiosos: de caráter nacionalista, patriótico ou místico; 

Esse sondar da identidade de um sítio histórico é fundamental, uma vez que 

ela pode “mudar com o tempo, encaminhando-se para o esquecimento ou ao contrário 

para a valorização extrema de preservação” (Aguiar, 2002, p. 118). Baseado nesses 

princípios, então, Aguiar aponta as oito identidades a serem estabelecidas na análise: 

Identidade como fato formal, como genius loci ("espírito do lugar"), como resultante 

de um modelo produtivo, como expressão de um desenho ou de uma vocação, como 

reconhecimento cultural, como pertença, como expressão das diferenças, como 

estilo. 

Interessa esclarecer que a identidade, para Aguiar (2001), é um conceito 

evolutivo, não sendo possível de ser “congelada” através de conceitos de 

conservação. Para ele, cada geração tem e faz seus valores artísticos, estéticos e 

arquitetônicos e, nesse sentido, a identidade também pode ser um fator de 

desenvolvimento. Em relação à sua difusão e manutenção, o autor entende que 

“Quanto mais frágil é a capacidade econômica e cultural de uma comunidade, menor 

 
11 José Aguiar tem uma vasta experiência no campo da conservação, do restauro e da reabilitação do 

patrimônio arquitetônico, sendo responsável pelo Grupo de Unidades Curriculares de Conservação, 
Restauro e Reabilitação e coordenador dessa Especialização no Curso de Doutoramento em 
Arquitetura da FAU Lisboa. Disponível em https://arquitetura.ufba.br/pt-br Acesso em: 3 jul. 2024. 
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é a capacidade de propagar no tempo as formas dessa sua identidade” (AGUIAR, 

2001, p. 128).  

Os principais problemas ligados à perda da identidade são: a apropriação das 

identidades da cidade histórica para oportunismos comerciais; o novo culto ao 

patrimônio que leva algumas cidades a serem turísticas mais do que históricas e por 

final o fachadismo como perversão da autenticidade e da identidade urbanas, pois 

segundo a semiológica da Arquitetura, o significado do edifício está em seu interior, e 

as formas externas são apenas o seu invólucro. Segundo Levi (apud Aguiar, 2001, p. 

138), com efeito, “tudo o que tem no espaço interno é arquitetura, sendo o espaço 

externo de natureza urbana”. Esse conceito inclui fachadas e coberturas e 

pormenores arquitetônicos que se expressam pelos adornos, materiais, 

revestimentos, texturas e cor, os quais precisam ser portadores dos significados do 

seu interior, junto com os elementos externos, permitindo uma análise completa e 

abrangente. 

 

2.4 METODOLOGIA DE ANÁLISE 

 

Para que sejam entendidos os conceitos principais da pesquisa no capítulo 

anterior foram descritos os temas pertinentes, já aportados em bibliografia específica, 

inclusive no quesito de atribuição de valores. A pesquisa traz uma abordagem 

qualitativa que busca pesquisar em material já escrito sobre a temática de moinhos 

de moagem de grãos. Estão também descritos o funcionamento e uma breve história 

dos moinhos de grãos, bem como suas possibilidades de geração de energia. Relata-

se, ainda, a história da região desde a chegada dos italianos e sua ocupação 

territorial, chegando ao local de Fagundes Varela e seus arredores. Abordam-se, 

finalmente, conexões comerciais e principais vias de acesso ao local. A cidade de 

Fagundes Varela foi tratada a partir de dados do IBGE e bibliografia do historiador 

Argel Rigo (1999), morador local.  

Para desenvolver o trabalho de pesquisa da história do Moinho foi empregada 

a metodologia do livro Métodos de pesquisa, elaborado e organizado pelas 

pesquisadoras Tatiana Gerhardt e Denise Silveira e publicado pela editora da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 2009. A interpretação de documentos 

disponibilizados pela família baseou-se no livro O historiador e suas fontes, das 

autoras Carla B. Pinsky e Tânia R. de Luca (2009). Para os levantamentos técnicos a 
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campo foram utilizadas  as diretrizes de Júlio Posenato (2016), pesquisador de 

patrimônios históricos do Estado do Rio Grande do Sul há mais de 50 anos, e também 

o Manual de Elaboração de Projetos de Preservação do Patrimônio Cultural, cadernos 

técnicos um do programa Monumenta (IPHAN,2022), elaborado pelo ministério da 

cultura no ano de 2005, além das orientações para patrimônio industrial contidas nas 

Cartas patrimoniais de Nizhny Tagil (2003) e nos “Princípios de Dublin” (2011) e 

“Carta de Sevilha” (2018).  

O capítulo final sobre as principais orientações para o restauro e intervenções 

no moinho são baseadas nas cartas patrimoniais e nas ações indicadas pela Arquiteta 

e Urbanista, Dra. Beatriz Mugayar Kühl (2008). As diretrizes dos levantamentos 

fotográficos são as indicadas pela historiadora porto-alegrense Zita Possamai, 

descritas em sua tese de doutorado em 2005. A análise do entorno e complexo 

construído como sítio histórico utilizou as diretrizes do INCEU (2001) - Inventário de 

Configuração de Espaços Urbanos, que foi elaborado por um grupo de pesquisadores 

liderados pela Professora, Arquiteta e Urbanista, Maria Elaine Kohlsdorf.  

 
3 MOINHO MELATTI: LOCALIZAÇÃO, HISTÓRIA E CARACTERÍSTICAS 

 

Esta narrativa do Moinho inicia com uma síntese de bibliografia existente, e se 

segue através de depoimentos que elucidam o local, os saberes, as tradições, o 

maquinário e as características que o diferenciam e que fazem parte da sua 

identidade. Para compreender a edificação industrial foram realizados levantamentos 

fotográficos e técnicos. Ademais, os proprietários do moinho (desativado em 2012 

pela vigilância sanitária) disponibilizaram vários documentos e fotos, dentre os quais 

há escrituras, livro-caixa, notas fiscais e partes de livros. Todo o material levantado 

será registrado em fichas de inventário. 

 

3.1 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO GEOGRÁFICA, SOCIAL, POLÍTICA E 

HISTÓRICA DE FAGUNDES VARELA 

 

O Moinho Melatti encontra-se localizado na zona rural, próximo ao perímetro 

urbano de Fagundes Varela. O município localiza-se na Serra Gaúcha e é parte 

integrante da Região Funcional de Planejamento 3- RFP3, a qual engloba os 

COREDE (Conselhos Regionais de Desenvolvimento) da Serra, das Hortênsias e dos 
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Campos de Cima da Serra. Fagundes Varela pertence ao COREDE SERRA, e é 

associado da AMESNE (Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste 

do Rio Grande do Sul). No mapa a seguir, podem ser vistos os municípios que 

pertencem a este conselho de desenvolvimento, junto com a cidade de Fagundes 

Varela. 

 

Figura 3 - Mapa regional COREDE Serra 

 
            Fonte: COREDE SERRA (2023) 

 

O município pertence à região da encosta superior do nordeste do estado do 

Rio Grande do Sul. Localiza-se a uma latitude 28º52'51" sul e a uma longitude 

51º41'51" oeste, estando a uma altitude média de 610 metros, tendo o ponto mais alto 

a 699 m. Possui uma área de 1,56 km². São municípios vizinhos: a norte, Nova Prata 

(dista a 22,6 km, via RS 441) e Vista Alegre do Prata (dista a 30,2 km, via RS 441), a 

leste, Veranópolis (dista a 22 km, via RS 441 e BR 470) e Vila Flores (dista a 30,2 km 

via ERS 355 e BR 470),  a oeste, Guaporé (dista a 45,8 km, via RS 441), Vista Alegre 

do Prata e Dois Lajeados (dista a 65,3 km via RS 441), e, ao sul, Cotiporã (dista a 

25,3 km via ERS 355). Localiza-se a uma distância de 180 km de Porto Alegre e de 

100 km de Caxias do Sul, sendo o acesso principal realizado primeiro pela BR 470 e 
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posteriormente pela ERS 355 (PMFV – Prefeitura Municipal de Fagundes Varela, 

2020). O mapa a seguir mostra os municípios vizinhos com as distâncias em km até 

Fagundes Varela: 

Figura 4 - Municípios vizinhos de Fagundes Varela 

 
Fonte: Google Maps, 2024. Adaptado pela autora 

   

Na análise desse mapa, verifica-se a centralidade de Fagundes Varela, entre 

o antigo traçado da estrada Buarque de Macedo (aberta por tropeiros e agrimensores) 

a leste (atual BR 470), e a importante via de escoamento RS 441. O moinho se 

localiza às margens da ERS 35512, em que “E” indica o domínio estadual e “RS” a 

sigla do Rio Grande do Sul. A logística, por esses caminhos, proporcionou vida útil ao 

Moinho Melatti por mais de 100 anos de existência, pois as produções de grãos 

familiares que ali chegavam dependiam da moagem para que pudessem ser usados 

na alimentação e, consequentemente, vendidos (MELATTI, 2020). Os espaços 

evidenciados em verde no mapa (áreas brancas são os municípios) são as áreas de 

 
12 A EERS 355 é atualmente, desde 2017, a Estrada Nadyr Peruffo em homenagem a um ex-prefeito 

de Veranópolis realizada na inauguração da ponte entre Veranópolis e Fagundes Varela no distrito 
de São Francisco do Bom Retiro. Disponível em https://daer.rs.gov.br/inaugurada-ponte-entre-
veranopolis-e-fagundes-varela-na-serra, Acesso em: 30 jun. 2024. 
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cultivos e também algumas áreas íngremes que ainda possuem vegetação nativa, 

além de alguns paredões de pedra basáltica.  

Os atributos geográficos do local são similares às características da Serra 

Gaúcha, com clima temperado, invernos rigorosos, formação de geada e eventuais 

precipitações de neve. Geologicamente, a região possui, precisamente, rocha 

basáltica em sua formação. Nota-se no mapa a seguir que a região tem altitude 

constante em torno de 600 metros, e que as áreas mais baixas estão no entorno, mas 

não descem mais do que 419 metros (IBGE,2024). Por isso, as paisagens são 

permeadas de colinas de alturas médias e constantes, características do local, sem 

apresentar acentuados picos. O perímetro marcado em azul marca os limites do 

município. A área de Fagundes Varela possui um território constantemente marcado 

por colinas, que variam de cerca de 470 a 600m de altitude:  

 

Figura 5 - Mapa Topográfico de Fagundes Varela- altitude de 555 m até 664 m 

 
Fonte: Topografic-map.com (2024) 

 

Em relação à hidrografia, o local pertence à bacia hidrográfica do Rio Guaíba 

e sub-bacia Rio Taquari-Antas, e possui o Rio Carreiro como afluente principal com 

diversos arroios, entre os quais está o arroio Vicente Rosa, conhecido pelos 

moradores como Rio Melatti, que ladeia o moinho. Pelo mapa a seguir, pode-se 

observar que os dois arroios principais são o Vicente Rosa e o Moinho. Os dois ligam-

se, inicialmente, ao arroio Não Sabia e, depois, ao Rio Carreiro. É importante salientar 

que o Arroio Vicente Rosa nasce em um ponto geográfico mais alto que o local do 
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moinho e desce em leito basáltico, formando uma corredeira em queda livre entre 

pedras (imagens no Quadro 4 a seguir), que produz energia para a propulsão do 

moinho. 

 

Figura 6 - Mapa hidrográfico de Fagundes Varela 

 
Fonte: Mapas IBGE- Fagundes Varela, RS (2024) adaptado pela autora. 

 

É interessante observar que atualmente a economia é essencialmente de 

produção agrícola, diversificada entre mercadorias, tendo como principais produtos 

rurais: aves, leite, suínos, uva, soja, bovinos e milho. Essa variedade de segmentos 

garante a sustentabilidade das propriedades rurais (Prefeitura Municipal de Fagundes 

Varela, 2022). Entre os cultivos, ainda predominam as parreiras de uva e cultivos de 

subsistência. Ainda, são cultivados trigo, milho e arroz. Tais plantações serviram, 

historicamente, de subsistência às famílias numerosas que possuíam em média dez 

filhos no período da chegada dos imigrantes italianos no Brasil, no final do século XIX. 

A necessidade de moagem dos grãos remonta, portanto, às últimas décadas dos anos 

1800, em que efetivamente se inicia (Rigo, 1999).  

Quanto à legislação municipal de Fagundes Varela, em termos de 

planejamento urbano, existe um plano diretor elaborado e aprovado no ano de 2019, 

com objetivo de traçar diretrizes de organização do território. Segundo o “Estatuto das 

cidades”, nos artigos 39º e 40º, o plano diretor é “o instrumento básico da política de 

desenvolvimento e expansão urbana”. É ele quem deve promover o diálogo entre os 
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aspectos físicos/territoriais e os objetivos sociais, econômicos e ambientais que se 

pretende para a cidade. 

Entre as leis municipais, contidas no plano diretor, específicas para esta 

pesquisa, estão artigos relacionados a patrimônio histórico tombado ou inventariado. 

Apresentam-se, aqui, os artigos selecionados e sua relação com o inventário do 

moinho, com interpretações da autora e citações diretas do plano. Na seção I, p.7, do 

Plano Diretor Municipal, com o título de: “Da Conceituação e dos Princípios”, o artigo 

2º diz que “observadas as disposições pertinentes da constituição federal e estadual, 

da Lei Orgânica do Município do estatuto da cidade e da legislação agrária e 

ambiental, a promoção do desenvolvimento econômico e social do município de 

Fagundes Varela se rege pelos seguintes princípios: [...] Inciso VI - a preservação do 

patrimônio cultural,  material e imaterial,  como recurso a ser usado para o 

desenvolvimento [do município]”. 

 Na seção II, artigo 3º com o título de “Das Diretrizes Gerais” também está 

descrito, no inciso VI, p.8, o seguinte: “A preservação do patrimônio natural e o 

patrimônio cultural, material e imaterial, como fonte de desenvolvimento, de atividades 

produtivas, estudo e pesquisa, [são] considerados como elementos fundamentais da 

identidade histórica e cultural do município”. Nessa mesma seção em parágrafo único, 

tem-se que “As diretrizes previstas [...] serão sempre adequadas à realidade local e 

usos harmônicos do espaço urbano e rural, garantindo a consonância dos direitos 

individuais com a função social da propriedade e o desenvolvimento sustentável do 

município”. 

 Interessa, ainda, para inventariar o Moinho Melatti, que se encontra na zona 

rural do município, em terreno junto à rodovia, o capítulo III que versa “Da política de 

zoneamento de usos”. Na seção I “do zoneamento”, Art. 6º, p.9, fala-se d’ “as 

possibilidades e limitações reais do município”, em que este visará ao “Estímulo à 

ocupação desse espaço preferencialmente junto às rodovias de acesso, com 

atividades mistas, preferencialmente de grande porte” (Inciso I, letra b). Também no 

inciso II, “Preservar as características ambientais, fundiárias e culturais com estímulo 

à expansão e consolidação das atividades produtivas primárias e ao desenvolvimento 

do Turismo”.  

 O Moinho Melatti está localizado na seta azul, neste recorte do mapa (anexo 

sete do plano diretor): “Áreas municipais de Interesse público”:  
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Figura 7 - Recorte de mapa do Anexo 7 do plano diretor 

 
Fonte: Plano Diretor de Fagundes Varela, 2019, adaptado pela autora. 

 

Percebe-se, na análise deste mapa, que o Moinho Melatti está fora da área de 

preservação selecionada pelo Plano Diretor. É interesse do proprietário, Sr. Egydio 

Melatti, que este local sirva de espaço turístico cultural, como um Museu de Antigos 

Moinhos de Grãos, possuindo uma atividade lucrativa que sustente a manutenção 

deste local. A submissão de um processo de inventário auxiliará na captação de 

recursos públicos para viabilizar as ações necessárias para preservar e conservar o 

moinho, cujas atividades cessaram em 2013. Atualmente a família tem seu sustento 

na fábrica de biscoitos “Agroindústria Q’Delícia” instalada atrás da edificação 

histórica, o que já é um atrativo para os visitantes, mas não produz o suficiente para 

custear as intervenções urgentes no Moinho e o maquinário existente.  

Diante da pretensão de inventário municipal pelo proprietário Egydio Melatti, 

foi solicitada, conforme o plano diretor, uma audiência com o Conselho Municipal da 

Cidade, criado, segundo o Art. 57, p. 21 e 22, com as seguintes atribuições: “Inciso 1 

- Emitir orientações e recomendações sobre aplicação da lei federal nº 10.257 - 

Estatuto da Cidade, e sobre os demais atos normativos relacionados ao 

desenvolvimento urbano”. Conforme os incisos IV e VI:  

 

Apresentar, apreciar e avaliar propostas de revisão e adequação da 
legislação urbanística e do presente plano diretor; propor, apreciar e avaliar 
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projetos de lei e medidas administrativas que possam ter repercussão no 
desenvolvimento sustentável do município.  
 

Ainda segundo o que consta no Capítulo IX, o poder público irá “promover a 

preservação e recuperação e o acesso público aos atrativos e bens históricos 

culturais relacionados no anexo 07”. Vale dizer que o moinho Melatti está fora desse 

recorte, mas tem uma significância regional já reconhecida e atualmente já permite o 

acesso público para a visitação (com narrativas presenciais do proprietário Sr. Egydio 

Melatti). A inclusão no inventário de preservação é mandatória para que futuras 

gerações também possam usufruir da história viva representada pela edificação 

histórica e seus bens móveis, que são os maquinários da moagem de grãos. 

Corrobora com a salvaguarda, ainda, o artigo 67, p.22 e 23, item II do inciso 1º, que 

fala em “efetivar cooperações público privadas”, o que, no caso do moinho Melatti é 

possível entre o município, proprietário e as empresas que poderão auxiliar por 

incentivos culturais a investir na edificação histórica. O artigo 69, p.24, finalmente, 

descreve a ação de “Inclusão de novos atrativos e bens históricos culturais”. Embora, 

novamente, o local do Moinho Melatti não esteja na área do anexo 07, mas sim na 

Zoneamento Rural do mapa anexo 2, junto ao documento de solicitação foi anexada 

a ficha de inventário do patrimônio histórico e cultural, para apreciação do Conselho 

Municipal da cidade.  

Sabe-se, por experiências anteriores e similares, que o incentivo ao turismo 

cultural traz fomentos para economias locais, o que se acredita ser plenamente 

possível através do inventário e consequente restauro Moinho Melatti. Não obstante, 

além do plano diretor não mencionar o moinho como patrimônio, é curioso que o mapa 

turístico de Fagundes Varela não o inclui em seu roteiro atual. Para a maioria dos 

visitantes é o local mais apreciado pela sua magnitude. A seguir o atual mapa de 

pontos turísticos de Fagundes Varela: 
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Figura 8 - Mapa Turístico de Fagundes Varela 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Fagundes Varela (2023), sem escala. 

 

Na determinação dos pontos principais de turismo no mapa percebe-se a 

preferência aos monumentos religiosos como capelas, grutas, capitéis, entre outros. 

O poder público tem alguns projetos educacionais para explorar os potenciais locais, 

como o projeto “Descubra as belezas de Fagundes Varela”, onde estudantes são 

instigados a ver os potenciais turísticos da cidade. No entanto, ainda são reduzidas 

as ações de valorização do patrimônio histórico local. 

Embora se saiba que Fagundes Varela foi colonizada por poloneses, os 

italianos foram a maioria dos estrangeiros estabelecidos na localidade, que mantém 

sua cultura em supremacia. Os imigrantes italianos instalaram-se em colônias por 

toda a região nordeste do Rio Grande do Sul a partir do final do século XIX. Na 

atualidade, os moradores ainda são cotidianamente influenciados pelos costumes, 

tradições e saberes, herança da sua descendência. Essas características culturais 

estão expressas no livro História de Fagundes Varela, 1888-1999, onde Rigo (1999) 

escreve:  

 

O povo de Fagundes Varela caracteriza-se pelo grande valor que atribui a sua terra 
natal e o apego à cultura do imigrante italiano. Isolados pelo Rio Carreiro e afastado 
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da RST 470, manteve-se longe da influência de outras culturas. Prova está nos 
costumes ainda existentes: o uso do dialeto vêneto, as cantorias, os jogos a religião, 
a culinária, as festas religiosas, os costumes (p. 153).  

 
A imigração italiana iniciou no Brasil nos anos de 1874 com a chegada e 

instalação inicial em São Paulo. A partir de então e até 1900, um milhão e 

quatrocentos mil imigrantes italianos vieram para o Brasil (FARINA, 1990). Esse 

deslocamento de italianos foi propiciado por um acordo entre o Brasil e a Itália: à 

população migrante interessava fugir da opressão e da miséria em seu país natal; por 

outro lado, o Brasil empenhava-se no povoamento de grandes áreas, na conquista de 

mão de obra para lavouras de café, e em uma política de branqueamento da 

população.13  

No Rio Grande do Sul, a lei das terras de 1850 destinou a demarcação por 

agrimensores e engenheiros das colônias traçadas por travessões. No entanto, a 

ocupação iniciou com a chegada dos imigrantes a partir dos anos de 1875, devido a 

problemas de estradas que ligassem as colônias aos centros populacionais. As duas 

zonas de povoamento foram as terras as do nordeste do Estado, outras próximas ao 

município de Santa Maria, e as terras da região norte que se situavam entre o Rio das 

Antas e as colônias alemãs já ocupadas, no baixo do Taquari e bacia do Rio Caí. 

Nota-se também que os colonos alemães, chegados anteriormente nos anos de 1824, 

ocuparam as planícies do RS; já os italianos, vindos quase no final do século XIX, 

foram locados na serra, com topografia muito acidentada. Os primeiros imigrantes 

fixaram-se em Nova Milano e, posteriormente, nas Colônias de Dona Isabel e Conde 

D’Eu, conforme o mapa esquemático a seguir, de Frosi e Mioranza (1975): 

               

 
13 Branqueamento da população: A teoria do embranquecimento ou branqueamento no Brasil fez parte 
desse projeto criado pela elite brasileira no século XIX e meados do XX ao perceber que, devido à 
grande parte da população brasileira ser composta de negros e indígenas, isso enegreceria a 
sociedade, o que para eles seria algo tido como negativo, já que os colonizadores só consideravam 
“normais” somente as pessoas de origem europeia. Autores: Eduardo, Domingos e Sá Neto, Clarindo 
Epaminondas. Disponível em https://periodicos.uesc.br/index.php/dike/issue/view/226 acesso em 10 
de junho de 2024. 
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Figura 9 - Regiões e datas de colonização 

 
            Fonte: Mapa das colônias - Sec. Agr. do RS, Porto Alegre (FROSI, 1975, p.57)  

 

Em 1884, 10 anos depois da fundação das primeiras colônias do Rio Grande 

do Sul, estabelece-se, na região, a colônia de Alfredo Chaves, que abraça municípios 

próximos à Fagundes Varela, como Veranópolis, onde existia a comissão de terras 

(BARBOSA, 1961). Nas terras ainda não desbravadas, adentram imigrantes italianos 

e alguns poloneses, e se estabelecem gerando alguns povoados como Monte Veneto 

(atual Cotiporã), Nova Bassano, Bella Vista14 (atual Fagundes Varela) e Protásio 

Alves. Cultivaram, nessas colônias, plantios de subsistência, parreirais e forjaram-se 

ferramentas de trabalho para o manejo da madeira. Surgiram, ali, também as 

primeiras capelas, salões comunitários e cooperativas, dentre estas, os primeiros 

moinhos. 

 Fagundes Varela, então, estava inserida na colônia de Alfredo Chaves (atual 

município de Veranópolis). Os migrantes partiram de Barro Preto (lado direito do 

mapa da Figura 11 a seguir, atual Sapupema) e recebiam do governo “alimento para 

alguns dias, uma foice, facão, machado e o título provisório da colônia” (RIGO, 1999, 

p. 31). Os primeiros chegaram em Bella Vista, no mês de fevereiro do ano de 1888. 

 
14 Bella Vista é, segundo Rigo (1999), o terceiro nome da localidade. O primeiro foi Cento, depois 

Barro Preto e depois Número Cem da Segunda de Barro Preto; 
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No mapa esquemático a seguir, pode-se ver o trajeto que os imigrantes realizavam 

para chegar até a atual Fagundes Varela. 

 

Figura 10 - Ponto de partida e chegada dos imigrantes a Fagundes Varela 

 
    Fonte: RIGO (1999, p.18). 

  

 Nota-se que, no mapa anterior, está demarcado o lote 100, centro urbano atual 

de Fagundes Varela, dentro dos travessões que organizavam os diversos lotes das 

colônias. Outro ponto importante é a via principal, chamada de Buarque de Macedo 

(neste recorte do RS, desde os anos 2019 é a atual BR 470, que liga o estado ao 

vizinho de Santa Catarina): além de levar os migrantes a suas colônias, também 

servia de transporte de mercadorias, e era via de comunicação entre as colônias, 

permitindo, inclusive a retirada e entrega de correspondências com a Itália. No mapa, 

também se pode reconhecer a atual ERS 355, que é o acesso marcado pela linha 

Visconde de Pelotas, hoje asfaltada e com a presença de pontes que atravessam os 

arroios.  

No mapa a seguir, são desenhados os travessões lindeiros a Fagundes Varela 

e seus lotes. Nota-se que os agrimensores estabeleceram uma malha retilínea, e 
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muitos dos lotes se tornaram inacessíveis devido a topografia existente – a qual o 

autor Rigo (1999) chama de picada – que não foi considerada nas divisões. 

 

             Figura 11 - Travessões lindeiros a Fagundes Varela - RS 

 
          Fonte: Rigo (1999, p. 25), adaptado pela autora 

 

A comunidade que ocupou esse espaço geográfico, a exemplo da grande 

maioria dos imigrantes italianos no Rio Grande do Sul, empenhou-se no trabalho e no 

desenvolvimento econômico das novas terras. Além de possuir moinhos, como no 

caso da família Melatti, deu espaço a um grande frigorífico (criação de porcos), 

cantinas de vinho, alambiques, uma atafona (fábrica de farinha e polvilho de 

mandioca), serrarias, olarias, pedreiras, curtumes e produção mais recentes de 

lacticínios. No âmbito comercial, a localidade contava com venda de secos e 

molhados, armarinhos, produtos alimentícios, ferramentas e comércio de madeiras. 

Na vida social, reunia-se em torno das edificações religiosas (católicas), em salões 

paroquiais comunitários e várias pequenas capelas perto das comunidades rurais. 

Também foram famosos os gaiteiros, times de futebol e corridas de cavalos 

(RIGO,1999). Na imagem a seguir, vê-se o frigorífico com os funcionários. Parte do 

prédio foi demolida; o que sobrou é, hoje, a Casa de Cultura de Fagundes Varela: 
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Figura 12 – Frigorífico (1930) e atual Casa de cultura (2023) de Fagundes Varela 

 
Fonte: Facebook: “Eu nasci em Fagundes Varela” Autor desconhecido, adaptado pela autora; 

 

 Pela leitura das escrituras e contratos do Moinho Melatti disponibilizados, o 

espaço do Moinho pertencia ao distrito de Bella Vista na Linha Visconde de Pelotas. 

Inicialmente o nome dado pelos imigrantes, já trazia características de como seria o 

local. Rigo (1999, p. 17) explica que o “nome Bella Vista se justifica pelas belezas 

naturais e pela sede que, está situada numa elevação que permite avistar os quatro 

cantos do horizonte”. O município pertencia a Veranópolis, e o nome Fagundes Varela 

foi adotado a partir da emancipação em 1987.  

 

3.2 A FAMÍLIA MELATTI E SUA INSTALAÇÃO EM FAGUNDES VARELA 

 

 Segundo os autores Sabbatini e Peliegrini (1975), o primeiro casal Melatti vindo 

da Itália instalou-se na Colônia Alfredo Chaves – Picada: David Canabarro, Lote 44 

(evidenciado em verde na Figura 12). Carlo Melatti e Giuseppa Guareschi chegaram 

ao Brasil com dois filhos: Francesco e Cristoforo, com, respectivamente, 21 e 12 anos 

à época da imigração. Essa informação está descrita no livro de Registro dos 

imigrantes, folha 87, do Ministério da Justiça e Segurança (Familysearch, 2024). Na 

Itália, os pais de Carlo (e de mais quatro filhos) eram Francesco Melatti, nascido em 

Motta Baluffi, província de Cremona, região da Lombardia, e sua esposa Grazia 

Garavelli, que era natural de Drizzona, na mesma província e região. Carlo e 

Giuseppa também nasceram em Motta Baluffi, de onde iniciaram a viagem, 

embarcando em seguida no navio a vapor Áquila, que atracou no Brasil em 29 de 
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dezembro de 1891.15 O casal e os dois filhos foram destinados, então, à hospedaria 

Vila das Flores16, no RJ. Um terceiro filho, Giuseppe, ficou na Itália e veio 

posteriormente ao Brasil. O casal teve mais duas filhas na Itália, que faleceram ainda 

crianças.  Somente após dois anos no Brasil, em 1892, Giuseppa faleceu (descreve-

se que por falta de atendimento médico nas colônias).  

A árvore genealógica, na Figura 14, construída para esta pesquisa, direcionou 

a família Melatti para os descendentes de Cristoforo, que foi o proprietário do Moinho 

Melatti. A seguir, apresenta-se a árvore genealógica da família, com uma legenda 

contendo informações obtidas sobre alguns indivíduos e núcleos, até os proprietários 

atuais do moinho, a família de Egydio Melatti: 

 

 
15 As datas são contraditórias com a aquisição de terras, o site Familysearch é alimentado pelas     
   famílias e podem possuir incoerências; 
16 Hospedaria Villa das Flores: de acordo com os registros do Arquivo Nacional, apenas nos anos 

iniciais de funcionamento, entre 1883 e 1914, teriam estado na hospedaria cerca de 500 mil 
imigrantes. O segundo maior movimento aconteceu mais tarde, de 1946 a 1960, com 
aproximadamente 50 mil refugiados da Segunda Guerra Mundial, que aportaram no Rio de Janeiro. 
Em 1966, a hospedaria fechou e passou a pertencer à Marinha do Brasil. 
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Figura 13 - Árvore genealógica da família Melatti 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) 

 

 A construção dessa árvore genealógica foi possível graças ao auxílio de vários 

familiares. Foram realizadas entrevistas com os sobrinhos de Egydio, Dirceu e Tânia 

Melatti (filhos de Liduino), e Marlene Melatti Benedetti. Alguns dados foram cedidos 

por Rosângela Melatti, historiadora responsável pelo Museu Municipal de Jaraguá do 

Sul, em Santa Catarina. O acesso ao site Familysearch permitiu que as informações 

fossem corroboradas, sobretudo em relação a dados mais antigos, como os 

referentes à chegada ao Brasil do casal Carlo e Giuseppa, em 1897, com os filhos. A 

partir desse diagrama também se entendem algumas relações geradas entre os 

familiares, que são milhares, espalhados por todo o Brasil, onde os Melatti e Melati 

foram migrando.   

 Como o objetivo dessa representação era traçar a linhagem familiar desde os 

italianos imigrados até os proprietários atuais do Moinho Melatti, algumas 

descendências não foram continuadas no diagrama. No entanto, sua descoberta e 
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elaboração permitiu amplo acesso a informações sobre a história da família como um 

todo. Carlo, pelo que sabe, não se casou novamente no Brasil após a perda da 

esposa. O filho Francesco casou-se com Josefina Bordin Parisotto, também imigrante 

italiana; juntos, tiveram onze filhos. Francesco trabalhou em Fagundes Varela com 

um sapateiro e empreendeu diversas atividades, como preparos em couro, tamancos 

e cadeiras de madeira; sabe-se que era muito habilidoso com tecidos, dedicava-se à 

alfaiataria e fez o próprio enxoval. Mudou-se para Getúlio Vargas, no norte do Rio 

Grande do Sul, onde ainda moram vários descendentes, ainda que alguns tenham-se 

deslocado ao estado de Santa Catarina17.  

Outro filho de Carlo, Giuseppe, chegou ao Brasil mais tarde, em 1892, no 

mesmo ano do falecimento da mãe Giuseppa, porém meses depois.  Giuseppe casou-

se duas vezes: primeiro com Stefane Michelotti, com quem teve 9 filhos; seu segundo 

casamento foi com Cesira Cortelini, com quem teve mais 6 filhos. Destes, os dois 

últimos, Pedro e Bimbo18, optaram em mudar-se com os filhos pequenos para a 

periferia da cidade de Guaporé, e ocuparam-se como operários, prestadores de 

serviço e fornecimento de alimentos (leite) para a área urbana de Guaporé.  

Foi Cristoforo, pelo que se conclui com as escrituras analisadas, quem se 

interessou pelo moinho que já existia no lote 78, terreno ocupado pela imigrante 

Clementina Lunardi em 188819, no lado direito do Arroio Vicente Rosa, ao sul da 

estrada geral. O primeiro arrendamento, porém, ocorreu com os 3 irmãos, Giuseppe, 

Francesco e Carlo, quando tomaram posse de um moinho existente em uma área 

perto de um açude. Pelas escrituras, Cristoforo instalou o moinho onde se encontra 

até hoje, quando adquiriu o lote 80, por volta dos anos de 1910 a 1917. Os filhos que 

deram continuidade ao moinho, junto com Cristoforo, foram Ernesto, Santo e 

Raimundo, e o genro Amantino Peruzzo, esposo da filha Lourdes, e suas famílias.  

A Figura 15 mostra quadros em uma parede da atual moradia de Egydio e 

família, com retratos dos avós Cristoforo e Annunciata (à direita) e dos pais Ernesto 

e Agatha (Agueta em algumas descrições) (à esquerda). 

 

 
17 Por exemplo, Rosângela Melatti, entrevistada desta pesquisa, mora em Jaraguá do Sul. 
18 Site: Colônia Heuser. 
19 Há controvérsias em relação a essa informação. Em outra escritura do moinho, fala-se em lote 77, 

ocupado por Maria Lunardi. 
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Figura 14 - Retratos de família na residência de Egydio Melatti 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 
 

Como Ernesto ficou viúvo de Agatha, em 1944, com quatro filhos pequenos, 

primeiro a avó Annunciata (Figura 16), e depois a irmã solteira Josefina auxiliaram no 

cuidado das crianças. Na foto a seguir, datada provavelmente de 1945, veem-se 

Egydio com a mão no bolso e Arlindo, em pé à direita; sentados estão Liduino e Elma. 

No lado esquerdo, há as crianças Terezinha, que cedeu a foto à autora, e Nelson, 

filhos de Santo e Basilde. 
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Figura 15 - Annunciata Bochi Melatti e netos 

 
   Fonte: acervo da família Melatti (ano provável: 1945) 

 

A partir do casal Carlo e Giuseppa Melatti, são bem conhecidos os 

assentamentos de lotes que foram sendo ocupados e adquiridos pela família, na 

região de Fagundes Varela. Através de informações do site Colonias Heuser20 foi 

possível chegar ao primeiro assentamento em que foram locados, na Colônia de 

Alfredo Chaves, na Picada: Conde de Porto Alegre – Lote: 95 (em laranja na Figura 

17) com a seguinte concessão: de 1891 até 1897, no valor de 0,62$000 Réis, com 

área concedida de 220.000m². A informação confere, em parte, com o registro de 

lotes do livro intitulado  Região de Colonização Italiana no Rio Grande do Sul 

(SABBATINI & PELlEGRINI, 1975 p.284), que diz terem ocupado o lote 95, no ano de 

1885, Sante Melatti e, em 1887, Carlo Melatti, na linha Conde de Porto Alegre. Pelos 

dados contidos na obra de Sabbatini e Peliegrini, o lote tinha uma área de 151.250 

m². O preço se iguala em 0,62 Réis, tendo sido quitado, segundo dados obtidos pelos 

autores, no ano de 1897.  

Na mesma imagem da Figura 17, nota-se que ao sul também tem um lote 

numerado 95, que todavia não pertence à Picada Conde de Porto Alegre. Não ficou 

 
20 Disponível em https://colonias.heuser.pro.br/ Acesso em maio de 2024  
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claro, nas informações do site Colônia Heuser se o imigrante Sante Melatti, de fato 

adquiriu um lote na mesma data de Carlo Melatti, como referido por ele, ou depois. 

Pelo livro de Rigo (1999), Sante comprou o lote 44, de 1885 até 1897, no valor de 

0,62$000 réis, com área concedida de 151.250 m², e a compra de Carlo aconteceu 

dois anos mais tarde.  

  

Figura 16 - Mapa dos travessões e lotes mais aproximados: linhas Conde de Porto 
Alegre e Visconde de Pelotas 

 

                
Fonte: Rigo (1999, p. 25), legenda da autora. 

 

Nos documentos cedidos pela família de Egydio Melatti, constam vários 

manuscritos em português do século XIX, além de outros, mais recentes, redigidos 

em máquinas de escrever. São originais que estão guardados pela família no moinho, 

e são, neste texto, descritos ordem cronológica (todos foram escaneados e guardados 

em arquivo digital). Em um deles, do ano de 1896, tem-se que Francisco Melatti e o 
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irmão trabalharam na construção da Via férrea de Barro Preto, sendo pagos com 1/4 

do lote 78 (dentro do quadro amarelo na Figura 17). O uso desse tipo de pagamento 

é corroborado por outras fontes, que dizem que vários imigrantes trabalhavam na 

construção das vias férreas para conseguir pagar pelos seus lotes, e comprar e 

arrendar outros (SABBATINI & PELlEGRINI,1975). 

Pela escritura de 1906, arquivada no moinho, Basílio Formem e a esposa 

Vittoria Merlim passaram o lote 77, no lado sul da Linha Visconde de Pelotas, para os 

três irmãos Melatti, Francisco, Giuseppe e Cristoforo, em março do corrente ano (o 

detalhe da localização desse e de outros lotes da família está na Figura 18). Em 

seguida, na escritura de 1910, Francisco e sua mulher Elisabetha Bottini, outorgados, 

e Cristoforo Melatti, outorgante, estabelecem o arrendamento do lote 78 (no lado 

oposto ao lote 77), que tem um açude e um moinho hidráulico (com roda d'água). Pelo 

documento, aos locatários (Francesco e Elisabetha), era permitido acessar o arroio 

(canal) que abastece o açude dentro do lote.  

Os documentos confirmam as declarações de Dirceu Melatti, de que o primeiro 

moinho de Cristoforo Melatti foi arrendado da terra do irmão Francesco, e não era o 

atual. No lote 78, do lado direito do Arroio Vicente Rosa, o moinho era uma construção 

de madeira com mós acionadas por uma roda d'água. Não existem dados de que 

Francesco e Elisabetha tenham construído este moinho. Atualmente, o moinho Melatti 

está localizado no lote 80, ao lado do Arroio Vicente Rosa. 
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Figura 17 - Lotes 77 a 80 da Linha Visconde de Pelotas 

 
              Fonte: Rigo (1999, p. 25), adaptado pela autora 

 

  No mapa anterior, também está marcado, em vermelho, o lote 44, pertencente 

a Sante Melatti. Segundo informação de Bernardete Melatti, filha de Egydio, o nome 

de Sante está escrito em monumento, em Fagundes Varela, como um dos primeiros 

imigrantes do local. Na imagem a seguir, há uma lista que se encontra no livro de 

Rigo (1999, p.35), referente à compra de Sante Melatti, em 1885, e de Carlo, em 

188721, de um mesmo lote, de número 95. São os lotes pertencentes à linha Conde 

de Porto Alegre. 

                

 
21 Aqui está uma incorrência com a data da chegada do casal, em 1892 e a compra do terreno em 
1887. É provável que haja este equivoco pela chegada posterior de Giuseppe ao Brasil; 
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Figura 18 - Parte da lista de compra de lotes pelos imigrantes 

 
Fonte: Rigo (1999) p.35, adaptado pela autora 

 

O Lote 95 está localizado próximo ao aglomerado urbano, que ocupava o lote 

100, conforme a mapa a seguir (Figura 20): 

 

Figura 19 - Lotes 95 a 100 da Linha Conde de Porto Alegre 

 
                                 Fonte: Rigo (1999), adaptado pela autora. 

 

No centro da cidade (lote 100), foi construída a capela Nossa Senhora do 

Rosário, como acontecia muito frequentemente nas comunidades italianas, cujas 

famílias se expandiam na adjacência do lugar religioso. No lote 97 (marcado em azul 

do mapa da Figura 20) está a expansão da área urbana de Fagundes Varela. Em 

1986, foi construída a atual Igreja Matriz, em honra a Santo Antônio, padroeiro de 

Pádua. A igreja foi colocada sobre uma capela, e feita inicialmente em madeira, 
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depois em alvenaria e, depois, demolida para dar lugar à atual. Na tabela a seguir as 

três igrejas de Santo Antônio, a primeira construída para ser sede do curato22: 

 

Quadro 2 - Cronologia da Igreja de Santo Antônio, em Fagundes Varela 

1914 

 
Fonte: Rigo (1999) Distrito de Bella Vista, em 

1922. Na indicação da seta, a igreja construída 
em 1914 para ser sede do curato. 

 

1950 

 
Fonte: Foto de Olavo Ghiggi (1950), arquivada 

no Museu Municipal de Veranópolis (2024) 

1950 - Vista geral com a igreja à esquerda 

 
Fonte: Foto de Olavo Ghiggi (1950). Disponível 

em: Grupo no Facebook: Eu nasci em Fagundes 
Varela. Acesso em: 30 jul. 2024. 

1970 

 
Fonte: Autor desconhecido: Disponível em: 
Grupo no Facebook: Eu nasci em Fagundes 

Varela. Acesso em: 30 jul. 2024. 

1986 - Inauguração templo atual 

 
Fonte: Autor desconhecido: Disponível em: 
Grupo no Facebook: Eu nasci em Fagundes 

Varela. Acesso em: 30 jul. 2024. 

2023 - Obras na praça 

 
Fonte: Google Maps: street view de 2023 

Fontes diversas, elaborada e organizada pela autora (2024) 

 
22 Curato é um termo religioso, derivado de cura, ou padre, que era usado para designar aldeias e 
povoados com as condições necessárias para hospedar uma paróquia. Disponível em: 
https://educalingo.com/pt/dic-pt/curato. Acesso em: 1 jun. 2024. 
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Constata-se, com esse quadro comparativo de imagens, a desvalorização dos 

prédios históricos, pela mitra e pela comunidade. Em conversa com o atual padre da 

Paróquia Santo Antônio, Décio Podenski (2023), observa-se que as novas 

construções se justificaram pela necessidade de aumentar o espaço para os fiéis 

durante as missas, até a construção da igreja atual, em 1970.  

Nos textos a seguir estão descritos resumos das escrituras disponibilizadas 

pela família Melatti, algumas em manuscritos difíceis de decifrar. Em 1917, conforme 

documentação de arrendamento e posse, para Cristoforo Melatti e sua esposa 

Anunciata Bocchi, por Spero Franchini, foi locado o lote 78 conforme o mapa da Figura 

18, marcado em amarelo. O texto menciona que Franchini era proprietário de parte 

do lote 78 e 80 da Linha Visconde de Pelotas, e apresentava medidas de distâncias 

para a locação correta da terra. No local também existe um açude, que servia de 

depósito permanente de água. O mesmo documento descreve que existe um moinho 

hidráulico no lote 80, o que difere da escritura de 1910, que dizia que o moinho se 

localizava no lote 77 (de Francesco e Elisabetha Melatti). Na primeira cláusula está o 

preço do arrendamento, na segunda, a utilização do moinho existente no lote 80. Na 

terceira cláusula tem-se que o tempo do arrendamento é indeterminado, e a quarta 

cláusula diz que a água que passará pelo moinho deve seguir seu curso após o lote 

e não ser impedida pelo locatário23. Essa mesma cláusula estabelece que a água 

poderia ser utilizada por terceiros, mas Cristoforo teria permissão construir na terra 

qualquer canal necessário para suas atividades de engenho. A quinta cláusula afirma 

que o locatário precisa prestar serviços de modo gratuito à produção de grãos da 

família Franchini, e somente poderá exercer as atividades de moagem com fins 

comerciais. No ano de 1921, a propriedade foi transferida de modo definitivo a 

Cristóforo Melatti e Annunciata Bocchi.  

Há duas curiosidades nesse documento. A primeira é que o nome de 

Annunciata é escrito sempre com o sobrenome paterno, e não com o do marido; além 

disso, nota-se que Franchini não sabia escrever, e consequentemente não podia 

assinar o documento, diferentemente do casal Melatti, que assinou o documento.24 É 

 
23 Ainda atualmente a água corre dia e noite no tanque da Família Melatti e segue seu rumo para as 
terras a sul (Foto CD, constatado pela autora in loco).  
24 Pelo relato do Sr Egydio, o avô Cristoforo tinha um professor amigo que vinha ensinar a escrever e 
que também ensinou Ernesto que foi capacitado em contas matemáticas a fim de gerenciar o 
moinho. 
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provável que o documento sem data intitulado “Extracto”25, com subtítulo de 

“Freguesia do Arraial de Alfredo Chaves” descreva a posse de parte do lote 80 da 

Linha Visconde de Pelotas, lado norte da estrada geral ao lado do lote 82, adquirido 

por Cristoforo e Annunciata após o arrendamento em 1921. A escritura de compra e 

venda está oficializada, porém, em documento do ano de 1923. Em 1943, Cristoforo 

adquiriu também parte do lote 79, sem benfeitorias, de Mario Busacchi. Na escritura 

de 1944, partes do lote 78 e 80 foram adquiridas por Ernesto Melatti dos transmitentes 

e desistentes26 que formam o espólio de Cristoforo Melatti. 

        No ano de 1963, compraram o lote 77, de Luiz Arcari e Santa Maria Rosa Grechi 

Arcari, os irmãos Ernesto Melatti (viúvo), Santo Melatti e Basilde Anna Spagnolo, 

Raymundo Melatti e Luiza Libera Buzachi. É interessante constatar que esse lote 77 

havia sido dos irmãos Cristoforo, Francesco e Giuseppe em 1906. É provável que 

tenha sido vendido para outros e readquirido 60 anos depois. No ano de 1964, Ernesto 

adquire também parte do lote rural 78, por divisão de imóveis com Raimundo Melati 

e sua mulher e outros (que poderiam ser os filhos ou irmãos de Raimundo). Nessa 

escritura também tem a expressão “Condomínio de Ernesto (que em outros 

documentos é considerado o gerente do Moinho), que corrobora a forma amigável 

como a família se relacionava (fato citado por Dirceu Melatti, em entrevista). Também 

menciona parte dos lotes 77 e 79. Pode-se entender que estes lotes no entorno do 

Moinho que se localizou primeiro no 79 e depois no 80 sempre estiveram em posse 

da família. No mesmo documento, Raimundo e sua esposa solicitam que o 

condomínio seja responsável pela manutenção do canal e do açude. Em outro 

documento, a empresa “H. Wirz & CIA engenheiros de Estrella (RS)”, sem data, com 

o título de “Instrucções para medir o volumen d’agua” são descritas orientações para 

medir o reservatório do açude e a vazão de água do Arroio. 

 Em 1964, foi documentado o espólio de Cristoforo Melatti, com escritura para 

Ernesto Melatti de parte dos lotes 78 e 80, utilizando os termos: “havido por Santo 

 
25 Extracto: segundo decreto nº 482/1846 que afirma ser este um documento de hipoteca, ou pode até 
ser uma duplicata que é registrado em Livro de registros com número de protocolo. Disponível em: 
https://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-482-14-novembro-1846-560540-
publicacaooriginal-83591-
pe.html#:~:text=Estabelece%20o%20Regulamento%20para%20o,tres%2C%20Decretar%20o%20se
guinte%20Regulamento.Acesso em 20 de maio de 2024. 
26 Os seguintes herdeiros desistem do espólio com um valor acertado em dinheiro: Giusepina Melatti, 
Carolina Melatti Buzachi e Luiz Estefane Buzachi, Linda Melatti Tonello e João Tonello, Genoefa Melatti 
Matiuz e Angelo José Matiuz. 
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Melatti, Silvestre Melatti casados residentes no 3º distrito (Fagundes Varela como 

distrito de Veranópolis), Giovani Melatti e Raimundo Melatti” como os desistentes do 

espólio os mesmos do documento de 1944. No mesmo documento, dois carimbos 

registram que Santo Melatti “vendeu seu quinhão a diversos”, enquanto Raimundo 

dividiu seu “quinhão” com diversos. Ainda, consta um carimbo de 1982, que descreve 

que  Santo Melatti vendeu parte do lote 78 aos irmãos Ari, Arlindo, Liduíno e Ernesto. 

Na imagem a seguir já está o moinho (em madeira) e a casa da família em alvenaria 

(que depois é transformada em moinho por Ernesto) e constam trabalhadores na 

estrada abrindo uma “valeta” para a saída da água do sistema de turbinas até o Arroio 

Vicente Rosa (por informação de Dirceu Melatti, 2024): 

  

Figura 20 - Trabalhadores do moinho Melatti 

 
Fonte: Acervo da família no moinho, foto sem data definida. Elaborado pela autora (2023) 
 

 

É sabido pelos depoimentos de Dirceu e Tânia Melatti que “o tio Santo junto 

com os irmãos” adquiriu e começou a gerenciar um moinho que estava à venda ao 

lado do Rio Retiro, na estrada entre Veranópolis e Cotiporã. Os irmãos moravam em 

Fagundes Varela, no moinho, no entanto, em busca de novas opções de trabalho 

vários familiares começaram a migrar para outros municípios à procura de emprego 
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e estudo (MELATTI, Dirceu e Tânia, 2024, em entrevista). O moinho Melatti junto ao 

Rio Retiro está igualmente desativado; até hoje é da família e o descendente Ari 

mantém, nesta edificação, um museu de ferramentas e objetos da época do moinho 

(BENEDETTI, Marlene Melatti, 2024, em entrevista). No Quadro 3 há algumas 

imagens desse moinho: 

 

Quadro 3 - Moinho Melatti junto ao Rio Retiro 

Vista geral 

 
Fonte: Google Earth (2024) 

Fundos com ponte 

 
Fonte: Facebook: Celestino Rossi (2024) 

Madeira e mata-juntas 

 
Fonte: Facebook: Celestino Rossi (2024) 

Edificação em madeira com base de pedra 

 
Fonte:  Facebook: Celestino Rossi (2024) 

Fonte: elaborado pela autora (2024)  

 

A ideia não foi separar a família, mas ampliar os negócios que estavam, na 

época muito prósperos. Esse moinho tem uma tipologia característica de moinhos em 

estilo alemão ou polonês devido, ao detalhe da caída do telhado que é formado por 
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duas águas e acaba com uma tacaniça27. Fica localizado na Estrada Geral Santa 

Bárbara, junto ao Rio Retiro, cuja ponte foi arrastada pela calamidade climática no 

Rio Grande do Sul em maio de 2024. A Figura 22 mostra, no mapa, o lugar onde se 

encontra: 

 

Figura 21 - Localização do moinho Melatti junto ao Rio Retiro 

 
    Fonte: Google maps, adaptado pela autora (2024) 

 

O local fica a quase 15 km do Moinho Melatti de Cristoforo, por estradas não 

asfaltadas. Localiza-se muito próximo a Veranópolis, um aglomerado importante no 

consumo de farinhas. Nota-se também, no mapa de localização, as grandes áreas de 

plantio que envolvem esse local. Pelo nome repetido em referência à família, muitas 

pessoas acham que só existe o moinho Melatti28 do Rio Retiro, quando na verdade o 

moinho de Fagundes Varela operou por mais tempo, e se mantém aberto à visitação. 

 A seguir, na Figura 23, evidencia-se a rota mais aconselhável entre o Moinho 

de Fagundes Varela e o Moinho Melatti do Rio Retiro: 

 

 
27 Tacaniça: remate de topo de um telhado de duas águas, formando normalmente um triângulo. É 

uma pequena água de um telhado, não chega a ser um pano inteiro de um telhado de quatro águas. 
Disponível em: https://www.engenhariacivil.com/dicionario/tacanica. Acesso em: 2 jun. 2024. 

28 Curiosamente, Leticia Maria Zardo, bolsista que auxiliou na pesquisa, no dia combinado para a visita 
técnica, foi direto a esse moinho, pois mora em Cotiporã e conhecia esse local, e não o de Fagundes 
Varela. 
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Figura 22 - Percurso de um moinho Melatti a outro 

 
Fonte: Google Maps (2024) 

 

Outra curiosidade é o polêmico nome do Arroio Vicente Rosa, que o 

Departamento de estradas de rodagem do Rio Grande Sul (DAER-RS) indica com 

esse nome, na placa da estrada. Os moradores, porém, o chamam de Arroio Melatti, 

em alusão ao moinho. Em relação à posição do rio, é admirável que os agrimensores 

do final do século XIX, sem aparelhos de medições (ilhas para levantamentos 

topográficos), desenhassem o arroio no mesmo local dos mapas atuais. Pela 

sobreposição dos mapas, foi possível constatar a localização deste passando pelo 

lote 80, que seria a posição atual do moinho, a norte da via original, atual ERS 355. 
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Figura 23 - Transposição do mapa hidrográfico de Fagundes Varela ao de Rigo 
(1999) 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2024). 

  

O arroio é uma corredeira sobre pedras basálticas e tem a nascente a norte de 

Fagundes Varela. Em tempos de farta chuva, tem água abundante; no entanto, em 

tempos de seca, a água expõe as pedras no seu curso. Isso justifica a ideia de 

Cristoforo Melatti de construir uma represa na base da colina atrás do atual moinho. 

A seguir, há uma imagem da ponte que passa sobre o arroio, ao lado do moinho, e 

outras três imagens do curso d’água em tempos diferentes: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



82 
 

Quadro 4 - Imagens do arroio Vicente Rosa 

Placa do Daer e ponte 

 
Fonte: Google Maps (2024) 

Arroio em tempo de Seca e moinho ao fundo 

 
Fonte: Grupo no Facebook: Eu nasci em 
Fagundes Varela (2024) 

Arroio em tempo de seca, perto da ponte 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

Arroio em tempo de chuvas 

 
Fonte: Bernardete Melatti (2024) 

Fonte: elaborado pela autora (2024) 

 

 As águas do arroio, que banham vários lotes, desde a Linha David Canabarro 

a norte, passando pela linha Conde de Porto Alegre, e chegando na linha Visconde 

de Pelotas, onde está localizado atualmente o moinho Melatti, sempre auxiliaram a 

atividade da família e a agricultura da região. 

 

3.3 O FUNCIONAMENTO DO MOINHO E A RESIDÊNCIA DA FAMÍLIA 

 

 O moinho em Fagundes Varela foi construído e gerenciado sempre pela família 

de Cristoforo Melatti, por isso, não teve trabalhadores assalariados. À época da 

instalação do moinho, nos anos de 1910, Cristoforo não utilizou a roda d'água como 
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propulsão hidráulica (como descrito e previsto na escritura do lote 78). É provável que 

nesse período também já houvesse estiagem; então, para não depender do arroio 

Vicente Rosa e, portanto, de uma vazão de água variável, Cristoforo optou por 

construir um pequeno lago de represamento de água na parte superior do terreno. 

Através de dois dutos de aproximadamente 50 cm de diâmetro, a água descia em 

queda livre, movimentando as turbinas que geravam energia para levar os grãos do 

sótão até as mós no pavimento inferior, onde produziam-se as farinhas. Pelo 

depoimento de Egydio (2023), o avô também desenhava novas máquinas que eram 

elaboradas por empresas da região, quase todas em Estrela ou Lajeado, no Rio 

Grande do Sul, e algumas no estado de São Paulo. 

 Cristoforo reconstruiu o moinho que estava localizado no lote 78, deslocando-

o para o lote 80, e depois construiu a parte de alvenaria de tijolos que serviu de 

moradia para as famílias de seus filhos e netos. Nas palavras de Dirceu e Tânia 

Melatti, filhos de Liduíno29 e Tereza, (o falecido Liduíno é irmão de Egydio e são filhos 

de Ernesto (que administrou o moinho e modernizou os sistemas), filho de Cristoforo:  

 

O bisavô Cristoforo construiu o moinho em madeira do lado direito da 
construção linear, e no centro, uma residência para a família por isso tem 
uma tipologia de grande casa italiana, foi construído em alvenaria a casa 
para todos os familiares pois, afinal só Cristóforo e Anunciata Bochi tiveram 
dez filhos e a décima primeira, Grazia, faleceu (informação oral). 
 

Os filhos homens se casavam e continuavam a morar no moinho com seus filhos e 

netos. Moraram na construção em alvenaria (parte central) cerca de 18 pessoas, 

todos familiares do casal Melatti.  

A Figura 24 é uma foto do moinho, em que são indicadas as etapas da 

construção do edifício, e a tipologia residencial da construção central: 

 
29 Liduíno e Egydio foram os últimos proprietários do moinho. O moinho foi comprado pela família de 
Egydio (Terezinha e filhas Bernardete e Icléia) dos filhos de Liduíno e Tereza depois que Liduíno 
faleceu. Os filhos do casal são Dirceu, Tânia e Marcelo.  
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Figura 24 - Moinho atual com as três etapas de construção visíveis 

 
 Fonte: elaborado pela autora (2023) 
 

 Ernesto, junto ao pai Cristoforo, gerenciou o Moinho, ampliando as atividades 

com a aquisição de novas máquinas de refino da farinha, que foram abrigadas em 

uma parte da residência, requalificada para esse fim. Iniciou-se, então, a construção 

de outra parte da casa, à esquerda do imóvel central, onde vivem, até hoje, Egydio, 

Terezinha, Elma e a filha do casal, Icléia. Moraram também, até o encerramento das 

atividades no moinho, Liduíno e sua esposa Tereza. Somente Egydio e Liduíno 

trabalhavam no Moinho nos últimos 10 anos antes do fechamento, em 2012, uma vez 

que a automação dos processos planejada por Cristoforo, permitiu que a produção 

dependesse do manejo de poucas pessoas. Atualmente o moinho pertence 

inteiramente a Egydio Melatti, que comprou a parte de Liduíno em 2012. Egydio tem 

duas filhas, Icléia e Bernardete, que não têm herdeiros. A Figura 25 mostra a 

construção da atual residência familiar, edificada por Ernesto Melatti para abrigar os 

familiares, pois a residência anterior foi utilizada para abrigar as novas máquinas de 

refino de farinhas: 
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Figura 25 - Construção da atual residência da família 

 

Fonte: Acervo pessoal da família Melatti no ano aproximado de 1940 

 

 A propriedade do moinho, segundo Marlene Melatti (2024), possuía animais, 

vacas de leite e galinhas, além de horta e pomar, para o consumo familiar. Quando 

Marlene e Valdir eram crianças, iam visitar o moinho junto com os pais, Silvestre e 

Cândida, e a avó levava as crianças para catar ovos pela propriedade e colhia 

verduras. A primeira sala de acesso ao moinho era local de guarda de alimentos, 

chamada de cantina, onde existia uma tela moscarola que protegia os salames, os 

codeguim30, a linguiça e os queijos. Nesse espaço também tinha o verdadeiro bacon 

com sal (chamado de lardo) que era utilizado todo mês na alimentação, já que não 

havia geladeira. Tudo era colocado na sporta, que era uma cesta de palha. 

 A Figura 26 mostra a residência atual da família com a varanda que se une 

ao espaço do moinho. 

 

 
30 Codeguim ou cudiguim é uma variação trazida para o Brasil pelos imigrantes italianos do cotecchino, 

que é original de Modena e segue regulamentação de denominação de origem controlada (IGP). Pelo 
regulamento, o cotecchino só pode ser feito de carne, gordura e pele suínas, sal e pimenta inteira ou 
triturada. Disponível em: https://charcutaria.org,acesso. Acesso em: 15 jul. 2024; 
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Figura 26 - Residência atual de Egydio Melatti 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 
 

 Impactante é o depoimento de Ernesto31 sobre a vida de moageiro, ou então 

moleiro, termo mais comum. A entrevista é relatada na obra de Batistel e Costa 

(1990), em duas colunas, à esquerda em italiano e à direita em português, cuja versão 

mantêm algumas palavras de difícil tradução em italiano. Na época, Ernesto estava 

com 73 anos, seria então o ano de 1979.  Ernesto nasceu em 1909 e faleceu em 1983 

com 74 anos, um ano depois desta entrevista cedida. Na entrevista, ele diz estar 

casado com Águeda Rossi (falecida quando Liduino e Elma ainda eram pequenos, 

aproximadamente em 1935) e ter quatro filhos. 

Sobre o moinho, Ernesto conta que Cristoforo e sua esposa primeiro 

adquiriram uma terra na linha quarta32 “lá tinham franqueado a terra e ficaram lá por 

quatro anos” (Batistel e Costa p.271), e depois chegaram a Bella Vista, o que não é 

confirmado pelos documentos existentes. Ele comenta que eles compraram um 

“moinhozinho”, no entanto, os documentos descrevem que Cristoforo arrendou o lote 

 
31 Esta entrevista foi publicada por Batistel e Costa (1990, p.271 - 275)  
32 A quarta colônia, localizada na região central do Rio Grande do Sul, é formada por nove municípios: 

Agudo, Dona Francisca, Faxinal do Soturno, Ivorá, Nova Palma, Pinhal Grande, Restinga Seca, São 
João do Polêsine e Silveira Martins. 
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78 onde existia o moinho e, em três anos, acabou por comprá-lo dos proprietários. Os 

proprietários dessas terras estão arrolados nos documentos já descritos. 

Ernesto comenta, em seguida e brevemente, sobre como foi a viagem da 

família Melatti para o Brasil, marcada pela fome e pela perda de alguns companheiros 

de imigração, que morreram no trajeto marítimo de 40 dias da Europa ao Brasil. Ainda, 

afirma que sempre trabalhou de “moinheiro” (outro termo utilizado pela 

entrevistadora). Ernesto foi na escola por três anos, na capelinha, e teve aulas em 

italiano; depois, com o trabalho, aprendeu a fazer contas. Ele comenta que Cristoforo, 

da mesma forma, tendo chegado analfabeto da Itália, mal sabia assinar seu nome, e 

aprendeu a ler e escrever no moinho com um amigo que lhe ensinava.  

Ernesto começou a trabalhar com treze anos, época em que era utilizada a mó, 

para moer trigo como milho, que no princípio era movida com roda d'água. Nessa 

época, o rendimento dos grãos, segundo ele, seguia o seguinte padrão: “Um saco33 

de trigo dava 42 de farinha e 15 de farelo, um saco de milho dava 50 de farinha e 10 

de farelo”. Sobre os recursos e a necessidade de trabalho braçal, Ernesto diz, 

também, que as madeiras que existem no moinho foram trazidas “a muque” à época 

da construção; sabe-se que eram precisos quatro homens para erguer as vigas e 

pilares com tirantes, a uma distância de 600m. Ele também revela que as madeiras 

pesavam de três a quatro mil kg34: “Primeiro eles rolavam os troncos e depois erguiam 

em 7 a 8 homens” (p.272). Esse episódio é corroborado por Egydio, que presenciou 

ainda criança essa construção. No texto, também há o uso da palavra “portantina”35, 

termo em italiano que expressa uma tipologia de carregamento dos troncos. A 

entrevista ressalta a importância da profissão e do serviço prestado aos agricultores, 

na época de Ernesto, em especial, os colonizadores italianos e poloneses da região 

próxima a Fagundes Varela.  

A importância dos moinhos para os imigrantes e colonos foi evidenciada por 

Vailatti (2011), no capítulo sobre progresso econômico das colônias de Alfredo 

 
33 Um saco de grãos, nesta fala de Ernesto, equivale a 60 kg. 42 kg de farinha e 15 de farelo somam 

juntos 57 kg. Os outros três se perdiam no processo. Os milhos já eram produzidos sem resíduos: 
50kg de farinha, e dez de farelo. 

34 Este peso da viga de madeira foi o que Ernesto falou na entrevista, no entanto pelo cálculo de  
   volume uma viga de 10m de comprimento pode pesar de 300Kg até no máximo 900 Kg. 
35 Portantina: é uma palavra em italiano para uma espécie de liteira, isto é, duas guias de madeira com 

cintas de tecido para carregar toras; no sul do Brasil, usadas especialmente para o manejo de 
madeira de araucária. Disponível em https://educalingo.com/pt/dic-it/portantina. Acesso em: 13 de 
jun. 2024. 
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Chaves. A autora afirma que “toda a produção de trigo, milho e arroz necessita de 

maquinário para que pudesse ser consumida. Algumas famílias possuíam pilões, mas 

era no moinho que se transformava os grãos em farinha, base da alimentação dos 

imigrantes” (p.81). Descreve também que o trajeto para os moinhos era feito por 

crianças, em especial os meninos, que tinham a missão de cuidar dos sacos de milho 

e voltar com a farinha para fazer a polenta consumida diariamente. As crianças eram 

por vezes tão pequenas que precisavam ser erguidas pelos pais nas carroças e no 

moinho pelo “molinaro”. A seguir imagens de crianças em Fagundes Varela guiando 

uma carroça. 

 

Figura 27 - Crianças, carroça e cavalo 

 
Fonte: Autor desconhecido. Disponível em: Grupo no Facebook: Eu nasci em 
Fagundes Varela (2024) 
 
Ernesto conta, ademais, que as idas aos moinhos proporcionavam encontros 

de pessoas que viviam distante, em que cantavam, liam cartas recebidas da Itália e 

de outros países de origem. Ernesto fala, na mesma entrevista, sobre as festas e as 

cerimônias religiosas organizadas pela comunidade; e destaca o filó como uma festa 

importante, que culminava em um baile conduzido pela música da gaita de fole de 

seu tio. O entrevistador pergunta, em seguida, se os padres liberavam os bailes, e ele 

responde que, naquela época, havia poucos religiosos no local. Quando 

necessitavam da celebração de um rito, como um enterro, moradores mais cultos ou 
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instruídos faziam orações e um “fervorino”36. Em casa, porém, era hábito rezar o terço 

em italiano. A propósito de cerimônias, a festa de casamento de Ernesto e Agatha 

ocorreu no moinho, após a celebração na Igreja, à qual os noivos se dirigiram a pé. 

Casava-se antes do meio-dia, e a festa durava o resto do dia; acabava com uma 

refeição e um baile à noite. Quanto aos hábitos alimentares, Ernesto conta que 

caçavam [alces37] e que depois começaram a fazer passarinhadas. Todavia, a 

principal carne consumida na localidade era suína. Os imigrantes não criavam 

ovelhas ou vacas. 

Finalmente, Ernesto comenta sobre a trilhagem38 do trigo, que, segundo ele, 

ocorria com a colaboração da comunidade, pois era necessária a ajuda de cavalos, e 

a palha era retirada com forcados (ancinho ou garfo). A partir desta entrevista 

percebe-se que Ernesto auxiliou Cristoforo com toda a atividade do moinho e ampliou 

o espaço, adquirindo novas máquinas e aumentando a produção. Atualmente o 

Moinho pertence somente a Egydio, Terezinha e as filhas Icléia e Bernardete. Nos 

anos de 2012, a família comprou a parte pertencente a Liduíno (irmão de Egydio) e 

Tereza com os filhos Dirceu, Tânia e Marcelo. Após dois anos do fechamento das 

atividades, Liduíno faleceu e Tereza foi morar em Bento Gonçalves, perto do filho 

Dirceu.  

A seguir foto da família no dia da filmagem das entrevistas de Egydio pela 

produtora do vídeo registro: 

 

 

 

 

 

 

 

 
36Fervorino: palavra em italiano que significa sermão ou um breve discurso. Disponível em 

https://educalingo.com/pt/dic-it/fervorino#google_vignette. Acesso em: 13 jun. 2024. 
37 Alce: nunca existiram no Rio Grande do Sul e sim o veado campeiro, típico das regiões da América    

do Sul; 
38 A trilhagem (debulha) ou separação dos grãos da palha pode ser feita diretamente após a colheita 

em trilhadeiras estacionárias manuais ou movidas à eletricidade ou gasolina ou oleo diesel com 
regulagens adequadas. Pode ser feita à mão; nesse caso, os feixes são batidos sobre superfície 
sólida (como tronco de madeira).Disponível em: http://www.fartrigo.com.br/fartrigo/trigo/trigo-e-seus-
aspectos. Acesso em: 14 jun. 2024. 
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Figura 28 - Bernardete, Terezinha, Egydio e Icléia Melatti 

 
Fonte: Foto FERRARI, 2024. 

 

          Na imagem a seguir, vê-se o casal octogenário; eles estão olhando as fotos de 

casamento e das filhas ainda crianças. Egydio usa um quepe de moleiro, que veste 

todos os dias quando acorda, antes de abrir as janelas do moinho.  

                

Figura 29 - Terezinha Marca e Egydio Melatti 

 
Fonte: Foto FERRARI, 2024. 
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3.4 PROCESSOS DA MOAGEM DE GRÃOS  

 

 A moagem de grãos é um processo milenar. A trituração dos grãos, em 

especial para produzir o pão, ocorre desde o período neolítico, e teve seu início em 

torno do ano 10.000 a.C., quando os grãos, grosseiramente macerados entre pedras, 

eram misturados com água, produzindo os primeiros pães, sem cozimento. Em torno 

de 5.000 a.C., no Egito, os grãos começaram a ser moídos em pedras manuais 

movidos com tração inicialmente humana e após animal (GUERRA, 1997). Os 

moinhos de grãos, como os conhecemos, são espaços de moagem de milho e trigo 

para a produção de farinhas (TACHEIRO, 2016). 

Na imagem a seguir, há a planta baixa do andar térreo do moinho Melatti, que 

mostra, na legenda, onde são processados o arroz e milho, e indica a localização das 

máquinas envolvidas nesse seguimento. 

 

Figura 30 - Moinho Melatti: planta baixa do andar térreo 
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Fonte: elaborado pela autora (2024). 

O moinho Melatti, além de beneficiar trigo e milho, também fornecia o serviço 

de descascar o arroz. As máquinas projetadas para esse fim ficam no térreo, junto a 

entrada de grãos da edificação, o que facilita o carregamento dos sacos de arroz e a 

rápida expedição, uma vez que os grãos eram apenas descascados, e não triturados 

ou peneirados, como acontecia com o trigo ou milho. Na figura a seguir, veem-se fotos 

de duas máquinas de descascar arroz:  

   

Figura 31 - Máquinas descascadoras de arroz 

F 
       Fonte: elaborado pela autora (2023). 
 

 A farinha de milho também é produzida no andar térreo. Os grãos de milho vão 

diretamente à expedição, onde se encontra a “mó” (pedra) em que são triturados e 

que produz farinhas grossas e finas. A farinha moída na pedra é rara atualmente, mas 

algumas cozinheiras ainda preferem esse refino para preparar a polenta da culinária 

italiana tradicional39. Na imagem a seguir, vê-se a mó no canto direito do moinho, e 

em detalhe: 

 

 
39 A polenta é e foi um alimento fundamental na dieta dos italianos no Brasil; sua preparação com 

açúcar saciou a fome de muitos trabalhadores: era disponível, barata, e sustentava o corpo em dias 
duros de atividade nas colônias ou na construção das estradas de ferro na região, implantadas 
pelos imigrantes no final do século XIX (BARBOSA, 1961). 
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Figura 32 – Mó no espaço da expedição, e em detalhe, com funil 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

A mó ainda funciona no moinho Melatti, e atualmente é acionada à luz elétrica. Por 

isso, é possível produzir pequenas quantidades de farinha para venda restrita a 

visitantes e turistas. 

 O processo de moagem dos grãos de trigo é o mais complexo. Em primeiro 

lugar, o cereal é armazenado nos silos, ainda com casca. Em seguida, sobe pelos 

dutos de madeira com um sistema de cintas de lona e pequenos canecos de metal 

propulsionados por uma serpentina que está no sótão. Nos quadros a seguir, são 

apresentados croquis das plantas baixas dos três andares em que o trigo é 

processado, com a indicação do processo do térreo ao sótão, do sótão ao 2º 

pavimento, e de novo no térreo, para expedição. 

O primeiro quadro (Quadro 5) ilustra a primeira etapa do processo ilustrado 

com seus equipamentos: 
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Quadro 5 - Entrada do trigo, silos e serpentina de transporte até o sótão 

Acesso inicial no térreo Portinhas de entrada dos silos 

 

Silos no sótão Boca dos silos 

 

Canecos, dutos de madeira, cintas de transmissão de energia e serpentina no sótão 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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Os silos são três unidades, com aproximadamente 8 metros de altura por 

seção de 2,50m de profundidade, e 1,50m de largura. Pode-se perceber estão com 

as madeiras intactas, sem marcas de desgaste por xilófagos.40 Quanto à serpentina, 

na última imagem, existe um documento do moinho com a solicitação de compra da 

serpentina; ela é a força motriz para trazer os grãos de trigo para o sótão no separador 

de grãos. 

 Na etapa seguinte do processo, os grãos vão para uma máquina vibratória que 

se movimenta sobre um eixo, e serve para separar os grãos da casca. Os grãos são 

também peneirados, e o farelo (casca) é encaminhado ao segundo piso, onde fica 

guardado para alimentação dos animais durante o inverno. Após, os grãos já limpos 

descem os tubos de madeira onde são conduzidos para as máquinas de moagem e 

refino do produto. Uma vez refinado, o insumo será embalado e expedido (MELATTI, 

2022). No quadro a seguir, podem-se ver os espaços e máquinas envolvidos nesses 

processos. 

 

Quadro 6 – Espaços e máquinas para descasque, separação e transporte do trigo 
dentro do moinho 

Separador vibratório de cascas no sótão 

 

 
40 Xilófago é um organismo que se alimenta de madeira. Existem diversos tipos de xilófagos, incluindo 
insetos, fungos e moluscos. Esses organismos podem causar danos significativos a estruturas de 
madeira, comprometendo sua integridade e durabilidade. Dentre eles os principais na região são 
carunchos e cupins; A palavra vem do grego Xilo – madeiras e Fago, ingerir, comer. O ideal é que ao 
tratar destes insetos se tenha a análise realizada em laboratório por um químico ou biólogo; Disponível 
em https://www.infopedia.pt/dicionarios/lingua-portuguesa/xil%C3%B3fago Acesso em outubro de 
2024. 
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[continua] 
 
 
 
 
 
 
 

[continuação] 

Mesa para separar farelos Peneiras 

 

Roldana com cintas no sótão Dutos no segundo andar 

 

Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

  Os farelos descem ao segundo andar onde há uma caixa de armazenagem e 

um espaço onde são depositados para a retirada por um alçapão. Esses resíduos 
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compostos em especial pela casca dos grãos de trigo eram, como mencionado 

anteriormente, utilizados para o sustento dos animais, e como adubo. Na Figura 33 a 

seguir, há fotos da caixa de depósito de farelos, com o sistema de chapa metálica 

deslizante para fechar e escoar o produto para os sacos. 

 

Figura 33 - Depósito de resíduos e Egydio manipulando a chapa metálica que fecha 
e abre a armazenagem 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 
 

A próxima Figura também mostra o 2º pavimento, destinado a depósito de uma 

quantidade maior de farelos. Essa área é protegida por uma mureta de madeira de 

altura variável de 20 a 80 cm, evitando que o farelo se espalhe no assoalho.  A área 

possui o alçapão para a expedição no térreo. Bernardete Melatti (2024) conta, em 

entrevista, que quando criança estava brincando com a prima sobre os farelos quase 

caiu no alçapão, pois ele ficava escondido quando o local estava cheio. 
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Figura 34 - Espaço para farelos e alçapão 

 
Fonte: elaborado pela autora (2024) 

 

 Quando os grãos já estão separados das cascas, descem direto ao pavimento 

térreo onde existem as máquinas de refino de farinha. Na Figura 35, veem-se as 

máquinas de refino que até 2012 eram utilizadas: 

 

Figura 35 - Máquinas de refino de farinha 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 
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 Nota-se na imagem à esquerda, em frente às máquinas, uma caixa de 

marcenaria recente, em MDF, que foi construída para esconder um conjunto de dutos, 

na tentativa de reabrir o moinho após o fechamento nos anos de 2012. É possível 

observar, também nessas imagens, que é o único local do moinho que recebeu uma 

pintura em tinta à óleo nas madeiras (vigas e teto) e nas máquinas, também como 

uma forma de reativar a produção. Segundo depoimento de Dirceu Melatti, no ano em 

que a secretaria da saúde impediu o funcionamento do moinho, uma pessoa ligada 

ao poder público regional sugeriu que fossem feitas essas alterações para tentar 

reativar as atividades. Nesse mesmo período, também foi reformado o telhado com 

reforços nos madeiramentos, e trocadas as telhas. 

 Na próxima Figura, há imagens das duas antigas máquinas de refino que foram 

utilizadas nos primeiros anos do moinho, na década de 1910, e que ainda estão no 

local perto das roldanas e turbinas. As duas máquinas em cima são diferentes; o que 

é visto embaixo da figura são a mesma máquina, de lado e de frente. Essas máquinas 

estão localizadas no térreo da edificação, todo em madeira, e serviam inicialmente 

também para o refino da farinha de trigo. 
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Figura 36 - Máquinas antigas na construção de madeira 

 
                        Fonte: elaborado pela autora (2023) 
 
  A Figura 37, a seguir, mostra mais uma máquina de refino, com detalhe dos 

rolos internos que servem para moagem. Essas máquinas todas se encontram há 

mais de 40 anos no moinho de Cristoforo Melatti, sem serem mais utilizadas.  
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Figura 37 - Máquina de refino de farinha e rolos 

 

 Fonte: elaborado pela autora (2023) 

           

A última etapa do processo é a de embalagem e expedição. A farinha refinada 

de trigo era ensacada, assim como a farinha de milho. Além das sacas, a farinha de 

milho era embalada em pacotes de plástico de 1 kg e vendida para mercados de toda 

a região. Na época, Ernesto tinha adquirido um caminhão, e Liduíno e Santo viajavam 

para entregar a farinha de milho por várias cidades no entorno. Em Bento Gonçalves 

ficavam o dia todo e almoçavam na casa do casal Cândida Spagnolo41 e Silvestre 

Melatti (informação oral de Marlene Melatti Benedetti, 2024). A expedição possui 

várias mesas para embalagem, balanças e caixas de madeira para armazenagem, 

além de uma máquina seladora de sacos plásticos. Destaca-se que as farinhas 

tinham diversas densidades, conforme a utilização no preparo alimentar, e eram 

embaladas conformemente (informação oral de Egydio Melatti, 2023).  

A seguir vê-se o depósito um de farinha do piso térreo, parte de alvenaria. Esse 

armazenamento tem prateleira inferior para apoiar os sacos mais pesados e menores, 

 
41 Cândida Spagnolo Melatti era mãe de Marlene Melatti. Era uma pessoa acolhedora e vários dos 

sobrinhos de Fagundes Varela vieram para Bento Gonçalves estudar e trabalhar. Sempre eram 
recebidos e moravam por um período junto a família. Marlene tinha um irmão chamado 
Valdir.Depoimento de Marlene Melatti Benedetti a esta pesquisadora em abril de 2024.  
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que não precisam ser apoiados no piso. O ambiente tem acesso direto para a via, 

para escoar a produção pronta. 

 

Figura 38 - Vista geral do depósito um 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 
 

 Na Figura 39, há foto dos canos aonde chega a farinha grossa, pronta para 

ensacar, e do depósito dois, junto da porta de saída da expedição, que possui a tábua 

de anotações das entradas e saídas de grãos. 
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Figura 39 - Dutos de madeira para ensacamento direto e depósito dois - térreo 

 
      Fonte: elaborado pela autora (2023). 

 

 Fazem parte do mesmo espaço também as balanças. No segundo pavimento 

está a balança dos anos de 1900; no térreo, a balança utilizada até os anos 2000. 

Perto do encerramento das atividades, a família precisou adquirir uma nova balança 

de precisão, mas ela foi vendida em seguida. 

 

Figura 40 - Balanças históricas do moinho 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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 No conjunto de expedição, ainda, há as mesas. A mesa mais baixa servia para 

depositar as sacas, e as mesas mais altas, para embalar os quilos de farinha, em 

especial de milho. Junto a uma das mesas altas está a máquina seladora de sacos 

plásticos. Em frente ao fechamento em MDF, estão as licenças de operação, o 

documento de fechamento, e um banco de madeira que era utilizado durante a espera 

pelos agricultores enquanto os grãos eram processados. 

 

Figura 41 - Seladora e mesas de apoio para expedição 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Finalmente, no mesmo setor, ficam as anotações das entradas e saídas das 

pequenas quantidades de matéria prima trazidas pelos agricultores. Egídio utilizava 

uma tábua pendurada em um dos depósitos de grãos, na qual escrevia com grafite e 

apagava com o carvão do fogão a lenha. Todos os dias, era refeita a lista das novas 

solicitações. Ainda existe um papel anotado à caneta em letra cursiva pendurado junto 

à tábua. Solto no espaço, há um talonário de nota fiscal das cargas maiores de grãos, 

conforme as ilustrações a seguir. 
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Figura 42 - Anotações de pedidos 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

Ainda pelo depoimento de Marlene Melatti para esta pesquisa, sabe-se que os 

irmãos compravam produções com fins de produzir a própria farinha (Figura 43) tanto 

com a marca “Irmãos Melatti”, quanto com a “Farinha de milho Vô Cristófolo” (Figura 

44).  Marlene comentou ainda que, na infância, durante as férias, ela e o irmão Valdir 

ficavam com os avós por uma semana e iam junto colher o milho ou o trigo comprado. 

Passavam o dia inteiro colhendo para, então, levar o alimento ao moinho. Para as 

refeições desse dia, a Nona (avó Annunciata) havia preparado a polenta, no dia 

anterior, e levava linguiça, codeguim (ou cudiguim) e queijo. Uma grande frigideira 

era instalada sobre brasas na terra e, então, de um lado ia a polenta e do outro os 

ensacados e os queijos. Era, como diz Marlene um “piquenique inesquecível”.  

Encerrando o processo de expedição dos produtos, estão as embalagens, 

representantes simbólicas do processo. Em primeiro lugar, há os carimbos, ainda 

presentes no espaço do moinho, que serviam para carimbar, em geral, as sacas em 

tecido de algodão. São feitos por um processo industrial de perfuração, notado pela 

simetria dos letreiros. 
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Figura 43 - Carimbos em chapa de metal perfurada 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 
 
Percebe-se também que o primeiro carimbo ainda se refere à localidade com 

o nome de “Bella Vista”, seguida do nome do município, Veranópolis, e reporta a grafia 

do sobrenome com “t” duplo. Já no segundo, mais novo, a localidade é F. Varela, e 

Melati está escrito com um “t” somente; constata-se, também, que o nome do moinho 

é “Bela Vista” nos dois carimbos, e não Melatti, como é conhecido até os dias atuais. 

A embalagem plástica (Figura 44) começou a ser utilizada quando Egydio 

gerenciou o moinho, já nos anos de 1970. A diagramação apresenta o diferencial do 

Moinho, que é a farinha de milho moída na pedra; representada no desenho com a 

mó de pedra e o funil, e acompanhada de um elemento gráfico representando milho 

verde com suas folhas. Na moldura, há os tijolos, que remetem às construções 

clássicas tradicionais.  
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Figura 44 - Embalagem plástica "Del Nono Cristófolo" 

 
      Fonte: elaborado pela autora (2023) 
 

Interessa destacar algumas particularidades dessa embalagem, como a 

homenagem ao avô (nonno em italiano) Cristoforo, cujo nome está escrito “Cristofolo”, 

como era chamado pela família. Há, ainda, menção à técnica de moagem na pedra, 

que era um diferencial do produto, pois as farinhas atuais são moídas em máquinas, 

o que dificulta obter uma polenta cozida homogênea. Além disso, como o produto não 

tem conservantes, tem um prazo de validade curto, de 90 dias. A embalagem vem de 

uma fábrica de plásticos da cidade de Camargo, no Rio Grande do Sul, distante 86 

km de Fagundes Varela, que provavelmente também foi responsável pela 

diagramação da embalagem. Também é interessante a simetria aplicada, 

característica de desenhos mais tradicionais, com desenho à mão livre na imagem, e 

com provável matriz manual, e não computadorizada como as atuais. 

 Como símbolos específicos do moinho evidenciam-se duas marcas de 

máquinas encontradas na instalação (da terceira não foi encontrado o fornecedor) 

(Figura 45). A empresa Glória pode ser uma atual metalúrgica que trabalha somente 

com implementos agrícolas e tem sede em Torres, no Rio Grande do Sul, ou, ainda, 

a “Máquinas Glória”, que também produz ferramentas e representa várias empresas 

do setor agrícola, sediada em Jundiaí/SP. As turbinas do moinho são de uma empresa 

da cidade de Estrela: Wirz. Essa indústria foi fundada por um engenheiro imigrante 
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suíço, Hans Wirz42, que tinha como sócio, no início do século XX, Luiz Ignácio 

Müssnich, fundador da empresa de Cervejas Polar, na mesma cidade gaúcha. A 

empresa encerrou as atividades de turbinas hidráulicas em 2022, na cidade de 

Estrela, Rio Grande do Sul. A “Machina Zaccaria”43 é uma empresa que até hoje 

vende máquinas para processamento de arroz em Limeira, no estado de São Paulo.  

 

Figura 45 - Turbina, máquina de arroz e máquina de refino de farinha de trigo 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

  

Como símbolo que conta histórias entrelaçadas à produção no moinho, é 

necessário relatar a espiritualidade da família. Nas paredes junto à expedição estão 

 
42  O sócio de Wirz nas turbinas hidráulicas foi o fundador da Cerveja Polar e atual AMBEV, “Luiz 

Ignácio Müssnich sócio da H. Wirz & Cia., a quem foi vendendo sua parte e adquirindo mais ações 
da fábrica de cerveja”, sendo em 1922, o principal e maior acionista. Disponível em:   
https://aepan.blogspot.com/search?q=turbinas. Acesso em: 16 de jun. 2024. 

43  A “Industrias Machina Zaccaria S/A” foi fundada na cidade de Limeira, SP, Brasil, em 11 de agosto 
de 1925, por cinco irmãos, Amalio, Antônio, Pedro, Carlos e José Zaccaria, filhos de imigrantes 
italianos, com o nome “A. Zaccaria e Cia”.O parque fabril era formado por um torno mecânico, um 
torno mecânico com pilar em tijolos, uma serra fita, uma furadeira industrial e alguns equipamentos 
simples, como desempenadeira, punção e tesoura de cortar chapa. Disponível em: 
https://www.zaccaria.com.br/site/por/empresa. Acesso em: 16 de jun. de 2024. 

 
 



109 
 

os santos de devoção dos Melatti. Segundo relato do próprio Egydio (2023), ele 

acorda todos os dias pela manhã e vai ao moinho fazer uma prece para Santa 

Catarina44, santa das rodas, e protetora dos moinhos. Também são devotos de Padre 

Ângelo Mônaco45, que está em um santinho junto ao crucifixo e ao quadro de Nossa 

Senhora de Lourdes (santa de devoção em Fagundes Varela à qual é dedicado um 

centenário santuário de pedra no centro urbano). A seguir, há fotos dos adornos 

religiosos das paredes, já indicados na planta baixa da Figura 30, anterior. 

 

Figura 46 - Santos de devoção da família Melatti 

 
       Fonte: elaborado pela autora; COPAT (2023). 

 

Na parede de acesso do moinho (caixa de MDF), estão as licenças de 

funcionamento do espaço, junto a um quadro com a oração do trabalhador, que diz: 

 

Oração para a benção do local de trabalho. Deus, Pai de Bondade, 
Cristo de todas as coisas e santificador de todas as criaturas: 
Suplicamos a tua benção e proteção sobre este local de trabalho. Que 
a graça do teu Espírito Santo habite dentro destas paredes, para que 
não haja contenda nem desunião. Afasta desse local toda inveja!  Que 
teus anjos de luz acampem ao redor desse estabelecimento, e 
somente a paz e prosperidade habitem esse local. Concede aos que 

 
44 Santa Catarina de Alexandria foi uma filósofa convertida ao cristianismo, condenada pela fé a morrer 

triturada sobre um carro de rodas com pontas de Ferro. Conta a lenda que em contato com o corpo, 
as pontas de ferro dos carros dobraram como se fossem vime. Então, ela foi levada para fora da 
cidade onde foi degolada. Nesse episódio, diz-se que ao invés de sair sangue, jorrou o leite, motivo 
pelo qual é também considerada a santa da amamentação pelos católicos. Disponível em:  
http://www.fundasantos.org.br/page.php?81. Acesso em: 15 jun. 2024. 

45 Muitas são as histórias e crenças voltadas ao Padre Ângelo Mônaco que são passadas de geração 
em geração. Argel Rigo afirma: “A presença do Pe. Ângelo Mônaco foi uma bênção para Fagundes 
Varela” (RIGO,1999,p.57). 
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aqui trabalham um coração justo e generoso, para que o Dom da 
partilha aconteça e as tuas bênçãos sejam abundantes. Dá saúde aos 
que retiram deste lugar o sustento da família, para que saibam sempre 
cantar louvores a ti! POR JESUS CRISTO, AMÉM! Frei José. 
 

A seguir, tem-se a visão geral da parede com o quadro da oração e as licenças 

anteriores ao ano de 2012 (Figura 47). 

 
Figura 47 - Parede de acesso do moinho, oração e licenças 

 
Fonte: COPAT (2023) 

 
A família também participa das atividades na Capela de São João, que fica 

próxima ao moinho (Figura 49). Este representa um legado histórico familiar, pois 

Cristoforo e Ernesto Melatti participavam como sócios da capela. Na Figura 48, há 

uma foto dos dois junto ao Padre Mônaco (na imagem sinalizados) e a outros sócios46. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
46 Na foto: Emílio Paludo, João Testa, homem não reconhecido, José Frisson, em cima. No meio: 

Luiz Frisson, Ernesto Melatti, Henrique Tormen, Fioravante Tormen, Ferrúcio Tacca, homem não 
reconhecido, Ernesto Tormen. Na frente: Pe. Ângelo Mônaco, Vitório Rossi, José Dal Magro, 
Osvaldo Batóchio e Cristoforo Melatti. 
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Figura 48 - Sócios da capela São João em 1933 

 

Fonte: Grupo no Facebook: Eu nasci em Fagundes Varela” (2024), adaptado pela autora. 

 

A Capela de São João foi inaugurada em 1905 e segue no mesmo estilo em 

que foi construída. Tem ao lado um salão comunitário e um cemitério. É a edificação 

que abrigou as cerimônias religiosas dos Melatti, e a família de Egydio ainda participa 

das atividades ligadas à sua comunidade. A seguir a imagem da capela, com mapa 

ilustrativo da distância do moinho até a Capela São João, que totaliza 1,6 km, 

realizado, no passado, a pé ou de carroça pela ERS 355. 
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Figura 49 - Capela São João e itinerário capela-moinho 

 
Fonte: Prefeitura de Fagundes Varela, RS (2024); Google Maps (2024) 
 

Dentro do moinho, acessando a porta a esquerda da expedição, fica, ainda, 

um pequeno escritório com divisórias de madeira maciça pintadas de cal branco. 

Nesse local do corredor, se encontra um depósito com armários antigos de 

armazenagem, onde provavelmente a avó Annunciata guardava os mantimentos e 

onde tinha “a tela moscarola”. Nesse ambiente e na varanda, os gatos permanecem 

durante o dia, e a noite dormem embaixo do fogão a lenha. (informação oral dada por 

MELATTI, Marlene. 2024) Os gatos eram e ainda são muito eficientes em eliminar os 

ratos que se proliferam com a presença de alimentos como os grãos. No entanto, 

atualmente, devido ao asfaltamento e a alta velocidade dos carros em frente ao 
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moinho, muitos animais morrem atropelados na travessia. Os espaços conectados de 

escritórios, depósitos e circulação, são apresentados na Figura 50, onde também 

podem-se ver os gatos que frequentam o local. 

 

Figura 50 - Acessos: escritório, depósito e varanda 

 
Fonte: da autora; grupo no Facebook: Eu nasci em Fagundes Varela (2024) 

 

Destaca-se, nas imagens, que esse espaço do moinho (depósitos, circulação 

e escritório) tem piso de cimento alisado. Existe a possibilidade de que, no início das 

atividades em 1910, o piso fosse de chão batido, comum nos ambientes durante os 

primeiros anos da imigração. 

Pelas imagens a seguir, tem-se uma visão geral do espaço de depósito, onde 

se observam várias mesas antigas que podem ambientar novos usos do moinho. 

Notam-se, no centro, os comedouros para os gatos sempre presentes no local. 

 

Figura 51 - Antigo depósito de alimentos e acesso ao moinho pela residência 

 
Fonte: COPAT (2023)  
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No interior do escritório, há uma pequena escrivaninha e uma cadeira. Na 

parede oposta, um armário de madeira maciça e um mais novo estão junto à janela. 

Na parede da escrivaninha, há um quadro com a foto de dois italianos que visitaram 

o moinho nos anos de 1980 (Egydio não sabe o nome e sobrenome dos figurantes). 

Nessa parede também existe imagens de festas religiosas e comunitárias, e 

calendários publicitários. A Figura 52, a seguir, apresenta fotos dos dois lados do 

escritório e detalhe aproximado da escrivaninha. 

 

Figura 52 - Escritório: lado esquerdo, direito, e escrivaninha 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

 Na próxima figura, há a foto mais aproximada dos visitantes italianos e o Sr. 

Melatti do lado esquerdo da mesa.  
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Figura 53 - Egydio Melatti, escritório e parede de quadros 

 
Fonte: COPAT (2023)  
 

 Outro espaço representativo do moinho, por ter abrigado várias festas, dentre 

as quais o casamento de Egydio Melatti e Terezinha Marca, é o salão do segundo 

pavimento (Figura 54). Esse local era inicialmente um espaço de festas, com a 

ampliação do moinho no térreo, sendo depois dividido por paredes de madeira para 

abrigar as famílias dos descendentes Melatti que ali moravam. Segundo Dirceu 

Melatti (informação oral, 2023), moraram no local até 18 pessoas. Hoje o espaço do 

salão não tem mais divisórias, e se encontra quase vazio. 
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Figura 54 - Salão no segundo pavimento 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022) 
 

 A propósito de festas, é interessante discorrer sobre os muitos encontros que 

ocorriam no moinho. Segundo relatos de Egydio Melatti (2022), os agricultores 

traziam sua produção de grãos e precisavam aguardar para levar a farinha pronta. Às 

vezes, precisavam esperar mais de um dia, ficando acampados em frente ao moinho. 

Nesses momentos, conversavam, liam cartas dos parentes da Itália, cantavam e se 

conheciam. Por essa razão, jovens de colônias distantes podiam se encontrar na 

espera do produto pronto, e alguns até se casaram.  

No Quadro 7 a seguir, há as três plantas baixas dos espaços do moinho, e uma visão 

panorâmica da sua localização. 
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Quadro 7 - Localização e plantas baixas do moinho 

Localização - Google Earth (2024), sem escala 

 

Implantação - escala gráfica 

 
[continua] 
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[continuação] 

Planta baixa - térreo moinho 

 
 

Planta baixa - 2º pavimento 

 

[continua] 
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[continuação] 

Planta baixa sótão 

 

Cobertura 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

  

Em frente ao moinho de madeira, encontra-se ainda uma argola para prender 

os cavalos, revelando o transporte comum na época, feito por cavalos e carroças. Há, 

também, um registro em frente a essa parede de madeira, que, segundo Bernardete 
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Melatti, serviu para lavar caminhões na plataforma onde posteriormente 

(aproximadamente nos anos 2000) foi construída a garagem para o carro de Egydio. 

A seguir, há uma foto de cada um desses elementos.  

 

Figura 55 - Argola, registro de água e garagem sobre plataforma 

 
 Fonte: elaborado pela autora (2022) 
       

Como serviços de apoio aos clientes do moinho que viam ao local à época do 

funcionamento, existe no térreo uma bancada de ferraria, que servia para a 

manutenção básica das partes metálicas do moinho e para conserto das ferraduras 

dos cavalos das carroças que, pelas estradas durante as viagens, eram danificadas. 

Egydio afirma que o tio Silvestre trabalhou no moinho no setor de ferraria e, após, foi 

morar na cidade de Dois Lajeados, onde montou seu próprio negócio como ferreiro. 

Na imagem a seguir (Figura 56), vê-se a mesa de ferreiro com algumas ferramentas, 

que se localiza no térreo da edificação de madeira junto ao depósito de lenha. 
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Figura 56 - Mesa de ferraria e ferramentas 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022); Bernardete Melatti (2024) 
 

O moinho também possui uma mesa de marcenaria (no segundo pavimento 

da edificação em madeira), junto à parede dos silos, que servia para o conserto das 

diversas partes em madeira existentes no moinho, como dutos, funis, prateleiras, 

entre outros. Junto a essa sala, há uma mesa de apoio para peças soltas que podem 

servir nas manutenções. 
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Figura 57 - Mesa de marcenaria e mesa de apoio 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Em questões de mobiliário, há várias mesas espalhadas pela edificação que 

podem ser restauradas para utilização dentro do moinho, não apenas de trabalho, 

mas também de convivência. Em específico, um móvel que está na sala de acesso à 

residência da família e precisa ser preservado é a mesa com tampo giratório: nela, 

cabem 10 pessoas sentadas. Segundo depoimento de Bernardete Melatti, o avô 

Cristoforo foi quem desenhou essa mesa. Ela era inicialmente de madeira, lixada com 

“lissia” de semana em semana. Nos anos de 1960, o avô Ernesto forrou a mesa com 

laminado plástico (fórmica ou marca similar) e comprou as cadeiras em courino 

brilhante e metal, que atualmente ainda fazem parte do conjunto. No mesmo espaço 

da cozinha há ainda o fogão a lenha, onde Terezinha e Elma cozinham, e onde a 

família se aquece durante o inverno. No passado, os gatos abrigavam-se sob a caixa 

do fogão, em dias frios. 

  

3.4.1 A energia que move o moinho 
 

Descritos os ambientes que fazem parte do processo de produção e 

embalagem de grãos, as simbologias e os espaços de apoio, interessa ilustrar o 

sistema de geração de energia, a partir da instalação do moinho no lote 80, idealizado 

e executado por Cristoforo. Como explicado anteriormente, o primeiro moinho de 
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Cristoforo foi movido à roda d'água. O terreno do moinho possui uma fonte de água 

independente do arroio, que até hoje abastece a cozinha e o tanque. Em documento 

de franquia do lote 80, está escrito que Cristoforo precisaria garantir que a água de 

abastecimento do moinho voltasse a correr seu curso em direção aos próximos lotes 

pelos quais o arroio passava. Dessa forma, a torneira do tanque e a torneira da 

cozinha do edifício tem água corrente que, conduzida por canaletas, escorre 

novamente no arroio. A seguir, a imagem da fábrica de biscoitos Q’Delícia47 

(construção anexa, erguida nos anos 2000), da fonte de água potável e da água no 

tanque, que ainda hoje é utilizado pela família. 

 

Figura 58 - Prédio da Agroindústria Q'Delícia, fonte de água e área de serviço 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Os moinhos necessitavam de energia para mover as mós e as primeiras 

máquinas de refino de farinhas. Cristoforo era inovador e conhecia as novas 

tecnologias de geração de energia. Por isso, contratou o sistema de turbinas trazido 

por Hans Witz à região. O terreno do lote 80 facilitou a implantação do sistema, uma 

vez que era dotado de uma colina com mais de 30 metros de altura na parte norte. O 

 
47 Fábrica de Biscoitos Q’Delícia começou as atividades após o fechamento do Moinho em 2012. 
Esta micro empresa auxilia o sustento da família de Egydio Melatti. Atualmente trabalham Terezinha, 
Egydio, Elma (irmã de Egydio) e a filha aposentada Icléia que mora com eles. 
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primeiro ciclo de geração de energia inicia com uma represa no alto do terreno que é 

abastecida pela água do arroio Vicente Rosa. Em seguida, a água desce com pressão 

por canos de metal (atualmente muito deteriorados) e propulsiona as turbinas que, 

através de roldanas, transferem a energia gerada para todas as máquinas do moinho, 

em especial para a que transporta o trigo ao sótão, onde se inicia o processo de refino.  

De lá, os grãos descem em queda livre, no entanto, todas as máquinas do moinho 

precisam de energia para funcionar. O sistema ocorre conforme o esquema 

representado a seguir, ilustrado pela empresa Wirtz de Estrela: 

 

Figura 59 - Sistema em sequência de geração de energia 

 
Fonte: elaborado pela autora conforme Wirtz (2024). Disponível em: 

https://aepan.blogspot.com/2009/03/historia-de-estrela-rs.html. Acesso em: 2 agosto de 2024. 

 

 Esse sistema atendeu a várias famílias durante 15 anos no espaço urbano de 

Fagundes Varela. Dos contratos que foram disponibilizados também pela família, o 

de 1941 descreve que Luiz Arcari, Carlos Alberto Sottili, Pedro Ângelo Mattiuz 

residentes na Villa (Fagundes Varela), estavam formando uma sociedade cujo 

objetivo é a exploração e fornecimento de energia elétrica. Consta no documento, 

ainda, que tal sociedade perduraria por 10 anos (prazo eventualmente prorrogável), 

estabelecendo o capital a ser investido em 12 contos de réis (12.000$000). A 
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sociedade ficaria responsável pelos materiais elétricos como “dynamos, geradores de 

energia, machinarios, redes, lampadas, moveis e utensílios de uma pequena uzina 

elétrica, em pleno funcionamento no lote 77 da linha Visconde de Pelotas”. A razão 

social é “EMPREZA DE LUZ ELECTRICA”. Esta comprava, pelo valor mensal de 

280$000 réis, energia de Cristoforo e Annuciata Melatti, gerada pelas turbinas do 

moinho, e fornecida apenas à noite, quando o moinho não exercia suas atividades 

industriais.  

 Também fazem parte da geração de energia do moinho, um motor movido à 

lenha, utilizado em épocas de estiagem, quando a represa secava. Esse equipamento 

não está mais no moinho, e estava colocado onde atualmente há o motor a diesel 

(Figura 60). Segundo Dirceu Melatti (2024), era movido a gás de lenha, ou seja, 

gasogênio, e quando eram jovens, ele e os primos, auxiliavam a abastecê-lo com 

lenha. Atualmente, a lenha acumulada que aparece nas fotos é utilizada para 

abastecer o forno dos biscoitos Q’Delícia e o fogão à lenha da residência, onde a 

família ainda prepara as refeições. 

          Na imagem a seguir, vê-se e o motor a diesel do moinho, mais recente e 

utilizado até 2012: 

 

Figura 60 - Motor a diesel 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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Percebe-se que todas as etapas dos processos do moinho, nos diversos 

ambientes do edifício, têm zonas definidas de trabalho: o setor de energia, 

armazenagem, maquinários e processos, o administrativo e os serviços, que estão 

destacados nos croquis de plantas baixas (Quadro 7).  

 

4. O ESPAÇO DO MOINHO 

 

4.1 ASPECTOS CONSTRUTIVOS 

 

 A construção do moinho aconteceu em várias etapas. Contemplam-se 

incialmente a fundação, os pisos, as paredes com elementos de vedação e 

esquadrias, os revestimentos e, por fim, a cobertura. São detalhadas as duas 

edificações que fazem parte da utilização do moinho, deixando como sugestão, para 

uma próxima pesquisa, a análise da residência que faz parte do conjunto arquitetônico 

e que possibilitou a transformação da construção em moinho. Os edifícios 

vernaculares, como no caso do moinho Melatti, são arquiteturas com tipologias de 

caráter local, que utilizam os materiais disponíveis nas proximidades e saberes 

tradicionais. Ainda, segundo Camilla Ghisleni (2020, n.p.), o conceito de vernacular 

compreende uma arquitetura em que “as habitações e outras construções dos povos, 

são relacionadas aos seus contextos ambientais e recursos disponíveis”. Em geral 

utiliza como mão de obra a família proprietária e a comunidade, empregando 

tecnologias e formas arquitetônicas comuns a uma cultura ou povo. No caso do 

moinho, as técnicas e formas são relacionadas ao país de origem da família, a Itália. 

A distribuição interna é idealizada para usos diversos, mas já pré-estabelecidos. 

No Quadro 8 estão os croquis técnicos, que apresentam as partes principais 

dos aspectos construtivos. O Quadro 8 a seguir apresenta os cortes e fachadas, que 

auxiliam na compreensão dos sistemas e materialidades: 
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Quadro 8 - Cortes e fachadas 

Corte AA 
 

 

Corte BB 
 

 

[continua] 
 
 
 

[continuação] 

Fachada Leste 
 

 
 

Fachada norte 
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Fonte: Tainara Macari da Luz (2022) 
 

Fonte: elaborado pela autora 

 

4.1.1 Fundações 
 

 A primeira construção do lado direito em madeira foi apoiada em pilastras de 

tijolos. Essa técnica era utilizada quando o solo era bem compactado ou assentado 

sobre um platô de pedras (Figura 61). Como a estrutura e as paredes são de madeira 

no piso superior, a carga estrutural é mais leve do que na utilização de alvenarias, o 

que explica a escolha por um sistema de pilares de tijolos na fundação. Pela 

documentação das escrituras, pode-se concluir que Cristoforo precisou construir esta 

edificação para instalar o sistema de turbinas. A parte do subsolo possui estruturas 

de reforço em madeiras de araucária para suportar a pressão da movimentação das 

turbinas. Na imagem a seguir, vê-se a base do subsolo com pilares e estrutura de 

apoio ao assoalho do piso superior. 
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Figura 61 - Porão da parte de madeira 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

 A argamassa utilizada à época da construção ainda era feita com cal e areia; 

cimento era caro e escasso em localidades de difícil acesso. Os tijolos podem ter sido 

confeccionados pela olaria de Delar Lázzari, próxima aos lotes 98 e 109, que distam 

6 km do lote 80. Essa informação é trazida por Rigo (1999), quando descreve as 

várias atividades que ocorriam próximas à Capela de Nossa Senhora das Graças. As 

outras olarias de que se tem notícia presentes nas proximidades são mais recentes, 

da provável época de construção dessa parte do moinho. Pelo depoimento de Egydio, 

os tijolos da construção da ampliação de madeira e da parte central de alvenaria foram 

moldados e queimados no terreno do moinho mesmo.  

É perceptível, também na imagem anterior, a viga de madeira falquejada, isto 

é, com as faces laterais aparadas a machadadas, formando seções maciças, 

quadradas ou retangulares. Essa técnica era utilizada no início da imigração, quando 

ainda não havia serrarias. O tronco de araucária (Araucaria angustifolia) não perde 

suas qualidades estruturais de tração e compressão (POSENATO,2016). É provável 

que Cristoforo já tivesse empregado esse tronco em outra edificação, e tenha trazido 

a viga para o local, pois as outras terças e caibros já são processados em serrarias. 

A serraria listada no livro de Rigo (1999) é do mesmo local da primeira olaria (lote 109 

e 98), e era movida por caldeiras a vapor e pertencentes às famílias Bortoli e Casarin. 
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Outra serraria local era de Tréssino e Rigo, movida a roda d'água. Próximo ao moinho 

existia também a serraria de Aldo e Arlindo Rossi, e Primo Tacca (Rigo,1999). Na 

imagem a seguir, à esquerda, é visível o madeiramento da base do moinho. Veem-

se, da esquerda para a direita, Ernesto Melatti, Arlindo Melatti criança, e Vitório Rossi, 

que era vizinho e tinha uma serraria (informação oral de Dirceu Melatti, 2024). A data 

desta foto deve estar próxima dos anos de 1945, quando Agatha, esposa de Ernesto, 

já tinha falecido. Na imagem, Ernesto está servindo um vinho para Vitório sobre 

Arlindo, provavelmente comemorando algum evento:  

 

Figura 62 - Ernesto, Arlindo e Vitório em frente ao moinho 

 
Fonte: Acervo pessoal de Egydio Melatti 

 

Nessa base do moinho, verifica-se a existência de reforços com escoras de 

eucalipto roliço, provavelmente devido ao ataque de xilófagos às terças48, que com o 

tempo ficaram frágeis, precisando de apoios extras. Também é possível que, quando 

eram depositados os cereais no assoalho, antes de serem armazenados nos silos, o 

piso de assoalho tenha cedido ao peso, justificando os escoramentos para distribuir 

as cargas sobre caibros e terças. 

 
48 Assim como a tesoura ou a viga mestre, nesse caso, a trama também tem subpartes, formadas por 

terças, caibros e ripas. Quer dizer, as terças são a estrutura principal da trama, os caibros se fixam 
sobre as terças, e as ripas são posicionadas sobre os caibros. 
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 Outro aspecto interessante do porão é o seu espaço de ventilação, que não 

permite que o assoalho do térreo encoste na terra. Essa técnica construtiva era muito 

utilizada nas construções desse período, pois não havia produtos químicos para 

eliminar os xilófagos, e a corrente de ar contínua não permitia que o assoalho 

apodrecesse. Esse assoalho é o mesmo da construção no início do século XX.  

 A fundação da parte central do moinho é de basalto49. Os imigrantes italianos 

e alemães, quando chegaram às colônias, se depararam com essa pedra e 

começaram a talhá-la inicialmente a mão, e, depois, com teares. As jazidas são 

encontradas em toda a região de forma abundante (ela aflora em meio às paisagens 

e possui muitas pedreiras), e as fundações eram construídas com cubos de, em 

média, 50cmX50cm e altura similar. Como eram lapidadas à mão, não têm 

regularidade de medidas. Nas frestas, colocavam-se pedaços pequenos, nivelando 

as imperfeições. Esse sistema era como a atual “viga baldrame” e, sendo em pedra, 

não permitia que a umidade do solo subisse pelas paredes. Ainda, possibilitava a 

construção de largas paredes, devido à larga medida da base. Nas fachadas 

externas, não se percebem essas pedras (que na maior parte das construções dos 

imigrantes é visível). No moinho, que anteriormente era uma construção residencial, 

é visível o reboco onde estão as pedras. Na parte norte do moinho, é possível ver as 

pedras de fundação: 

 

 
49 O termo científico basalto faz referência à rocha vulcânica com alto teor de ferro e magnésio e baixo 

teor de sílica. Entretanto, o “Basalto” da Serra Gaúcha, nome comercial, cientificamente não 
corresponde ao basalto, mas sim ao riolito, que é a rocha vulcânica com baixo teor de ferro e 
magnésio e alto teor de sílica. O planalto presente nos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, denominado Serra Geral, é constituído principalmente por lavas de composição basáltica. 
Disponível em: https://www.ufmg.br/congrext/Desen/Desen5.pdf. Acesso em: 18 jun. 2024. 
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Figura 63 – Fundo norte, centro e fachada sul 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

Ainda sobre fundação, a parte ampliada atrás da edificação de madeira foi 

construída sobre uma base de tijolos, e não é possível visualizar se existe rejunte de 

argamassa. Pelo que se constata, os tijolos são assentados com junta seca e essa 

parede também serve de fundação para o depósito. Esse sistema é comum na região, 

pois algumas fundações são alicerçadas em platôs de pedra, não necessitando uma 

estrutura mais sólida; sobre essa “meia parede”, existe somente o peso das madeiras 

e do telhado, que na construção é de metal (zinco na época). Na imagem a seguir 

(Figura 64), podem-se observar o lado leste e o sul da edificação (que abriga a lenha, 

o motor a diesel e a ferraria). 
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Figura 64 - Galpão e base de tijolos 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

É possível notar, ainda, sobre a casa de madeira, que a ampliaram para mais 

um andar, e que acrescentaram um “puxado”, que atualmente é o depósito de lenha. 

No comparativo representado, também é possível constatar que já estava construída 

a parte central de alvenaria, e que na lateral de madeira da edificação atual está 

marcado o oitão da antiga construção.  

 

Figura 65 - Edificação em madeira: antes e depois 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) com foto disponível em grupo no Facebook: Eu nasci em 
Fagundes Varela 
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 Percebe-se, também, na foto em preto e branco, que a parte central já existente 

em alvenaria possui tampões de madeira, que fechavam à noite para escurecer e 

proteger os dormitórios, visto que servia como residência. 

 

4.1.2 Pisos 
 

 A construção tem o interior constituído de entrepisos de madeira e assoalhos, 

igualmente. Nos assoalhos é destaque a largura das madeiras que vão de 30 a 40cm 

de largura e com comprimentos aproximados de 5,00m (são cortadas quando tem os 

alçapões de acesso aos porões). A madeira é de pinho e provém das araucárias. É 

provável que, do cerne (com troncos de 50 a 60 cm de diâmetro), fossem extraídas 

de 2 a 3 tábuas por árvore (Posenato, 2016). Também se nota que há muitos 

remendos, provavelmente executados quando ocorria algum dano, por ataque de 

xilófagos, ou por uma modificação de layout que necessitava de fechamentos em 

furos anteriormente realizados. Pela imagem a seguir entendem-se os diversos cortes 

que são aproveitados dos troncos: 

 

Figura 66 - Madeira gradeada e aplicação de assoalho sobre caibros 

 
Fonte: Ebbinghaus50 (1939), traduzido e adaptado pela autora 

 
50 Ebbinghaus é um engenheiro alemão que escreveu um manual de construção com base no que se 

conhecia em 1935, acrescentando as novas tecnologias que estavam sendo utilizadas no país. Os 
desenhos são também da autoria dele. A dificuldade desta autora é que os títulos e os substantivos 
são em gótico alemão. 
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 As madeiras são justapostas, isto é, não têm sistema de encaixe (macho e 

fêmea), pois as serrarias precisam de máquinas especiais para realizar esse processo 

nas tábuas. Tal sistema gera frestas quando a madeira se contrai com o calor do 

verão ou incha com a umidade do inverno gaúcho. Por isso, caem resíduos e sujeira 

do pavimento superior para o inferior, problema que, em alguns casos, resolve-se 

pela aplicação de “mata juntas51". Sobre a manutenção dos assoalhos, segundo 

Bernadete Melatti, estes eram esfregados com “lissia”, o que é confirmado pelo texto 

de Vailatti (2011, p. 48), que diz: 

 

O assoalho era esfregado com vassouras de fibra natural e uma mistura de 
água e cinza que se chamava de ‘lissia’. Essa limpeza era feita a cada seis 
meses em toda a residência e todos os sábados na cozinha. Alguns dias do 
mês era varrido o chão e removidas as teias de aranha dos tetos.  
 

 Atualmente, devido ao custo de árvores de reflorestamento, há uma redução 

na bitola dos assoalhos, das terças e caibros (estrutura de apoio) para o 

assentamento de assoalhos que são com encaixe de “macho e fêmea”. As tábuas 

utilizadas para os assoalhos (pouco empregadas devido ao alto custo de investimento 

e alta manutenção) possuem largura de 7cm até 15 cm e comprimentos de no máximo 

3,50m. A pouca largura também é decorrente do empenamento das peças, o que, 

pela qualidade do assoalho do moinho, não é perceptível. Se houvesse 

empenamento, as tábuas apresentariam encanoamento, isto é, uma forma de “C” na 

largura. 

 A seguir, vê-se o assoalho do setor de expedição, junto a acesso de entrada e 

junto às máquinas de refino de trigo onde também está marcado um alçapão. 

 

 
51 Mata juntas: ripa com largura de 3 a 7 cm que cobre as frestas decorrentes de não haver encaixes 

nas madeiras. Utilizadas nos forros, abaixo dos assoalhos e nas paredes de madeira. 
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Figura 67 - Assoalho com larguras de 30 a 40 cm, totalmente planas 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2022) 
 
 Nos assoalhos de madeira são encontrados vários alçapões que permitem a 

chegada ao porão para manutenções e reforços necessários. O alçapão maior está 

na edificação em madeira e, quando aberto, revela uma escada que leva ao porão 

onde estão mantidas parte das turbinas do moinho; tem dobradiças e uma argola para 

facilitar a abertura, conforme o demonstrado na Figura 68, a seguir. Nas imagens 

percebe-se também que o alçapão dá acesso direto ao porão, por isso tem uma trava 

de madeira interna, para que ninguém possa entrar por fora do moinho. 
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Figura 68 - Alçapão fechado e aberto, e escada de acesso ao porão 

 
Fonte: elaborado pela autora (2023) 

 

 Ainda se destacam outros pisos, em especial o chão batido (utilizado pelos 

primeiros imigrantes nos porões e revestido, posteriormente, com pedras basalto 

(cortadas sem tear) e com cimento alisado. A calçada em frente ao prédio principal é, 

em parte, de basalto serrado, similar àquela utilizada no depósito, e, em parte, com 

cimento ranhurado para evitar que fiquem escorregadias. A seguir, destacam-se 

essas três tipologias de pavimento que ainda existem no moinho (Figura 69). 
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Figura 69 - Pisos: depósito de lenha, escritório e sala dos gatos 

 

 

4.1.3 Escadas internas e externas 
 

 No interior do moinho há várias escadas, como aquela do porão, que já foi 

apresentada na Figura 68. As escadas são de madeira maciça, fixadas em uma guia 

de madeira; algumas têm corrimão fechado com ripas na vertical. A primeira é a da 

casa de madeira, que vai do térreo ao segundo andar. Há também uma escada de 

mesma largura que vai até o sótão; esta, no entanto, tem degraus estreitos e altos, 

na média 23 a 25 de largura e de 20 a 22 cm de altura. Os degraus estão desgastados 

pelo uso, mas tem poucos furos de xilófagos. Existe uma possibilidade de o corrimão 

ter sido instalado após a construção da escada, pois sua madeira é bem mais fina e 

tem tonalidade mais clara. Na vista superior (segunda foto, Figura 70) é possível 

constatar o desgaste dos degraus, utilizados por mais de 100 anos. 

 

Figura 70 - Escada geral e vista do pavimento superior 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 
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Na imagem a seguir (Figura 71), vê-se a escada que vai ao sótão, onde além 

de dormitórios, chegam pelos dutos de madeira os grãos de trigo para o primeiro 

processo. A escada é protegida por corrimão de ripas verticais, algumas com recorte 

semicírculo, justificado provavelmente pelo aproveitamento de sobras de madeira 

(tem resquícios de ter sido pintada). Todas as escadas têm patamar, e os primeiros 

degraus são mais altos e mais largos, enquanto os que sobem no lance após o 

descanso são mais altos e mais curtos. Essas escadas estão sem proteção de pintura 

e é provável que também fossem limpas com “lissia”. Pelas fotos, nota-se que os 

degraus são de altura acentuada e têm menos de 20 cm de largura. 

 

Figura 71 - Escada para sótão e detalhes 

 
Fotos: elaborado pela autora (2024) 

 

A próxima escada interna é a do setor de expedição, que sobe ao segundo 

pavimento e que foi pintada nos anos 2000 em tinta óleo na cor Camurça ou Areia, 

conforme paleta de cores prontas. É provável que, na década de 2000, quando 

pintaram essas madeiras, tenha sido utilizada tinta à base de óleo, que não é mais 

permitida pela toxicidade. Atualmente, empregam-se tintas a óleo à base de água. A 

escada tem uma iluminação excelente da janela que está junto a ela, conforme as 
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imagens na sequência. Ademais, segue o mesmo padrão da anterior na estrutura e 

medida de degraus, como se percebe abaixo: 

 

Figura 72 - Escada da expedição, paleta de cores e detalhe aproximado 

 
Fonte: elaborada pela autora (2023); Tintas RENNER (online). Disponível em: http://www.tintasrenner-

deco.com.br/ Acesso em:30 de julho de 2024. 

 

 Interessa mencionar também a presença da escada externa que permite 

acesso à edificação de madeira. A escada foi construída em tijolos, sobre os quais 

foram aplicadas pedras de basalto. As pedras de revestimento são espessas, e cada 

uma possui seção em torno de 10 cm X 30 cm, e largura de 1,20 cm. A escada foi 

rebocada pois fica exposta à intempérie constante no lado sul da edificação, onde não 

incidem raios solares. Também se destaca que o centro da escada é o eixo da porta, 

mas a porta que tem maçaneta é a da esquerda, dificultando o acesso de pedestres. 

Como essa era a entrada dos grãos, e toda a esquadria se abre, não há problema de 

a escada ser mais estreita que o vão de abertura. Nota-se, ainda, a soleira das portas 

de acesso da construção central em alvenaria rebocada, revestidas com a 

continuidade do assoalho interno, que estão bem conservadas. Na Figura 73 há 

imagem da escada e de uma das soleiras (cujo acesso se dá somente por um degrau). 
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Figura 73 - Escada externa e soleira 

 
Fonte: elaborado pela autora (2022) 

 

4.1.4 Paredes 
 

 Na edificação, que é toda de madeira, as paredes externas são de tábuas 

largas de 30 a 35 cm, também de araucária. Não são duplas e possuem uma mata-

junta para fechar as frestas. As tábuas são pregadas em um gradeado de terças de 

madeira que forma o sistema estrutural das paredes, fixado no piso e no entrepiso de 

vigas (no caso também em madeira). Na imagem a seguir, demonstra-se a tecnologia 

empregada na construção, e uma planta baixa das tábuas com as mata juntas: 

 

 

 

 

 

 

 






























































































































































































































































































































